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N• 49, de1973-CN 
Da Comlsli.o Mista 10bre a Mna.aem n\1 45, de 19'73-

CN, n'l39f73, no orfaem, do S.....,. Presldeate dallepAip, 
•blbetendo • aprec:laçio do Coa.pt110 Nacional o tnto do pe­
crefo..lel af J.%82:, de 26 de julho de 1913, que "aftera os q.., 
dtatiYos du d._. de AKMie Fbcol dos Tributos Federais; de 
que trata o Decreto-lei nt 1.~/69, e di outru providêndu". 

Relator: Deputado Josi da SU•• Barroo 

O Senhor Presidente da RepO.blica, com a Menu.gem n• 4S/73, 
traz à deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n• 
1.282/73, que essencialmente altera os quantitativos das classef de 
Agente Fiscal dos Tributos Federais. 

2. A proposição decorre de Exposiçlo de Motivos, firmadl pe. 
lo Ministro de Estado da Fazenda, que enfatiza, nrbls: 

"2. A soma de atribuições e encargos da referida s&ie 
de classes estll a exigir uma correção que vise:: ao ajustamento 
das reais necessidades da atividade fiscalizadora, compatfvel 
com o grau de crescimento da economia nacional, em par­
ticular, e com a poUtica de desenvolvimento, em geral. 

3. Além das atribuições e encargos inerentes à ativida· 
de de fiscalização c legalmente cometidos aos Asentes Fiscais 
de Tributos Federais, somam·se por imperiosa necessidade 
administrativa atual, novas tarefas relacionadas com: 

a) Polftlca de Comfrclo Exterior- Valoraçlo Adaanei· 
ra, Tradíng Companies, Corredores de Exportação, Entre­
postos e Armazhs Alfandegários e Leasing; 

b) Polltlca de lntearaçio Soclal - Fiscalização de arre­
cadação em favor do Programa de Integração Social, Fiscali­
zaçlo da Captação de Poupança Popular e de Incentivos. 

4. A Krie de classes dos Agentes Fiscais de Tributos 
Federais, conforme o Decreto-lei n' 1.024, de 21 de outubro 
de 1969~ estâ. estruturada em três clasaes "A", "B" c "C", ca­
bendo aos trezentos (300) ocupantes da classe "C'' o desem­
penho das atividades de maior relevância. 

5. A Administração Fiscal tem sido forçada a recrutar, 
nas classes inicial e intermediária, o pessoal mais qualificado 
que as compõe, para completar o quadro de alto nível ncces­
sé.rio ao cumprimento dos relevantes encargos que lhe são 
atribufdos. Esse procedimento gera a obrigação de retribuir 
ao mesmo n(vel as funções especiais desempenhadas, median­
te O regime de parcelas. 

6. Através de criteriosa anilise do volume e cómplexi­
dade do trabalho desempenhado pelo sistema de fiscaUzaçlo, 
concluiu-se que Administração estã a exigir um grupo de fun­
cionârios de alta qualificação, muito superior em número ao 
fixado na classe "C", pelo referido Decreto-lei." 

3. Os argumentos do SeÍlhor Mini~tro são justos. 
4. A forma de se obter o desejado traduz-se numa operação de 

compensaçio: suprimem-se 400 (quatrocentos) cargos •aaos, nas 

classes inferiores, justamente para que a abertura, de igual mimero 
de cargos, na classe mais especializada, não apresente quaisquer óbi· 
ces, 

5. Meritória, por outro lado,~ a disposição constante do arti· 
go J• da matéria sob exame. que sujeita o provimento dos 400 cargos, 
em aberto, à observância da ordem classificatória obtida pelos age~~ 
tes de tributo, em seleção já realizada na forma do Decreto n' 
66,779/70. 

6. Pelas razões alinhadas, a que se:: soma a demonstração, revc.. 
lada na propoSição, de efetivo aprimoramento na conduta arrecada­
dora do Estado, não mais desorganizada c primária, somos pela 
aprovação da matéria, na forma do seguinte: 

PROJETO DE DECRETO LI!GISLA TI VO 
N•3S,de1973 

Apro.a o texto do DeaetlHel n• 1.181, de 16 de julho de 
1973. 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. B aprovado o texto do Decreto-lei n' 1.282, de 
26 de julho de 1973, que .. altera os quantitativos das classes de Agen­
te Fiscal dos Tributos Federais, de que trata o Decreto-lei n• 
1.024/69, e dá outras providências." e. o parccc:r. 

Sala das Comissões, em 22 de agosto de 1973. - Senador Mil­
ton Tri.U.de, Presidente- Deputado JoW da Silva Barrot, RelatOI 
- Deputado Gutio M\iller - Senador A111011 de Mello - Senador 
WU!OII Ca~ - Senador Luiz Canl~ate - Depu.tado _1;1'!-IO 
Aguiar- Oeputãdo Rezende Monteiro- Deputado Edwaldo Flores 
- Deputado Leio Sa•paio - Senador IJ,enjamin Farah -Senador 
Lourinll Baptista- Senador Eurico Rezende - Senador Waldemar · 
Alcântara - Senador Ney Brap - Senador Alexandre Cosu.. 

Fa.ço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termOs do 
art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Paulo Tõrres, Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

Dtc:reto Legislativo 
No 44, de1973 

Aprova oa textos do Acordo Cultural e Educacional e do 
Acordo ele Cooperatão Técnica e Científica entre a República 
Federativa do Brasil e a República da Costa do Marfim, firma· 
dos em Abídjan, al7 de outubro de 1972. 

Art. 1' Sào aprovados os textos do Acordo Cultural e Educa­
cional e do Acordo de Cooperação Técnica e Científica entre a Repú· 
blica Federativa do Brasil e a República da Costa do Marfim, firma~ 
dos em Abidjan, a 2? de outubro de 1912, 

Art. 2.,. Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposiçÕes em contrário. 

Senado Federal, em 24 de agosto de 1973.- Paulo Tôrres, Presi­
dente do Sen~do Federal. 



3030 Sábado 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<ào 11) Agosto de 1973 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

OIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seç6o 11 

D1retor-Geral do Senado Federal Impresso sob a responsab1l1oade da Mesa do St>nado ~ e<J~:rill 

ASSINATURAS 

ARNALDO GOMES 

Diretor-ExecutiVO 

PAULO AURÉUO OUINTELLA 

Chefe da D1v1sào Admmrstrat1va 

ALCJDES JOSÉ I<RONENBERGER 

Chefe da Drv~sào lndustrral 

Via Superficie; 

Semestre 

Ano 

Via Aérea: 

Semestre 

Ano 

ACORDO CULTURAL É EDUCACIONAL ENTRE 
A REPÚ BUCA FEDERATIVA DO BRASIL E 

A REPÚBLICA DA COSTA DO MARFIM 

O Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Costa do Marfim, 

FIÉIS aos ideais da Carta das Nações Unidas; 
DESEJOSOS de reforçar e de estreitar as relações culturais en­

tre seus países, de modo a realizarem uma cooperação plena e inte­
gral nos domínios literário, cientifico, artístico e no campo da 
arquitetura; 

CONVIERAM no seguinte: 

Artigo I 

As partes Contratantes comprometem·Se a proteger e a desen· 
volver, na medida de suas possibilidades, as relações entre os dois 
pafses nos planos científico, técnico, uníversitãrio, esportivo e, 
particularmente, "'1 campo artístico e cultural, de modo a contribuir 
para o melhor conhecimento das respectivas culturas e atividades 
naqueles setores. · 

Artigo Il 

Cada Parte Contratante compromete-se a facilitar a criação e o 
funcionamento, no seu respectivo território, de centros e associações 
dedicados à difusão dos valores culturais da outra Parte. 

Artigo lU 

As Partes Contratantes facilitarão aos nacionais da outra Parte 
o acesso a seus monumentos, instituições cientificas, centros de pes· 
quisas, bibliotecas, coleções culturais, arquivos púbticos e outras 
in:.tituições educativas e culturais controladas pelo Estado. 

Artigo IV 

As duas Partes Contratantes recomendarão as condições nas 
quais poderâ ser reconhecida para fins universitários, a equivalência 
entre os diplomas e títulos universitários ex.pcdidos nos dois países. 

Em se \ralando de estudos empreendidos por estudantes de um 
dos países em estabelecimentos de ensino superior da outra Parte, a 
comissão de especialis\as prevista no Artigo X do presente Acordo 
podef"á definir as condições de gratuidade de inscrição nos exames, 
bel1) como a isenção de ta)l.as de expedição de certificados ou de 
diplomas universitários.. Outrossim, a Comissão poderá estudar a 
concessJo de facilidades que permitam superar os problemas 
n:sultantes da falta de coincidência dos anos letivos dos dois países. 

Artigo V 

CadJ Parte Contratante compromete·se a facilitar a organiza. 
çào, no seu território, de exposições científicas e artísticas, concertos, 

(0 preço do exemplar atrasad{• ser<> acresodo 

de Cr$ 0,30\ 

T1ragem 3 500 exerr·plares 

Cr$ 1[>1)')0 

Cr$ 200.00 

Cr$ 200.00 

Cr$ 400.0() 

conferências, representações teatrais, competições esportivas, assim 
como projeções de filmes culturais ou esportivos da outra Parte. 

Artigo VI 

As Partes Contratantes empenharão seus melhores esforços 
para promover o intercâmbio entN os dois países de conferencistas, 
professores de diversos níveis, pe'iquisadores, especialístas, grupos 
universitários e esportivos, ass1m como de pessoas cujas atividades se 
enquadrem nos objetivos do presente Acordo. 

Artigo VII 

Cada Parte Contratante cstuC:ará a possibilidade de conceder 
anualmente bolsas de estudo a estudantes, profissionais, técnkos, 
pesquisadores, artistas e esportistas da outra Parte. 

Artigo Vlll 

Às Partes Contratantes conceder-se-ão mutuamente, satisfeitas 
as exigências legaís, todas as facilidades para a entrada, nos respecti­
vos territórios, de livros, jornais, revistas, publicações musicais, 
reproduções arlíslicas, discos, fitas magnéticas e filmes, destinados a 
estabelecimentos de caráter educativo ou cultural 

Artigo IX 

Cada Parte Contratante deverá assegurar que os programas de 
História e Geografia utilizados em seus estabelecimentos de ensino 
transmitam, sempre que possível, um conheGimento preciso da Histó· 
ria e da Geografia da outra Parte. 

Artigo X 

Para facilitar a aplicaçào do presente Acordo e a fim de propor 
aos Governos dos dois países medidas destinadas a d~senvolver 

\ alguns dos seus aspectos, bem come a adaptá-lo ao futuro desen­
volvimento das relações ent(e os dois países, especialistas das duas 
PMtes se reunirão alternativamente nos dois países, a pedido de uma 
das duas Partes. 

Artigo XI 

O presente Acordo entrará em vtgor na data da troca dos instru­
mentos de ratificação, e sua vigência durarã até seis meses após a da­
ta em que for denunciado, parcial ou totalmente, por uma das Partes 
Contratantes. 

Em caso de denúncia, a situação de que gozarem os benefícim "~ 
estenderá até o fim do ano em cu r ,o c. n11 ·~ .1~ ,c: -.; '~· ·' :,. 
até o fim do ano acadêmico respectivo. 

Cada Parte Contratante poderá d!nunciar o presente Acordo a 
qualquer momento, mediante notificação prévia de três mes~s à 
outra Parte. 
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FEITO em Abidjan, aos 27 dias do mês de outubrD c:te 1972, em 
doi{ exemplares, ambos nas línguas portugesa e france~'o5 dois fa-
t':t:ndo igu:.Jimentc ft:. --:,.'~ 

Pda República Federativa do Brasil, Mário Gibson Ba:'lza 
Peb RcpUblicu da Costa do Marfim, Arséne A:ssouan Usher. 

-----------------------
Senado Federal, em 24 de agosto de 1973.- Paulo Tôrres, 

Prt":sidente do Senado Fc~..h:ral. 

F<1ço -~.Jbcr 4ue o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
:ut. 55,~ 1~. da Con~tituiçào, e eu. Paulo Tôrres, Presidente do Sena­
do Feder<!!, rnmwlgo o seguinte 

faço ),aber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos dó 
art 55,~ 1~. da Constituição, e eu, Paulo Tórres, Presidente do Sena- ·~· 
do Fetkral, promulgo o st:guinle 

DECRETO LEGISL4TIVO 
N• 46, DE 1973 

DECRETO LEGISLATIVO 
N•45, DE 1973 

Aprova o texto do Decreto-lei n~' 1.274, de 30 de maio de 
1973. 

Artigo único. Ê aprovado o texto do Decreto-lei n9 1.274, de 
30 de maio de 197J, que "prorroga, até /976, inclusive, a ._i8f:ncia do 
Decrt':to-Jci n~' 1.124 de 8 de ~etembro de 1970, que permite 
dcducaçUes do imposto de renda das pessoas jurídicas para fins de 
alfubetiLaçào". 

Aprova o texto do Decreto-lei nP 1.275. de l~> de junho de 
1973. 

Artigo úniw. É aprovado o texto do Decreto-lei n~' 1.275, de 
I" de junho dr,: I<.J73, que "dispõe sobre a aplicação de rt:cursos orça­
tnentúrios con~ignado~ às Universidades que menciona e dá outras 
providêm:ias··. 

Smadt) Federal, em 24 de agosto de 1973.~ Paulo Tôrres, 
Prt:~idenh! do Senado Federal. 

SENADQ FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 106•SESSÃO, EM 14 DE AGOSTO DE 1973 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

Dedicado a reverenciar a memória do ex-Senador Joh Arruda, 
recentemente falecido. 

ORADORES: SENADORES MILTON CABRAL e 
ADALBERTO SENA. respectivamente, pela Aliança Renovadora 
Nacional e pelo Movimento Democrático Brasileiro, 

O SR. PRESIDENTE- Fala assooiativa, em nome da Mesa. 

1.2.1 -Mensagens do Sr. Presidente da República 

De agradecimemo de remessa de aurógrafos de Decretos Legisla ti-
vos: 

- N"' 177(73 (n"' 263/73, na origem), referente ao Decreto Legis­
lativo n"' 36j73, que aprova o texto do Decreto-lei n~> 1.277, de 14 de 
junho de 1973. 

- N"' 178/73 (n"' 264j73, na origem), referente ao Decreto Legis­
lativo n"' 37 j73, que aprova o texto do Decreto-lei""' L278, de 19 de 
junho de 1973. 

Restituindo autôgrafos de projetos de LEI SANCIONADOS: 
- N9 179j73 (n~> 261j73, na origem), referente ao Projeto de lei 

da Câmara n"' 29{73 (n~> 1.264-B/73, na origem), que autoriza o 
Poder Executivo a abrir a Encargos Gerais da União - Recursos 
sob Supervisão do Ministério do Planejamento e Coordenação Geral 
~ o crédito especial de CrS 23.500,00, para o fim que especifica. 
(Projeto que. se trarlsformou na Lei n"' 5.909, de 23.8.73}. 

- N9 !80j73 (n9 262f73, na origem), referente ao Projeto de Lei 
da Câmara n9 30j73 (n9 1.265·8/73, na origem), que concede pensão 
especial, vitalícia e intransferível, a Celso Uma da Silva. (Projeto que 
se transformou na Lei n9 5.910, de 23·8-73.) 

I.Z.Z- Oficio do Sr. 1~>-Secrerárlo da Câmara dos Deputados 

~ N., 170j73, comunicando a sanção e encaminhando 
autógrafo do Projeto de Lei da Câmara n"' J\(73 (n9!.289j73, na ori­
gem), que autoriza o Poder Executivo a transformar o Grupo de Es­
tudos para Integração da Política de Transportes em empresa públi­
ca, sob a denominação de Empresa Brasileira de Planejamento de 
Transportes (GEIPOT), e dá outras providências. (Projeto que se 
transformou na Lei n~' 5.908, de 20-8-73.) 

1.2.3 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Decreto Legislativo n~ 6/73 (n9 95-Af73, na Câma­

ra), que aprova o texto do Acordo sobre Cooperação Cultura! 
firmado entre a República Federativa do Brasil e a República de Ga­
na, em Acra, no dia 2 de novembro de 1972. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 47/71, que fixa as atribuições do 
engenheiro agrimensor. 

1.1.4 - Requerimento 

- N9 150/73, do Sr. Senador Milton Cabral, de licença para se 
ausentar do Pais. Aprovado. 

1.1.5- Comunicação da Presidência· 

- Designação de Srs. Senadores para representar o Senado na 
sessão especial a ser realizada no próximo dia 31, às 10 horas, pela 
Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais, em homenagem 
à memória do Senador Filinto MUIIer. 

1.1.6 ~Discursos do E-xpediente (Art. 186, letra d, do Regimen­
to Interno) 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Providências adotadas 
pela empresa Ka!lium Mineração S/A. no sentido da concretização 
do Projeto Potássio a ser implantado em Sergipe até 1977. 

SENADOR LUIZ CA VALCANIE - Problema cJo trigo 
nacional. Expediente da Federa~;ão das Cooperativas Tritícolas do 
Sul - FECOTRIGO, reivindicando junto ao Conselho Monetário 
Nacional o aumento do Preço desse cereal. 

1.2. 7 - Comunicação da Presidência 

- Conferência a ser realizada hoje, às 16 horas, no Auditório 
do Senado, pelo prof. Mário Los8no, da Universidade de Turim, 
sobre o tema "Informática Jurídica". 

1.2.8 - Leitun1 de Projeto 

-Projeto de lei do Senado n"' 89(73, de autoria do Sr. Senador 
Cattete Pinheiro, que altera e acrescenta dispositivos ao Decreto-lei 
n"' 3.689, de 3 de outubro de 1941- CócJigo do Processo Penal. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 21/73 (nv 
109-B/73. na Câmara), que aprova o texto do Acordo Comercial, 
firmado entre a República Federativa do Brasil e a Repúblíca da Cos­
ta do Marfim. em Abidjan, a 27 de outubro de 1972. Aprovada, à pro­
mulgação. 

- Redação final do Projeto de lei do Senado n"' 1Sf73, que 
altera dispo~ições da Consolidação das Leis do Trabalho, a fim de 
tornar obrigatório, em caso de recurso. o depósito da quantia equiva­
lente ao valor total da condenação, sem limite máximo. Aprovada, à 
Câmara dos Deput<Jdos. 

- Redaç~1ú final do Projeto de Lei do Senado n9 37/B, que ins­
titui o "Dia N<lcion.-!l do Aço"_ Aprovada, à Câmara dos Deputado-.. 

-Redação final do Projeto de Resolução n~ 40/72. que suspen· 
de a proibição contida nas Resoluções n9s 58/68,79/70 e 52j72, para 
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permitir que a Prefeitura Municipal de Mococa, São Paulo, aumen· 
te o limite de endividamento público, mediante operação de crédito 
cof'l'\ a Caixa Econômica do Estado de São Paulo, para financiar 
obras de pavimentação e instalações de hidrômetros. Aprovad1, à 
promuogaçào. 

SENADOR ANTONIO CARLOS - Aspectos da política de 
reflorestatnento em Santa Catarina, Utilização de parte dos recursos 
amealhados para o reflore<>tamento ao fim especifico de pesquísa, 
produção de sementes e cultivo de mudas de essências nativas. 

SENADOR MAGALifAES PiNTO - Necrológio dos Srs. 
Antônio Gontijo de Carvalho, Jair Lins e Jonas Barcelos Correia. 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

SENADOR FRANCO MONTORO - Medidas necessárias c 
urgentes para a conservação e recuperação da Igreja do Embu- SP. 

Z- RETIFICAÇOES 

SENADOR MATTOS LEÃO- Justificando projeto de sua au­
toria, encaminhado à Mesa e a ser oportunamente lido, que concede 

-Ata da I OI• Sessão, realizada em 21-8-73 
-Ata da 103• Sessão, realizada em 22-8-73 

incentivos fiscais à mecanização da agricultura. · -Ata da 104• Sessão, realizada em 22-8-73 
SENADOR RUY CARNEIRO- 199 aniversário da morte do 

ex-Presidente Getúlio Vargas. 3- GRUPO BRASILEIRO DA ASSOCIAÇÃO INTERPAR-

SENADOR FAUSTO CASTELO-BRANCO - Semana 
Nacional da Criança. Criaçào do Centro Nacional de Educação 
Especial (CENESP), objetivando a expansão e melhoria do atendi­
mento aos excepcionais. 

LAMENTAR DE TURISMO 
-Edital de convocação de reunião da Comissão Diretora 
-Edital de convocação de reunião da Comissão Executiva 

SENADOR JOS!t L!NDOSO Comemorações do 
4-·ATAS DAS COMISSOES 

5- MESA DIRETORA Sesquicentenârio da adesão do Estado do Amazonas à 
Independência do Brasil. Instalação do Seminário de Avaliação da 
"Operação Amazônica", por iniciativa das classes empresariais ama­
zonenses. 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS. 

ATA DA 106' SESSÃO 
EM 24 DE AGOSTO DE 1973 

3• Sessão Legislativa Ordinária 
Da 7• Legislatura 

PRESIDBNCJA DOS SENHORES 
PAULO TORRES E 

AO ALBERTO SENA 

Adalberto Sena - Geraldo Mesquita -
José Lindoso - Cattete Pinheiro - Renato 
Franco - Alexandre Costa - Clodomir 
Milet - José Sarney - Fausto Castelo­
Branco- Petrônio Portçlla- Helvídio Nu­
nes- Virgflio Távora- Waldemar Alcân­
tara - Dinarte Mariz - Milton Cabral -
Ruy Carneiro - Luiz CavaJcante - All­
gusto Franco - Lourival Baptista- Heitor 
Dias- Ruy Santos- Carlos Lindenberg­
Paulo Tôrres - Benjamin Farah - Maga­
lhães Pinto - Italívio Coelho - Saldanha 
Derzi- Mattos Leão- Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
A !ista de presença acusa o comparecimento 
de 30 sr~. Senadores. Havendo número re­
gimental. declaro aberta a Ses~ào. 

O tempo destinado aos oradores do E:x­
pedientt: da presente Sessão, conforme de­
liheraçiio anterior do Plenário, será de­
dicado a reverenciar a memória do ex-Se­
nador JoUo Arruda. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mil­
ton Cabral, que falará em nome da Aliança 
Renovadora Nacional. 

O SR. MILTON CABRAL (Pronuncia o 
seguinte discurso) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Pranteia o Senado Federal, na tarde de 
hoje, o prematuro desaparecimento do ex­
Scn~dor Joàn Arn1d:~ qnt ~cpresentou o 
Estado da Paraíba nesta Casa de 1954 a 
1963. 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

Nascido a 19 de outubro de 1914, no 
município de. Bonito de Santa Fé, no alto 
sertão do meu Estado, o ex-Senador João 
Arruda foi um destacado paraibano, cuja 
trajetória foi pontilhada de êxitos, em todos 
os setores em que atuou. 

Desde cedo caracterizou-se pelo seu espíri­
to de liderança. Orador oficial de sua turma, 
quando em 1932 concluiu o curso ginasiaJ 
no tradicional Colégio Pio X, de João 
Pessoa. Naquela época, ainda jovem 
estudante de curso médio, despontava o 
homem de iniciativa ao fundar e dirigir o 
jornal estudantil A Primavera, bem como a 
revista Arcádla. 

Fez o curso de ciências jurídicas na 
famosa e tradicional Faculdade de Direito 
do Recife, formando-se em 1937. 

Diplomado, não resistiu a tentação de vol~ 
tar ao convívio da famma etn Campina 
Grande, a convite de seu velho genitor, o 
excepcional e valoroso paraibano, o 
comerciante José Cavalcanti de Arruda, 
para tornar-se seu sócio, e ali, ajudá·lo a 
desenvolver negócios de exportação de 
algodão. Logo João ArrUda firmou-se na 
sociedade local, como um líder classista. Foi 
Presidente da Associação Comercial de 
Campina Grande. 

Compreendeu João Arruda que o meio 
em que vivia no interior da Paraíba era, 
naquele estágio da vida nordestina, bastante 
estreito para admitir a vazão do seu gênio 
criador. Assim, transformou-se em indus­
trial, ao assumir a direção de conceituada 
empresa têxtil. De 1942 em diante, São Pau­
lo ganhou mais um bravo construtor de 
riquezas, mais um talentoso empresário 
absorvido da pobre região do Nordeste. 
Nesses 30 anos, as empresas comandadas 
por este paraibano que hoje reverenciamos, 
sólidas e prósperas, retratam ajusta imagem 
do gênio cri<.~dor que as fizeram aparecer 
coi11 !unto destaque naquela imensa e fer­
\·ilhuntc arena cconómica que é Silo P.!Uk'. 
Ali tornou-se um líder classista uo eleger-se 
diretor da Federação das Indústrias. 

Foi em 1954 que João Arruda, sempre 
ligado à sua terra natal, entendeu marcar 
sua passagem pela vida pública. Candidatou­
se pela primeira vez para disputar um cargo 
eletivo. 

Abrigado na legenda da UDN, levado 
pela mão de Argemiro de Figueiredo, então 
dirigente daquela agremiação, tanibém o 
candidato contra a candídatura do PSD na 
pessoa do grande jornalista Assis Chateau­
briand, ilustre personalidade nacional que 
voltava à Paraíba, a pedir apoio eleitoral 
para ter voz no Senado Federal. 

A imprensa na época comentou -
"Quando surgiu o seu nome em concorrên· 
ela com o de Assis Chateaubriand muita gen­
te sorriu. Dentro em pouco porém foi 
tomitndo oistância e afinal no dia do pleito, 
as urnas Ó consagraram". 

Como candidato inaugurou sua campa­
nha em Campina Grande, anunciando 
alguns principias gerais de conduta que 
pretendia seguir no desempenho do manda­
to. Comprometia-se preservar a ordem legal 
e a moralidade pública. Propugnava pela 
descentralização administrativa, para inver­
ter a pirâmide fiscal, citando o exemplo dos 
Estados Unidos, onde a "maior arrecadação 
era para o munícipio, menor para o Estado e 
menos aínda para União". Pleiteava 
estimulos à iniciativa privada e considerava 
como problemas urgentes de sotuçào o au­
mento cons :ante do custo de vida e a in­
nação. 

Eleito, Jolo Arruda foi sem dúvida um 
autêntico representante do povo paraibano. 
Vibrante em suas intervenções, com seu tem~ 
peramento tdo como rude, "de pontos de 
vista firmes e franco nas suas expressões". 
Gabava-se de dizer o que pensava, "de por 
os pontos nl'S ii," de "diler coisas que pre· 
cisavam ~er ditas". 

Duro em suas criticas, não importava as 
reações de seus contendores. Agradar ou 
,~c~,~g-r· .c~,~ '1le< ::ra preocupaÇão. Mas sabia 
impor-se e fazer am1gos. De fato, João A nu­
da era uma vigorosa personalidade, muito 
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seguro de si e determinado em seus propósi· 
tos. 

O Sr. DJnarte Mariz- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL - Com 
mui~o prazer, Senador Dinarte Mariz. 

O Sr. Dlnarte Mariz - Quero nesta 
oportunidade levar minha solidariedade à 
homenagem que o Senado da República 
presta à memória de João Arruda. Conheci­
o ainda moça, jovem estudante, na cidade 
de Campina Grande, para onde se havia 
transferido o seu pai, uma das figuras, àque­
la época, mais conhecidas e mais populares 
do comércio algodoeiro do Estado. Depois, 
transferiu·se para Recife - como V. Ex• 
acaba de aludir - para fazer o curso de 
Direito. Conclufdos seus estudos, voltou a 
Campina Grande. Jâ tendo a figura de seu 
pai uma grande expressão empresarial 
daquela rica região da Paraiba, João Arruda 
transferiu-se, em seguida, para Recife, onde 
ficou representando não só a empresa do 
pai, como exercendO outras atividades. 
Logo depois, transferia-se para São Paulo, 
onde encontraria o campo apropriado para 
desenvolver a sua inteligência e, sobretudo, 
a sua grande vocação de empresário. Dentro 
de pouco tempo era ele industrial conheci· 
do e dos mais prósperos do rico Estado de 
São Paulo. Em seguida, a Paraíba foi buscá­
lo, em apelos seguidos, para disputar uma 
cadeira de Senador pela legenda da União 
Democrâtica Nacional, legenda em que esta­
va inscrita toda a sua famflia. Voltou à 
Paraíba para fazer a campanha. Fê--la, 
moderna, levando ao interior a sua palavra. 
Em vez de utilizar os métodos do sistema 
polftico até então vigente, ele jã se antecipa· 
va na campanha, levando idéias novas e, 
sobretudo. discutindo problemas - fato 
pouco comum naquela época. Eleito Sena­
dor da República, veio para esta Casa e aqui 
nos legou subsidias interessandssimos, 
discutindo problemas econômicos, criticao~ 
do, procurando levar, com a sua inteligên­
cia, com a sua experiência moça, soluções 
para os problemas brasileiros. João Arruda 
é, sem nenhum favor, uma presença que 
jamais desaparecerá nesta Casa. E!. só 
percorrer os Anais, e encontraremos, nos 
debates que travou, o quanto João Arruda 
foi tltil, firme e autêntico no exercício do 
mandato que o povo paraibano lhe autor· 
gou. Eu, que sou tão ligado ao povo parai~ 
bano; eu, que sou realmente vinculado não 
só à Paratba, m·as principalmente à história 
da cidade de V. Ext, Campina Grande, ~ 
com a mais viva emoção que trago minha 
solidariedade e o meu preito de saudade, ao 
merecido tributo que, nesta hora, a Casa 
presta à memória desse grande paraibano 
que foí. sem dúvida nenhuma, João Arruda. 
A famflia desse grande homem público, uma 
das mais tradicionais da Província da Paral· 
ba, toda ela a mim vinculada, por laços de 
amizade e uma convivência de longos anos, 
entendo, em meu nome e no do meu Estado, 
minha palavra de pesar, minha solidarieda­
de, na oportunidade em que esta Casa faz 
justiça à grande figura que acaba de desapa­
recer, o ex·Senador João Arruda. 

O SR. MILTON C.QIIAL - Asradeço 
a intervenção de V. ~:"Senador Dinane 
Mariz, ilustre filho do EsftUo ckt Rio Gran~ 
de do Norte, que pode, ~ que deseje, 
falar também pelo povo pdlifbano, tais os 
laçOs de amizade que o vinculam ao nosso 
Estado. Conh~or profundo da nossa 
região, na sua Vida de homem púhJico, 
numerosas passa~· ns o ligam ao nosso Esta­
do. Pelo seu d imento muito valioso, 
porque 'co~ perto a figura excepcio­
nal do Ex-Senado João Arruda, pois privou 
de sua amí~. Seu testemunho vem cor­
roborar o que estamos afirmando aqui em 
nosso modesto pronunciamento. 

O SR. Daniel Krleger - Pennitó V. Ex• 
um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL- Com mui­
to prazer, nobre Senador Daniel Krieger. 

O Sr. Daniel Krle1er - Embora V. Ex• 
fale em nome de todos Q6s.,-com a autorida­
de que tem de paraibano. não posso deixar 
de trazer uma palavra_4*t afeto e de saudade. 
Nesta Casa só cxisteih três Senadores que 
foram colegas, àquele tempo, de João Arru­
da; os Srs. Sem-dores Dinarte Mariz, Ruy 
Carneiro e eu. Sntramos juntos nesta Casa. 
hã I 9 anos. Juntos sustentamos pugnas 
memorâvci!, Muitas vezes paralizamos os 
movimentos da Casa na defe;sa dos nossos 
ideais. João Arruda sempre foi um campa~ 
nheiro inteligente, brav.o, denodado. Trago, 
nesta oportunidade, em honra à memória de 
João Arruda, esta palavra de carinho e de 
afeto. 

O SR. MILTON CABRAL - Também 
agradeço a intervençlo de V. Ex•, nobre 
Sen_ador pelo Rio· Grande do Sul, Daniel 
Krieger, que, como contemporâneo do ex­
Senador João Arruda, se associa a esta 
homenagem e endossa as palavras com que 
todos nós estamos aqui procurando traduzir 

, a expressão do nosso sentimento; e, pela 
autoridade do aparteante, pelo convivia 
com o ex-Senador João Arruda, mais vaJOri· 
za esta homenagem. 

Sr. Presidente, nos idos conturbados de 
1955 e 19.56, o então Senador João Arruda 
pronunciou veementes discursos de oposi~ 
ção que alcançaram repercussão nacional. 
Seus debates nesta Casa foram ásperos e 
contudentes. Q Pais atravessava uma das 
suas maiores ciises polfticas, com o afasta­
mento do PreSidente da República, o Dr. 
João Café Filho, e o Poder assumido por 
uma Junta Militar, apoiada por uma maio~ 
ria parlamentar. João Arruda insurgia-se 
violentamente contra o Congresso que, em 
sua opinião, "não estava à altura dos acon­
tecímentos históricos". 

A bem da verdade, devo destacar que não 
houve diferença alguma entre a veemente 
campanha do candidato das Oposições Coli~ 
gadas, resultante da aliança da UDN, YI'B, 
PSF e PR, e o Senador que assumia posiÇÕes 
radicais, em torno de problemas que, na épo­
ca, lhe pareciam sufocar a Nação e condená­
la ao empobrecimento irremediável, por nilo 
haver um governo competente para enfrentâ· 
los. 

Na defesa de seus ideais, sobretudo da 
causa democrática, era um intransiRgente. 
Nos debates parlamentares, não titubeava 

em usar os termos mais fortes para dar preci­
são ao seu pensamento, embora aceitasse 
também, com nobreza, as viris reaÇÕes dos 
seus contendores. 

Assim. sempre coerente consigo mesmo, o 
Senador João Arruda encerrou o seu 
mandato em 1963, e não mais desejou atuar 
na política. 

No dizer do meu ilustre conterrâneo, 
nobre Senador Ruy Carneiro, seu adversá­
rio poUtico, João Arruda representou a 
Parafba com brilho e espfríto público", "era 
o no.!so saudoso colega um homem de 
qualidades excepcionais e, por isso mesmo, 
lutou e venceu galhardamente em todas as 
suas atividades no curso de sua vida limpa, 
correta e cheia de realizações". 

A Aliança Renovadora Nacional, pela 
expressa vontade de sua liderança e pelos 
seus membros nesta Casa do Congresso 
Nacional, associa-se à merecida homenagem 
em memória desse insigne cidadão, urn poll­
tico que honrou o mandato outorgado pelo 
povo. 

Nesta hora triste para seus familiares, ami­
gos e admiradores, os Senadores da ARE­
NA solidarizaram-se na prece a Deus, para 
invocar a misericórdia divina pela alma 
deste ilustre paraibano, que soube .ser um 
destacado valor, vitorioso como empresário, 
notável como homem público. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tônes)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Adal­
berto Sena, que falará em nome do Movi­
mento Democrático Brasileiro. 

O SR. ADALBERTO SENA (Em nome 
do MDB, pronuncla.o seguinte discuno.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O nosso correligionário Senador Ruy Car­
neiro, tão constante quanto fervoroso nas 
demonstrações do seu amor à Paralba e a 
sua gente, não resistiu ao impulso de aqui 
exteriorizar os seus sentimentos pessoais e 
os do seu Estado, tão logo lhe foi comu­
nicado, na última sexta·feira, o falecimento 
do ex·Senador João Arruda. 

E tão espontâneo e afetuoso, tão sincero 
e expansivo se revelou no elogio e nas evoca· 
ções daquele ilustre paraibano, que nem 
seria preciso mais aqui dizer-se para bem 
patentear-se, nas presentes manjfestações de 
pesar, a solidariedade integral da bancada 
do Movimento Democrãtico Brasileiro. 

Desde, porém, que o Senado, por dever de 
gratidão e de justiça, ora lhe dedica a sua 
homenagem especial coletiva, não posso 
esquivar·me, a despeito daquela circuns~ 
tãncia, de, em seguida à oração do nobre 
Senador Milton Cabral, que acaba de falar 
em nome da Aliança Renovadora Nacional, 
panicipar do encaminhamento da votação 
do requerimento ora em pauta. 

Sinto não ser dos mais credenciados, ou 
melhor, dos mais aptps, a falar da vida e da 
obra de João Arruda pois, ao contrârio da 
maioria dos meus companheiros, não tive o 
honroso ensejo de privar, nesta Casa ou fora 
dela, do convivia e mesmo do conhecimento 
peiSOal do Dr. João Arruda. 

Nem por isto, porém, como todos os 
brasileiros atentos à vida p6blica do Pars, 
sobretudo na década de 1950, deixei de 
contemplar dentro da configuração com que 
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se destacou o Congresso Nacional naqueles 
dias tumultuosos, a singularidade do papel 
então desempenhado por esse homem que a 
Paraíba foi escolher entre os que mais a 
honraram e a serviram nos domínios da 
indústria, para repre~ntã-la nesta Casa, 
que, ele mesmo, chegou certa vez a quali­
ficar como o mais alto Conselho da Repú· 
blica. 

Essa singularidade, Srs. Senadores, bem 
ilustra o tópico que passo a ler que, sob o ti­
tulo "QUEM E 1:> SENADOR JOÃO 
ARRUDA", apareceu em um dos nossos 
matutinos: 

Desde ontem hâ uma curiosidade ge-­
ralem tôrno do senador João Arruda. O 
seu discurso de quinta-feira, que publi­
camos na íntegra, despertou a atençào 
de tôda gente, para um homem que teve 
a coragem de dizer, da tribuna, tantas 
verdades. 

João Arruda é' da Parafba. Foi eleito 
no último pleito de renovação do 
Congresso, numa disputa duríssima, a 
quem venceu, na legenda udenista. Filia­
do à UDN, mantém, entretanto, 
independência no exercfcio do mandato, 
pois verdade é que não faz polftica ·mili­
tante. Sua famUia dispõe de largo pres­
t(gio. ~ família de agricultores e indus­
triais. 

Já homem feito, mudou-se para São 
Paulo, onde tem fábrica de tecidos, man­
tendo, entretanto, ligações estreitas com 
o seu torrão nata\, que visita todos os 
anos, visitas demoradas, pa:ra matar sau­
dades. A circunstância mesma de ser 
produtor de tecidos. faz com que seja 
comprador de algodão em CamJ]ina 
Grande. Seus contatos, assim, com a 
Parafba, são constantes. 

Quando surgiu o seu nome em 
concorrência com o de Assis Chateau­
briand muita gente sorriu. Dentro em 
pouco, porém, foi tomando distância e 
afinal, no dia do pleito, as urnas o corisa­
graram. Fêz a sua propaganda sem ofen­
sas pessoais, dizendo apenas que se che­
gasse ao Parlamento não ia ser "Maria 
vai com as outras", 

Com efeito, seus pareceres, nas 
Comissões, geralmente nio afinam 
com a maioria. Ainda há poucos dias 
deitou abaixo um projeto que estendia o 
salário-famllia a todos os trabalhadores. 
Matéria puramente demagógica do 
PTB, fulminou-a num tal arrazoado que 
o próprio PTB não teve meios de contor­
nar. 

João Arruda ê homem simples, de 
pontos de vista firmes em matéria de 
liberdade e franco nas suas expressões. 
Quando acha que deve dizer alguma 
coisa, diz, doa a quem doer. 

"Não vive da poUtica nem para a po­
lftica. mas representando a Paratba, "a· 
invicta" no Monroe, achou dQ....-.«CU de­
ver, no discurso de anteontem, pôr os 
pontos nos ii a respeito dos assuntos que 
abordou, incontestavelmente, dizendo 
coisas que precisavam ser ditas. 

Fez o discurso e foi embora para São 
Paulo. cuidar de sua indústria. Na próxi~ 
ma semana voltará." 

O Se. Saldúha Denl- Permite V. E•• 
um aparte? 

O SR. AO ALBERTO SENA- Com pta· 
zer, Senador. 

O Sr. Saldanha Derzi - Nobre: Senador 
Adalberto Sena, em norne de: Mato Grosso, 
quero solidarizar-me corn V. Ex•, nesta hora 
c:m que presta homenagem póstuma a esse 
grande brasileiro, grande paraibano, esse ho­
mem que dignificou esta Casa, João Arruda; 
esse homem de espírito públieo elevado que, 
saindo da sua velha Paraíba, veio para São 
Paulo dar, com a sua inteligência, a contri­
buição para a grandeza e o progresso daque­
le Estado, nas suas organizações, nas suas in· 
diJstrias, jâ que foi um paraibano vitorioso, 
lâ no grande São ~ulo. Mato Grosso, tam­
bém, chora hoje a ausência de João Arruda, 
·embora não tenha ele continuado na vida 
politiea qut tanto dignificou, permanecendo 
nas suas indústrias e nos seus negócios. 
Tamb~m ele era mtio mato-grossense, 
grande amigo e admirador do SM\1 Estado. 
Casado com uma moça excepcional, Dora 
Isnard, filha como eu da Cidade de Ponta 
Porã, no Estado de Mato Grosso; tnoça ln­
vejâvel pelas suas qualidades morais e por 
quem ele tinha uma dedicação toda especial, 
assim como a toda sua famflia. Nunca esque­
ceu o Estado de Mato Grosso, e era mesmo 
um aliado que nosso Estado teve aqui no Se­
nado Federal. MatoGrosso, também, Sr. Se­
nadot Adatberto Sena, chora neste momen­
to a sua ausência, a per·da qu~ te"Ye a Paraíba 
e o Brasil, desse valoroso homem público 
que foi o Senador João Arruda .. 

O Sr. Adalberto Seu - Mui to. agradeça 
a V. Ex.•, nobre Senador Saldanha Derzi, da 
representaç~o de Mato Grosso, por esse no­
vo ângulo'l:i::Hh que fez enriquecer as home· 
nagens que estamos prestando a João Arru­
da. 

Vê~se, por aí, Srs. Senadores, bem caracte­
rizada a figura hu{llana e social a que esta­
mos reverenciando. Uma persona.1idade na 
qual os atributos inatos, ou adquirídos do 
homem harmoniosamente, se. completam e 
até se confundem com os rasgos e as atítudes 
do cidadão. 

Toda su1,1 vida foi como se a definisse uma 
linha contínua ao .longo da qual, mesmo o 
segmento intermediário da sua incUrsão ria 
política, não conseguiu desviar daquela dire­
ção retilinea em que os biógrafos mal pode­
riam encontfar uma sinuosidade, e menos 
ainda um deSvio de sentido. 

Na indllstria e no cotn~rCio, o trabalhador 
pertinaz, o condutor intetígentC: e o empreen­
dedor sem fracassos. Na sociedade:, o ho­
mem de alma aberta, o convivente sincero, 
desenvolto e de coração à nor da pc:le. E na 
poUtica? Na polltica tudo i.sto e, talvez, nada 
mais do que tudo isto: o mesmo homem, o 
mesmo cidadão a revelar os acervos da sua 
experi~nda pes$oa,l nos negócios. as refle­
x.ões a que conduziram os embates da vida e, 
sobretudo, a retratação d9 seu caràter, do 
seu temperamento, de seus impulsos patrióti­
cos, traduzidos em gestos de rara coragem e 

de!assombro etn face das dificuldades e ~\JS 
perigos. , 

Notável é, em alguns desses aspectos, o 
discurso com que iniciou, em Canlpina 
Grande, a sua campanha eleitoral oomo can­
didato a Senador. Ouçâmo-lo em alguns tre­
chos: 

"Esçolhi Campina Grande para inici.o 
desta o!ampanha, porque aqui vivi 16 
anos integrado na sua vida, sentindo os 
problemas do Estado que aqui re~ 

percutem de um modo mais intenso e 
particular. Campina Grande representa 
um grande e conceituado empório co~ 
mcrcia; do Nordeste, que dá nome lâ 
fora ao Estado e a região em que se plan­
ta, como rainha da Borburema, à boca 
do sertão comburente, 

E mais ainda: 
Se a confiança dos meus amigos for 

ratificada pelo povo nas urnas de 3 de 
outubro próximo, gostaria de firmar, _ 
desde jã, alguns princípios gerais "de con­
duta que pretenderia seguir ·no de-· 
sempenho do mandato e indicar alguns 
problemas cuja solução reputo urgente 
pata o 'ryem-estar do povo e tranqUilida­
de da nação. 

Eia J.Í. Srs. Senadores, os problemas que 
mais o preocupavam, como a preservação 
da ordem legal, o estudo da r~alidade 
política do País. Era, ta.mbéw. um adepto da 
descentralização administrativa po-rque; 
como ele dizia: ' 

''Há uma revolução .urgente a ser fei~ 
ta, dentro da lei, em nosso País, e essa é 
a necessidade de uma descentraliz,açàp_ 
administrativa. O governo federal, no 
Brasil, h~m sido o grande parasita da 
nação. Os seus iostítutos, os seus órS:ãOs 
paraestatais, autárquicos ou que disfarce 
tenh.1m, são outfas válvulas de sucção 
do esforço, da economia, das finanÇas 
das comunidades locais, municipais, re~' 
gionnis. Estamos num regime de dita~ 
dura eco1ômica e âdministrativa, tudo 
dependendo da Capital Federal, dO 
governo federal que resolve 'pouéo e 
esbanja n:uito.'' 

E daí por diante passa a fazer o exame da 
iniciativa pri·,ada e dos problem~s urgentes, 
como por exemplo, os problemas O:e educa­
ção e saúde, para terminar enfim o seu .dis· 
curso, que foi longo e incisivo, com estas 
palavras: 

"Meus amigos de Campina Gral'lde e 
da Paraíba: não sei prometer. não posso 
.prometer e farei o que· ~stiver ·ao· meu· 
ulcance. Se não tenho uma folha política 
de serviços prestados à coletividade· 
.par<iibun;.:, tenho um passado limpo' de 
trabalho cujas benesses foram ganhas à 
\::U~ta de perseverança. Tenho a capacida. 
de de querer e a V\)ntade de fazer alguma 
coisa de ú-:i! pelo povo do meu Estado, E 
uma vel terá sempre de ser a primeira. 
Aqui estou, pois. a iniciar uma nova 
tr<Jjetóna que é política e perante .vós •. 
juro ni'io abdicar de meus princípios que 
silo o~ de todos os homens de bem. Com 
a UDN, PTB, PSP, PR e o povo p:mü­
bano, JcrdJtamos na vitória desses prin­
dpios. Nilo estou acostumado a fazer 
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política no sentido de descer a retalia­
ções pessoais, a desconhecer nos adver­
sários qualidades nobres de homens de 
bem. Não estou acostumado a mentir na 
minha profissão. Daí a sinceridade de 
meus propósitos nesta campanha. Gos­
taria que esta luta cívica que se inicia 
fosse leal, alta, elegante. Tercemos so­
mente as armas do espírito, da inte­
ligência e deixemos as coisas peque­
ninas, inexpressivas, para trás. Defenda­
mos princípios. Respeitemos a honora­
bilidade, dignidade e reputação de nos­
sos adversários, porque eles têm o mes­
mo direito de disputar esse torneio cívi­
co. Façamos uma campanha eievada pa­
ra engrandecer nossa causa. Respei­
temos a vontade do povo que vai es­
colher livremente seus. representantes, 
porque, acima de tudo, somos paraiba­
nos e brasileiros." 

Vê--se ainda que João Arruda era homem 
de convicções inabaláveis e não importa que 
na anâlise destas e das suas mais ostensivas 
atitudes, se possa discordar da sua posição 
poUtica, pois o que importa, acima de tudo, 
o que deve ser ressaltado neste preito que lhe 
rendemos é o exemplo raro de um homem 
de açào, de um personagem inconfundível, 
por muitos títulos, dentro dos cenários regio­
nais e nacionais do Brasil. Um exemplo que 
completa tantos outros que temos de afere. 
cer aos nossos patrícios e, também, aos 
olhos das futuras gerações, em cuja forma­
ção dvica todos temos de reconhecer, como 
condições básicas à liberdade de cr!tica e de 
escolha, dentre os padrões e paradigmas que 
os nossos rastos registram "para a posterida­
de e para a glória!" (Multo bem t Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Esta Presidência se associa às justas homena­
gens que o Senado Federal acaba de prestar 
à memória do saudoso ex:-Senador João Ar-
ruda. 1

: 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Sobre a mesa, expediente que serâ. lido pelo 
Sr. tv-Secretário. 

~lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO PRESIDENTE 

DA REPÚBLICA 

De agradecimento de remessa de autógra­
fo.r de Dec"to Lexi.J!ativo: 

N• 177/73 (n• 263j73; na origem), de 23 
do corrente, referente ao Decreto 
Legislativo n' 36, de 1973, que aprova o 
tex:to do Decreto-lei nv t .277, de 14 de junho 
de 1973; 

N• 178/73 (n• 264/73, na origem), de 23 
do ; corrente, referente ao Decreto 
Legislativo nf 37, de 1973, que aprova o 
texto do Decreto-lei n• 1.278, de 19 de jUnho 
de 1973. 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei 
sancionados: 

N• 179j73 (n• 261/73, na origem), de 23 
do corrente, referente: ao Projeto de Lei da 
Câmara n9 29{73 (nv 1.264-B/73, na Casa de 
origem), que autoriza o. Poder Executivo a 

abrir a Encargos Gerais da União- Recur· 
sos sob Supervisão do Ministério do Planeja­
mento e Coordenação Geral - o crêdito es­
pecial de CrJ 23.500,00, para o fim que espe­
cifica. (Projeto que se transformou na Lei nv 
5.909, de 23 de agosto de 1973.); 

N• IBOJ13 (n• 262/73, na origem), de 23 
do corrente, referente ao Projeto de lei da 
Câmara nv 30{73 (nv 1.165-B/73, na Casa de 
origem), que concede pensão especial, vitalí­
cia e intransferível, a Celso Lima da Silva. 
(Projeto que se transformou na Lei nv 5.910, 
de 23 de agosto de 1973.) 

OFICIO DO PRIMEIRO 
SECRETÁRIO DA 

CÁMARA DOS DEPUTADOS 

Nv 170f73, de 23 do corrente, comunican­
do a sanção e encaminhando autógrafo do 
Projeto de Lei da Câmara nv 31, de 1973 (nv 
1.289/73, na Casa de origem}, que autoriza 
o Poder Executivo a transformar o Grupo 
de Estudos para Integração da Política de 
Transportes em empresa pública, sob a de. 
nominação de Empresa Brasileira de Pla­
nejamento de Tr.ánsportes (GEIPOT), e dâ 
outras providências. (Projeto que se trans­
formou na Lei nv 5.908, de 20 de agosto de 
1973.) 

PARECERES 

PARECER 
N'>399, 400e401, de 1973 

Sobre o projeto de Dec:reto Lea;laladvo 
119 6 de 1973 (nv 9S--A, de 1973, na 
Câmara dos Deputados} qae aprova o tex· 
to do Acordo sobn Cooperaçio Cultural 
firmado entre a República Federativa do 
Brasil e a República de Gana, em Acre, 
no dlal de novembro de 1972. 

PARECER N• 399, DE 1973 
Da Comlssio ~Relações ExtMJ9ru 

Relator: Senador Actioly Fllho 

Relatório 

J. De acordo com o disposto no artigo' 
44, ftem da Constituição Federal, o Senhor 
Presidente da Repliblica, com a Mensagem 
nv 60 de 1973. encaminha _à apreciação do 
Congresso Nacional o texto do .. Acordo so­
bre Cooperação Cultural, finnado entre a 
República Federativa do Brasil e a Repóbli­
ca de Gana, em ACra, no dia 2'de novembro 
del972". 

2. O MinistrO das Relações Exteriores, 
na Exposição de Motivos em que sUbmete a 
matéria à apreciado do Senhor Presidente 
da República, esclarece que "O acordo foi 
celebrado durante minha visita à África e 
tem por finalidade criar um instrumento lCo< 
gal capaz de disciplinar e orientar a' coopera­
ção entre o Brasil e Gana nos domfnios cul­
tural e intelectual.., 

3. O preiimbulo do presente tratado defi­
ne o espfrito que presidiu as negociações que 
redundaram na assinatura do texto. O dese­
jo de fortalecer e desenvolver as relações 
culturais entre' os dois povos e de incre­
mentar a mútua compreensão foram os fa­
tores determinaDtes que levaram Ós dois go­
vernos a firmar O ato em questão. 

4. O Convênio, nos 13 artigos, estabele­
ce uma série de compromissos, por parte dos 
países signatários, que permitirão estreitar 
os vínculos culturais existentes e promover a 
difusão das respectivas culturas no território 
das Partes Contratantes. Entre eles podemos 
destacar: 

a) o corupromísso de promover e esti­
mular o mútuo conhecimento dos valo· 
res culturais, sobretudo nos campos da 
ciência, tecnologia, educação superior, 
esporte e arte. 

b) a promoção do intercâmbio de pro· 
fessores universitãríos, pesquisadores, 
especialistas e técnicos nos domfnios da 
educação, ciência e cultura, sobretudo 
através da concessão de bolsas de estudo. 
~)·a organização de e.libições ardsti­

cas e cientificas, conferências, concertos, 
espetáculos teatrais e esportivos, bem co­
mo o intercâmbio de filmes e programas 
culturais e artisticos entre os Paises. 

d) permitir o acesso de cidadãos, das 
partes contratantes, aos monumentos, 
instituições cientificas, livrarias, arqui­
vos públicos e demais 'estabelecimentos 
culturais e facilitar, na medida em que fa­
cuJtem as respectivas legislações nacio­
nS:is, a entrada em seus territórios de lí­
vros, jornais, periódicos e reproduções 
artfsticas em geral oriundas do território 
da outra Parte. 

B de se ressaltar que o Tratado ora sob 
noss--ª-.apreciação, embora esti!!ule_que: 

... As Partes -COntratantes procurarãO­
examinar as _condições pelas quais serão 
mutuamente reconhecidos os diplomas e 
certificados universitãrios concedidos 
por ambos os países e, se julgado neces­
sário, celebrarão um convênio especial 
com eSte objetivo". 

6. Cabe ainda mencionar que a expres­
, são uJeJtores", empregada no contexto do 
arti&o zv,,Corresponde a uma errônea tradu­
ção da palflvra inglesa uleduren" que sig­
nifica, n() idioma pâtrio, lente ou conferen· 
cista (Novo Michaelis - Dicionário Ilustra­
do In8tês-Português, Português-Inglês- 8' 
edição- Vol.ll-pg. 574). 

7. Na Câmara dos Deputados, o ato in­
-ternacional sob exame mereceu aprovação 
sem restrições, na forma do Projeto de De­
creto Legislativo anex:o, após receber pare­
cer favorável nas Comissões competentes, 

9. 6 Acordo em aprêço resulta de um 
louvâvel esforço que vem sendo empreen­
dido, no campo das relações internacionais, 
pelo GovernO Federal, no sentido de revitali­
zar ftentes diplomáticas até então pouco ex­
·ploradas. 

9. Com a África e sobretudo com os paf­
'ses atlânticoS daquele Continente, temos 
'profun.dos laços. de amizade e um forte sc:n­
·timentp de herança cultural comum, por ra­
·zões históricas que ningu~m desconhece. A 
·recente eruancipaç.ão poHtíca do Continente 
1 Negro e a consequente integraçAo dos pa(ses 
africanos na comunidade internacional abri­
ram um ·vasto leque de novas perspectivas 
para o Brasil no campo das relações exterio­
res. Constitui, hoje, um imperativo de nossa 
politica internacional procurar uma maior 
aproximação com povos que, no passado, se 
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juntaram a nós, pelo sangue e suor de seus fi~ 
lhos. 

10. A promoção do intercâmbio cultural 
é, sem dúvida, uma das formas mais im~ 
portantes de que se reveste, nos dias de hoje, 
a cooperação internacional. O melhor 
conhecimento das tradições culturais de ou· 
tras nações constitui o primeiro passo a fim 
de que, no ruturo, se criem condições propí~ 
cias a uma mais ampla cooperação, 

ll. Conquanto enalteçamos o esplrito e 
os fins rolimados pelo Acordo em pauta, ~ 
de se fazer restrições a parte da ClAusula X. 

Dispõe o artigo X: 

.. Cada Parte Contratante poderá a 
qualquer momento após a entrada em 
vogar do- presente Acordo solicitar 
consultas sobre interpretação, aplicação 
ou revisãQ do mesmo. Essas ronsultas te­
rão início dentro de um pc:dodo de trb 
(3) meses a partir da data em que a outra 
Parte Contratante receber a solicitação. 
Qualquer decisão que venha a ser ado· 
tada entrarâ em vigor através de imedia· 
ta troca de notas diplomâticas ... 

Analisando detidamente o artigo em ques· 
tão, verificamos que qualquer decisão, 
adotada pelas Partes Contratantes, quanto à 
"interpretação, aplicação ou revisão" do 
Acordo em tela entrarâ em vigor mediante 
simples lroca de notas diplomâticas, o que 
equivale diz.er que, em- tais casos, a ef1cácia 
da decisão adotada independe de prévia 
aprovação pelo Poder Legislativo. 

Podemos admitir que as decisões adota­
das em relação à "interpretação ou apli~ 
cação" dos termos do presente ato 
internacional entrem em vigor através da 
forma simplificada de "troca de notas di~ 
plomáticas". Tais decisões representam 
meras complementações dos dispositivos 
contidos no Tratado, e, portanto, não são 
susc~ttveis de modifká~lo na sua essência. A 
respeito, convém lembrar a lição do eminen­
te professor Hildebrando Accioly (Manual 
de Direito Internacional Público - 3• edi­
ção- Saraiva- 1965- pg. 167). 

"~ frequente a conclusão de acor· 
dos internacionais sem dependência de 
ratiflcaçào. 

Esta é dispensada, em geral, quando 
se trata, como vimos, de assuntos da 
compel~nda privativa do poder executi­
vo, e nessl!s casos os compromissos se re~ 
vestem, habítualmente, de formas sim~ 
plificadas. 

Como quer que seja, a dispensa da 
ratificação ocorre usualmente com rela· 
ção aos seguintes atos: a) os acordos 
celebrados nos estritos limites de sua 
competência por certos Funcionário~ que 
têm capacidade para isso c: sobre as­
suntos de interesse local ou de pequena 
importância: tais são ctrtos ajustes fei­
tos, em tempo d~ guerra, por comandan­
tes militares, navais ou aeronáuticos; b) 
os acordos celebrados para cumprimen­
to ou interpretação de tratados jâ rati­
ncados,- contanto que não alterem sua 
substância; c) os acordos de modus 
vlnndi, quando têm em vista deiltar a!l 
coisas no estado em que se acham ou 

estabelecer simples base para negocia­
ções futuras; d) os acordos sobre as~ 
suntos puramente administrativos, que 
sejam de atribuição exclusiva do poder 
executivo." 
Verifica~se, pois, mesmo entre aqueles tra­

tadistas filiados a corrente doutrinária que 
admite a entrada em vigor de certos atos in­
ternacionais independentemente de prévia 
autorização legislativa, que não ~ admissivel 
a inclusão nesta categoria do ajuste capaz de 
modificar "na sua substância" outro ante­
riormente firmado e que tenha sido subme­
tido à apreciação do Poder Legislativo. 

Convém lembrar que o artigo 44, item 1 
da Constituição dispõe: 

"Art. 44. 1:. da· competência exclusi· 
va do Congresso Nacional: 

I - resolver definitivamente sobre os 
tratados, convenções e S:tos internado~ 
nais celebrados pelo Presidente da Repú­
blica;" 

Nestas condições não poderia o Poder 
Legislativo, ao apreciar o Acordo em ques­
tão, silenciar a respeito da redação dada ao 
artigo X. 

Qualquer alteração ou revisão do ato in~ 
ternacional em apreço só poderá entrar em 
vigor, segundo a . sistemâtic.r constitucional 
brasileira, uma véz observada as formalida~ 
des que ora se processam. 

O Congresso Nacional, neste passo, esta~ 
ria e~orbitando de suas funções, se viesse a 
aprovar um dispositivo que outorga a outro 
Poder competência para urefer" um ato, cu· 
ja aprovação~ de sua competencia exclusiva. 

Diante do exposto e considerando que, no 
seu todo, o Acordo em questão representa 
um importante instrumento de aproximaçlo 
entre o Brasil e Gana, opinamos pela sua 
aprovação, nos termos do presente Ptojeto 
de Decreto legislativo ora em exame, nos 
termos do seguinte 

SUBSTITUTIVO 

AO PROJETO DE 
DECRETO LEGISLATIVO 

N•6, DE !973 

An. I' E: aprovado o texto do Aoordo 
sobre a Cooperação Cultural, firmado entre 
a República Federativa do Brasil e a Repú~ 
blica de Gana, em Acra, no dia 2 de novem~ 
bro de 1972. 

Parágrafo único. Quaisquer atos de que 
possam resultar revisão do Acordo, de que 
trata este anigo, ficarão sujeitos a aprova·~ 
çio do Congresso Nacional. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra 
em vigor na data de sua publicação. 

Art. 39 São revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Comissões, em 20 de junho de 
1973. - CanaJIIo Pinto, Presidente - Ac­
cloly Filho, Relator - WIIJOn Gonçalves -
Saldanha Derzi - FallltO Cutelo-BtlliiCO -
Femudo Corrêa - Da11t011 Jobim - Jolf 
Lladoto. 

PARECER N• 400, de 1973 
Da Comluio de Consdtulçio e Justiça 

ReJator: Senador Wílson Gonçalns 
Através da Mensagem n• 60, de 26 de mar-

ço do corrente ano, o Senhor Presidente da 

Repúbli::a, em conformidade com o dis­
posto no artigo 44, ítem I, da Constituição 
Federal, submete à apreciação do Congresso 
Nacional o texto do Acordo de Cooperação 
Cultural, celebrado entre a República Fe~ 
derativà do Brasil e a República de Gana, 
em Acra, no dia 2 de novembro de 1972. 

A matéria, na Câmara dos Deputados, re~ 
cebeu pareceres favorâveis e unânimes das 
Comissõe~ de Relações Exteriores, de Cons~ 
tituição ·.:-Justiça e de Educação e Cultura, 
sendo aprovada em plenário, sern discre~ 
pância. 

No Senado, foi distribuída às Comissões 
de Relações Exteriores e de Educação e 
Cultura. 

A proposição se faz acompanhar do texto 
da C onvcnçào e da Exposição de Motivos 
do Senhor Ministro das Relações Exterio~ 
res, pelos quah são conhecidos os altos obje· 
tivos culurais do acordo e as condições que 
devem reger a sua fie! e cabal execução, com 
a finalidade de "criar um instrumento legal 
capaz de disciplinar e orientar a cooperação 
entre o Brasil e Gana nos domínios cultural 
e intelectual". 

A dou·:a Comissão de Relações Exte~ 
ríores, em lúcido e brilhante parecer do no­
bre Senador ACCIOL Y FILHO, após res­
saltar os pontos essenciais do tratado, que 
entende resultar "de um louvável esforço 
que Vt!m s:ndo empreendido, no campo das 
relações internacionais, pelo Governo Fe­
deral, no sentido de revitalizar frentes di­
plomáticas até então pouco exploradas'', 
suscitu urra questão de ordern constitucio­
nal no quê diz respeito à parte da sua cláusu­
la X, que a.~sim estabelece; 

"Cada Parte Contratante poderâ a 
qlJalquer momento após a entrada em vi­
gor do presente Acordo solicitar consul· 
ta!> sobre a interpretação, aplicação ou 
revisãc :do mesmo. Essas consultas terão 
início dentro de um período de três (3) 
meses a partír da data em que a outra 
Parte Contratante receber a solicitação. 
QualqLer decisão que venha a ser adota· 
da entrará em vigor através de imediata 
troca de notas diplomáticas." 

Como salienta o citado parecer, qualquer 
decisão, adotada pelas Partes Contratantes, 
quanto à interpretação, aplicação ou revisão 
do Acord(J em apreço passará a vigorar 
mediante simples troca de notas diplomáti· 
cas. Seria. no caso, atribuir eficácia à nova 
decisão convencionada, sem a aprovação do 
Congresso \/acionai. 

Adianta, ainda, o parecer que é admissível 
a mencionada dâusula no que se prende à 
"interpretação ou aplicação" do tratado, 
por isto que as decisões com tais finalidades 
representam meras complementações dos 
disposilivos contidos no tratado e, como' tal, 
não alteram a sua essência. 

Mas, qua1to ao termo "revisão", a hípóte~ 
se é diferen:e. A revisão adotada, de certo, 
alterará ou modificará a substância do acor· 
do e, a!tsim, para convalidar jurídicamente, 
exigirá como matéria nova, a corresponden­
te apro ... ação por parte do Poder Legislativo. 

A tese, exposta pela ilustrada Comissão 
de Relações Exteriores, a nosso ver, é cons~ 
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titucionalmente certa, e procedente o Subs­
titutivo apresentado. 

Além do artigo 44, item l, invocado na 
Men~age~ presidencial, é de considerar-se, 
igualmente, o disposto no artigo Sl, item X, 
a saber: 

"Compete privativamente ao Pre­
sidente da República: 

X - celebrar tratados, convenções e 
atos internacionais, ad referendum do 
Congresso Nacional." 

A orientação acçita pela referida Comis­
são preserva, com ''acerto, a competência do 
Poder Legislativo. 

Em face do exposto, somos por que o 
Substitutivo oferecido pela Comissão de Re­
lações Exteriores assegura à espécie os requi­
sitos de constitucionalidade e jurídicidade. 
~o nosso parecer, salvo melhor juízo. 
Sala das Comissões, em 15 de agosto de 

1973. - Daniel Krieger, Presidente -
Wilson Gonçahes, Relator - Carlos Un­
~enberg- Nelson Carneiro- José Augusto 
-ltallrio Coelho- HtMdio Nunes- JOsé 
Llndoso - Acdoly Filho - Gustavo Capane­
ma - Heitor Dias. 

PARECER N•.WI, de 1973 
.Da Comissio de Educaçio e Cultun ~ 

Relator: Senador Milton Trindade 

O presente Projeto de Decreto Legislativo 
aprova o texto do Acordo sobre Coopera­
ção Cultural firmado entre o Brasil e a 
República de Gana, na cidade de Acra, a 2 
de novembro de 1972, durante a recente 
visita à Âfrica do nosso Ministro das Rela­
ções Exteriores, o Chanceler Mârio Gibson 
, Barbosa. 

Tem o Acordo por objetivo .. criar um ins­
trumento legal capa:t de disciplinar e 
orientar a ~ooperaçào entre Q Bt~il e. Gana 
nos domínios cultural e intelectual", 
prevendo a mútua concessão de bolsas de 
eswdo, o intercâmbio de professores e 
conferencistas, a realização de exposições 
artísticas, de concertos e espetáculos 
teatrais. O Acordo firma, ainda, a coopera­
ção no campo cinematográfico e o intercâm­
bio de programas culturais e artlsticos de 
rádio e televisão dos dois patses. 

A exemplo dos demais ajustes celebrados 
recentemente pelo Brasil com nações africa­
nas, o presente Acordo Cultural patenteia a 
ativa solidariedade de nossa política externa 
com os países em desenvolvimento, vísando 
a estreitar o entendimento, no terreno da 
ciência, da técnica e da cultura, com os 
povos que travam corwsco a mesma dura 
batalha do progresso. 

Adotando uma política globalista no 
setor internacional, nosso Governo não só 
se tem interessado em implantar um intenso 
diálogo com as nações desenvolvidas, como 
·em imprimir uma intima e crescente co­
operação com os países em fase de de­
senvolvimento, como os nossos vizinhos 
fronteiriços a Leste. 

Gana, como primeira nova Nação africa­
na a adquirir autonomia política na costa do 
Atlântico, está para o Brasil ligada à história 
do presente, mas não deixa de evocar, 

também, as lembranças do velho império 
das savanas sudanesas, com sua intensa vida 
comercial e cultural, cuja trajetória se 
estende do século VI até o século XI. 

Entre Brasil e Gana: numerosas e pro­
fundas são as afinidades: a mesma tradição 
de coerência familíar; a mesma percepção 
sensorial·do cosmos; a predominância dos 
valores da afetividade e do ritmo, afinidades 
que nos vêm de nossa herança cultural 
africana e que tão bem soubemos somar e 
mesclar aos legados europeus, indígenas e 
asiáticos. 

Ora, parentesco de origem e de espírito 
tão estreito estava a reclamar, há muito tem­
po1 um entendimento mais intenso, 
consubstanciado em preceitos legais capazes 
de assegurar os interesses comuns e os 
objetivos semelhantes que os dois países pro­
curam atingir. 

O Brasil não aceita como verdade o es­
tereótipo falacioso de que os países pro­
dutores das mesmas matérias - primas são 
necessáriamente competidores. Integramos, 
irmanados, Brasil e Gana, a Aliança dos Pai­
ses Produtores de Cacau, numa eloqüente 
demonstração de proveitosa experiência de 
relacionamento. 

Sabemos, como sabem as novas nações 
africanas, que a melhor política é a da 
colaboração dos produtores; a política da 
unidade de ação dos que experimentam os 
mesmos res'ultados de uma organização nem 
sempre justa das relações econômicas 
internacionais. 

Gana, que foi o primeiro país da costa 
ocidental africana com que o Brasil 
estabeleceu relações diplomátícas, tem tudo 
para constituir, através desse Acordo, 
marco importante de um processo germina­
dor de amplo sentimento da necessidade e 
da urgência de um convívio destinado ao 
crescimento cada vez maior de suas 
potencialidades. 

Ao presente projeto, a douta Comissão de 
Relações Exteriores, com o objetivo de 
resguardar a competência constitucional do 
Congresso Nacional, ofereceu emenda 
substitutiva ao art. x - do Acordo, 
propondo que quaisquer atos de que possam 
resultar de sua revisão, ficarão sujeitos à 
aprovação-do Congresso Nacional. 

Pelas razões expostas, a Comissão de 
EdUCação e Cultura opina pela aprovação 
do presente Projeto de Decreto Legislativo, 
na forma do referido substitutivo. 

Sala das Comissões, em 23 de agos~o de 
1973.- Gustavo Capanema, Presidente -
Milton Trindade, Relator - Geraldo Mes­
quita - Hel•ídfo NulleS - C•ttete Plnbeiro 
-Benjamin Farah- Joio Calmon. 

PARECERES 
N• olllle 403, de 1973 

Solore o Projeto de Lei do Seaado o' 
1;7, de 1911, ,. nxa u atrlbuleõn do 
enaenhelro qrlmen10r. 

PARECER N• 40l,de1973 
Da Comltdo de ConsdtulçioeJIIIIIca 

Rel•tor: Seudor Heitor DJas. 
Consideramos do mais alto interesse não 

s6 da pessoa diretamente beneficiada, mas 

também, pela repercussão a que estâ sujeita, 
da própria sociedade, a fixação. por lei, das 
atribuições inerentes às várias atividades 
profissionais, tanto mais quanto o progresso 
e o avanço da ciência inspiravam a criação 
de determinadas carreiras, absolutamente 
novas, e, algumas vezes, com designação 
que escapa, à primeira leitura, à interpreta~ 
çãodopovo. 

Embora a engenharia agrimensora seja 
uma atividade relativamente bem antiga, é 
verdade que as suas atribuições, que se fo~ 
ram, gradativamente, ampliando com o tem~ 
po, não foram até agora. devidamente 
fixadas. E é, exatamente, o que visa o 
projeto do nobre Senador Franco Montoro 
que. em sete (7) itens, discrimina os direitos 
próprios da citada carreira. 

PARECER 

Temos, da'ta venil, por antijurídico o 
projeto, relativamente, às atribuições rela­
cionadas naS letraS "b" 1 uCH, "e" e ur•, 
por invadirem Area de competência já 
assegurada aos urbanistas, e engenheiros 
civis, ou que lhes devem ser especificas. 

Frise-se, aliás, que de certo modo os 
direitos contidos na letra Hb" estão, pratica­
mente, int:luidos e alhpliados na letra "c". 
Por outro lado, é de Ihister assinalar que, na 
conformidade do parágrafo único, as 
atribuições da letra Hb" (e ali se rela­
cionaram outras) se tornam da competência 
exclusiva do Engenheiro Agrimensor. 

Desse modo, o Engenheiro Urbanista, 
cujos ·estudos abrangem, pela comple'l.idade 
dos problernas que dizem respeito à sua 
atividade, uma garna de conhecimentos 
especializados a que não está obrigado o 
Engenheiro Agrimensor, estará sendo 
preterido por este último, cujo 
Hcurriculum" não o habilita para tanto. E 
se levarmos em conta que as atribuições 
inseri.das na letra ·~c" são, praticamente, 
ampliação das estabelecidas pela letra ub", 
chega-se à conclusão de que o Engenheiro 
Urbanista poderá vir a ser preterido em ati­
vidades que lhe são próprias. 

Quanto à tarefa e>o:plicitada na letra "e", 
não é ·outro o nosso ponto de vista, pois nos 
parece ela da alçada de um engenheiro, ou, 
mais precisamente, de engenheiro 
especializado em hidráulica, o mesmo 
acontecendo com as atribuições que a letra 
"f"' registra. Observe-se, ademais, que 
referentemente à letra "e"., não se define o 
que vem a ser "pequenas barragens em 
terra". 

Desse modo, somos pela aprovação do 
projeto na conformidade do seguinte 
substitutivo, onde se mantêm as atividades 
que são pC(:utiares ao Engenheiro Agrimen­
sor ou lhe podem ser deferidas, sem invasão 
de área que nos parece privativa de outras 
carreiras profissionais. 

SUBSTITUTIVO 

Art. 1' Ao Engenheiro Agrimensor são 
deferidas as seguintes atribuições profis­
sionais: 

a) elaborar trabalhos topográficos e 
geodésicos; 
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b) proceder a estudos, projetos, dire­
ção, fiscalização e execuçlo de 
arruamento e loteamento; 

c) realizar estudos, projetos, zonea­
mento, direção, fiscalização e traçado de 
cidades com base nos respectivos planos 
urbanísticos; 

d) realizar, desde que referentes à 
topografia, estudos e projetos de estra­
das, e, aiJld{l, a fiscalização da execução 
dos correspondentes serviços; 

e) elaborar projetos de pequenas 
barragen-s~ . . 

O projetar obras concernentes a tmga­
ção, drenagem, serviços de esgotos, 
captação e abastecimento de Agua; 

&) prooeder a levantamentos e 
cadastramentos topogrd ficos, 
planimétricos e altiinétricos em geral, 
incluindo construção, tipos de solo e 
vegetação; 

h) proceder à peritagem, avaliaçào, 
laudo e vistoria referentes a irea de ter­
ra, judiciais, e extraiudiciais. 

I) realizar qualquer outra atividade 
que, por sua natureza. esteja incluída no 
âmbito da profissão de Engenheiro 

Agrimensor. 

-Parágrafo único: As atribuições ou 
atividades ref~::ridas nas letras ''a", "1", 
"h" e '':1", são da competência exclusiva do 
Engenheiro Agrimensor. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de. 
sua publicação, revogadas as disposições em: 
contrário. 

Saia das Comissões, em 8 de agosto de 
1973.- Daniel Krieger, Presidente- Heitor 
Dias, Relator -Wilson Gonçalves - Nel~ 
100 CUliOiro - Carloa Unolenbei'J -, Goota~ 
>o Cl.(ltftema - ltalhlo Coelllo - Eurico 
Rezeode - Joof Auauto - Joof Uodoao __;_ 
José Sarney -- Helvídio Nunes - Mattos 
Leão. 

PARECER N• 403, de 1973 
Da Comlsoio cÍe-~ e Odt11ra 

Relator: Senador H~hidio Nunes 

O projeto de lei, ora sob apreciação desta 
Comissão, é de iniciativa do ilustre Senador 
Franco Montoro e tem por objetivo fixar as 
atribuições do engenheiro agrimensor. 

Em sua justificativa, declara o eminente 
autor da proposição que o. Conselho Federal 
de Engenharia e Arquitetura ao baixar, em 
24 de novembro d~ 1964, a Resolução n<1 
145, na qual estabeleceu as atribuições p~' 
vis6rias (o grifo é nosso) para o exercício da.' 

· profissão do Engenheiro Agrimensor~ nàó 
lhe conferiu, "todas as atribuições que o cur• 
rículo escolar lhe proporciona. Adem;lis, 
aquelas atribuições .. provisórias" }ler· 
manecem, .inexplicavelmente, em vigor, até 
hoje". 

Concluindo, afirma que "por outro ·Jado, 
o projeto estabelece tertas atribuições que, 
por corresponderem a matérias específkas 
do currículo, devem ser da com'petência 
exclusiva do Engenheiro Agrimensor''. 

A douta Comissão de Constituição e 
Justiça aprovou o parecer do ilustre Senador 
Heitor Dias, favorA.vel ao projeto, na oon~ 

formídade de um Substitutivo em que, como 
declara, .. se mantêm as atividades que sào 
peculiares ao Engenheiro Agrimensor ou lhe 
podem ser deferidas, sern invasão de área 
que nos parece privativa de outras carreiras 
profissionais". 

Ao iempo de sua apresentação, o projeto 
se justificava, plenamente, em virtude da 
transitoriedade da citada Resolução ri' 145, 
editada por sua vez em face da recente fi­
xação do currículo do Curso Superior de 
Agrimensura (Lei n" 3.144, de 20 de maio de 
1957), merecendo, por isso, a iniciativa do 
ilustr~ Seriador Franco Montoro, total 
apoio .. 

O projeto, porém, está superado, vez que 
seus objetivos já foram amplamente 
atendidos pela Resolução n9 218. de 29 de 
junho de J973. publicada no D.O., de 
3LV3 -à pág, 2492- Seção l-Parte IL 

De fato, o Conselho Federal de En­
genharia, Arquitetura e Agronomia 
(CONF:EA), usando da competência legal 
de "babl.ar e fazer publicar as resoluções pre-­
vistas para regulamentação e execução d,a 
lei 5.194, de 24 de d~zembro de 1966, que 
regula o exercício das profissões de En­
genheiro, Arquiteto e Engenheiro­
Agrônomo, e dà outras_ providências" (art. 
27, alínea f do citado diploma legal), baixou, 
em 29 de junho próKimo passado, a men,­
cionada.Re.solução nv 218. na qual, de ma­
neira exaustiva, enumera e discrimina todas 
as diferentes modalidades profissionais da 
Engenhaíra em nível superior, para finS de 
fiscal~açào de seu exercício profissional. 

De a:cordo com _o art. _49 daquela Re­
solução, · compete ·ao Engenheiro 

, Agrimensor _o desempenho das seguintes 
atividades, referentes a levantamentos , to­
pográficos, batimétricos, geodé~i~os e ae­
rofotograrn~trioos, locação de: a) lo--, 

, teamento~i. b) sistemas de saneamento, 
irrigaçà(o1JC' drenagem; c) ~raÇados de 
cidades; d) estradas; e seus serviços afins e 
correlatos: 

1) superv.isãa, coordenação e orien-
tação; ' 

2) estudo, plancjaniellto, projetO e es-
pecificação; · 

3} e_studO da· viabilidade técnico-eco-
nóm'ica; . 

4) assistênCia, assessoria e consultdria; 
-5) direrwão:ae obra: e serviço técnico; 
6) vistoria, p~;ríêiil; avaliação, ar~ 

bitrániento, laudo e parecer técnico~ 
7) desempenho de clugó e função 

técnic;a; , · 
8) ensint>, . pesquisa, anâlise, ex­

perimentação, e~saío ç divulgaç~o' téc­
nica; 

9) ~l~boraç~o de orçamento; 
10) . padroniz.açào, _ me.nsuraçàO e 

contr~le de qualidade; 
ll) exeçução de obra e serviço técnico; 
12) fiscali~<lção de obra' e sei'Viço téc­

nico. 

Ainda, de cOnformidade com a mesma Re­
solução n' 218, ao Engenheiro Agrim~nsor é 
conferido, no setor de·arruamentds; estradas 
e obrás hidráulicas, seus serviços· e cor­
relatos, ns seguintes importantes atribuições: 

1) vistoriar, proceder a perícias, ava­
lia:-, arbitrar, emitir laudo e parecer téc­
nico; 

2) desempenhar cargo e função téc­
nica; 

3) ensinar, pesquisar, analisar, ex­
perimentar, ensaiar, divulgar trabalhos 
técnicos; 

4) elaborar o orçamento; 
S) padronizar, mensurar e proceder ao 

controle qualitativo; 
6} executar e fiscalizar obras e serviços 

técnicos; 
7) conduzir os trabalhos técnicos; 
8) dirlgir equipe de instalaÇão, mon· 

tage.m, operação, reparo ou reantJ,tenção; 
9 J executar instalações, ~nt~ns e 

rep~ros; r~ i 
lO) proceder à opera~o e ma­

nutenção de equipamentos e instalações, 
exeç:utar desenhos técnicos. 

Como se-vê, a elenco das atribuições e ati­
vidades deferidas pela Resolução n9 218 ao 
Engenheiro Agrimensor, além de mais· 
abrangente do que o proposto pelo Projeto, 
melhor se coaduna com os conhecimentos e 
habilítações adquiridos por esse pro­
fissional, através das disciplinas constantes 
do cuTrícuJo do Curso de Engenheiro Agri· 
mensor. 

Pdas r~zões expostas, esta Comissão ê de 
parecer que o presente projeto deve ser re­
jeitado, bem assim o Substitutivo a ele apre­
sentado. 

Sala das Comissões, em 23 de agosto de 
1973. - Gustavo Capanema, Presidente -
Hehídio Nunes, Relator - Milton T~ade 
- Geraldo Mesquita - Cattete ~lnbeiro 
Jóão Calnlon. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo TôJHS) - O 
expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será fido 
pelo Sr, ,Jf,;llecretârío, 

E lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N• ISO, de 1973 

Nos termos do. artigo 47, inciso 11, do 
Regimento Interno, requeiro licença para 
me afastar dos trabalhos da Casa a partir de 
27 do cqrrente, pelo prazo mâ.ximo de 5 
dia~. quando me ausentarei do Pals para bre­
ve viag~m. 

Sala .das Sessões, em 23 de agosto de 
!973.- MUtoo Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrno) -
Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, quei­
ram permanecer sentados. (PaiiU.) 

Está aprovado, é concedida a licença soli· 
citada. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tô~T<S) -
A Assemb!!ia Legislativa do Estado de Mi· 
nas- fará realizar no próximo dia 31, às JO 
horas, sessão especial em homenagem à 
memória do Senadot Filinto Müller. 

Atendendo a convite daquele Legislativo, 
esta Presidência designa de acordo com as 
indicações das Lideranças, para representar 
o Senado na solenidade os Senhores Sena­
dores: 

Gustavo Capanetna 
José Augusto 
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Magalhães Pinto 
Waldemar Alcântara 
Ruy Carneiro 
Deverâ, ainda, comparecer àquela sole.­

nidade o Sr. Senador Augusto Franco, repre­
sentando a Mesa desta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôms) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Louri­
val Baptista, orador inscrito. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Proallll­
cla o seplnte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

F oi com grande satisfação que tomei 
conhecimento de informações que me foram 
enviadas hâ alguns dias pelo diretor-supe­
rintendente da KALLIUM MINERAÇAO 
S. A. Dr. Marcelo de Barros Oliveira, sobre 
as providências adotadas pela empresa para 
a concretização do Projeto Potássio, a ser 
implantado no Estado de Sergipe at~ 1917. 
Trata-se de assunto de máxima relevância 
para o Brasil e, de modo especial, o m·eu 
Estado, conforme tantas vezes tenho dito 
desta tribuna. 

A 20 de dezembro de 1972, era assinado 
entre a KALLIUM MINERAÇÃO S. A. e a 
Cia. de Pesquisa de Recursos Minerais -
CPRM -, após concorrência interna­
cional, contrato para a industrialização dos 
evaporitos de Sergipe, que trará imensos 
benefícios para a Agricultura e a Indóstria 
de nosso Pais. 

Foi um dia de alegria para mim, que há 
tantos anos me empenhava pela concretiza­
ção de um dos mais importantes e comple­
xos projetos, de incalculáve1 significaçilo 
para o Estado de Sergipe e o futuro brasi­
leiro. 

Informou-me o diretor-superintendente 
da KALLIUM MINERAÇÃO S. A. que, 
imediatamente, aquela empresa deu inicio 
aos trabalhos para o objetivo que lhe foi con­
fiado, mantendo constantes contatos com a 
Petroquisa e a Cia. Nacional de Álcalis, que 
se associam ao notável empreendimento, 
para a composição societária. Simultanea­
mente foram feitos contatos, no Pais e no 
exterior, para a seleção de empresas de 
consultoria adequadas para o equacio­
namento mais racional e econômico da 
exploração dos sais da bacia sedimentar de 
Sergipe, principalmente, os cloretos de 
potâssio e de sódio. Esse trabalho motivou 
dois relatórios - "Primeira Sfntese Crono· 
lógica sobre o Projeto Potãssio da Kallium 
Mineração S. A" e "Segunda Síntese Cro­
nológica sobre o Potãssio da Kallium Mi­
neração S.A". - que foram encaminhados 
à presidência da Petroquisa e à CPRM. 

Nos dias 7 e 17 de maio passado, a KaJ­
lium Mineração S. A., congorme me infor­
mou seu diretor, encaminhou à Petroquisa, 
para seu pronunciamento, propostas de estu· 
dos complementares, visando à escolha 
definitiva dos caminhos dos Projetos, de sete 
grandes consórcios internacionais, dos &ta­
dos Unidos, França, Alemanha e Canadá. 

"Nesta data- diz o diretor-superirl­
tendente da Kallium Mineração S/ A, em 
relatório que me dirigiu a 6 do corrente -; 
após a seleção cuidadosa das. Empresas de 
Consultoria que atenderam ao nosso 
convite; informamos haver escolhido as 

empresas que prestarlo a ~Siistência ttcnica; 
o que representati; .tein dúvida; a de­
marragem para alt:.ni: produçlo de 
Potássio (KCJ) em 1917, 'bertando o Brasil 
de urna pesada carga _ · rtaçi\o que ano 
a ano se amplia, al~m demais projetos 
de implantação de outras indústrias, ligadas 
ao Magnésio, SOdio e Bromo. Pa­
ralelamente, estaremos estudando a pro· 
dução de diferentes subprodutos, de rnodo 
que, no Estado de Sergipe, e oom a co­
laboraçlo de Vossa Excelência, dentro de 
alguns anos, tenhamos um dos mais im· 
portantes complexos industri~l ilo Pais." 

Acrescenta o Dr. Marcelo de Barros 
Oliveira que o Departamento Naciona1 da 
Produção Mineral aprovou em 30 de julho 
do corrente ano o pedido de incentivos fis­
cais para a realização .d~ trabalhos de enge­
nharia de minas e de-_;potogia. 

A empresa manrtve, ainda, entendimen­
tos com o Departamento N acionai de 
Portos e Vias Navegáveis, expondo-lhe as 
necessidades portuárias de Sergipe face o 
novo e grande empreendimento que lá se 
efetivará, do que decorrerA a implantação de 
um porto em Aracaju devidamente equi­
pado para o atendimento deeQR'tnte do Pro­
jeto Potássio que será realjlldo em meu 
Estado, e que se desddbrará noutras 
importantes iniciativas. 

Sr. Presidente, o P~ojeto Potássio é de má­
xima importância para o Brasil; como vãrias 
vezes acentuei aqui, e de modo especial para 
o Estado de· Sergipe. Trata-se de urn dos 
maiores e mais Corriple;c:os empreendimentos 
industriais ora em execução em nosso País, 
cujo êxito requer participação e colabdração 
de diversos órgãos do Governo, como o 
Departamento N acionai de Portos e Vias 
Navegáveis, Departamento Nacional de 
Produção Mineral, Cia. de Pesquisa de 
Recursos Minerais e de nossas maiores 
empresas estatais, como a Petrobrás, 
Petroquisa e Cia. Nacional de Âlcalis, Isso, 
por si só, revela as dimensões do empreendi­
memo. 

Evidentemente, sua concretização rápida, 
dentro do programa estabelecido pela 
CPRM, dirigida pelo doutor Ronaldo 
Moreira da Rocha, a cuja visão e capacida­
de de trabalho muito ficamos devendo o 
bom encaminhamento da questão, muito 
dependerá da empresa a que a colossal obra 
foi confiada, a KALLIUM MINERAÇÃO 
S/ A. Daí o contentamento que nos trouxe­
ram as informações de seu diretor-superin­
tendente, pois demonstram empenho e serie­
dade com que está conduzindo os trabalhos 
preliminares, ciosa da responsabilidade que, 
através dela, assumiu com o Governo a 
iniciativa privada, 

Não poderia deixar, face sua imponãncia, 
de abordar, mais uma vet, desta tribuna o 
problema, levando ao conhecimento do Pais 
e, sobretudo do povo sergipano, as auspicio­
sas informações que me foram dadas pela 
direÇão da KALLIUM Iv.INERAÇÃQ S/A. 

Sempre tíve plena e total confiança no 
desenvolvimento do Estado de Sergipe, de 
tão grandes e diversificadas riquezas natu­
rais. 1: o que reafirmo, novamente, congratu­
lando-me com o goVerno do eminente presi-

dente Garrastazu. Médici pela marcha 
acelerada de um dos maiores empreendimen­
tos a que se lançou. Ao confiá~ lo ã iniciativa 
privada, o atual governo deu demonstração 
das mais onfáticas de sua confiança no 
empresariado nacional e, dúvida alguma 
.tenho, a Mineração KaWum S/ A correspon­
deri plenamente às responsabilidades que 
lhe. toc.am. 

Ainda ontem, na sede da empresa, proce­
deu~se à assinatura do contrato de Assistên­
cia Técnica para as pesqul~ .eomplemen­
tares e finais indispensáveis ã execução do 
projeto, que prevê a implantação de uma usi­
na-piloto para produção, dentro de doze 
meses, de potássio e subprodutos, tais çomo 
o cloreto de sódio, cloreto de magnésio e 
bromo .. Esses trabalhos foram adjudicados 
ao consórcio SELTEC, SANDPORT. 
MÜLLER, THIELEN - A.I.M. Como se 
salientou naquela solenidade, este consórcio 
possui ampla experiência no assunto e não 
oculta o entusiasmo com o grande potencial 
químico existente no Estado de Sergipe, de 
tal envergadura que "irá alterar a balança 
do mercado mundial", como afirmou o seu 
ilustre. representante, projetando sempre 
mais o nome de nosso Pals. Em três meses 
será realizado o estudo de viabilidade preli­
minar e, em seis meses, o projeto de estudo 
final 1 a ·ser submetido à SUDENE, doze 
meses depois entrando em funcionamento a 
Usina· Piloto, ou seja a Planta-Protótipo. 

tompareceram à solenidade, a que tive o 
prazer de· assistir, o governador do meu 
Estado, Engenheiro Paulo Barreto de Mene­
zes, acomPanhado de secretários de Estado, 
o presidente da €PRM., doutor Ronaldo 
Moreira -da Rocha, divérsos representantes 
de Est8dos do Nordeste nesta Casa e na 
Cãmartt dos Deputados, representantes da 
PetfoqujSa, Sudene, Cia N ac'íonal . de 
Álcalis; Departamento Nacional de Produ­
ção Mineral e diretores da Kallium Minera­
ção S/ A, à frente o Doutor Lynaldo Uchoa 
de Medeiros. 

O representante da SELTEC assegurou 
que os ·prazos ·du contrato serão rigoro­
samente cump,ridos e que o Projeto Potássio. 
se tornará realidade dentro do esquema 
estabeleeido. · 

Foi com incontida alegria que assisti à 
solenidade, antevendo a transformação em 
realidade de uma·das maiores aspirações do 
povo sergipano, na qual sempre acreditei e 
pela qual Sempre me empenhei com todas as 
minhas forças. 

O Sr. Joaé Sarney - Pennite V. Ex• um 
aparte? -

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com 
muíto prazer, nobre Senador José Sarney. 

O Sr. José Sarney- Nobre Senador Lou­
rival Baptista, neste instante em que V. Ex' 
fala sobre a solução do potãssio de Sergipe, 
quero prestar a esta Casa um testemunho do 
empenho de V. Ex• como Governador e 
fíder político do seu Estado, em favor da 
solução desse magno problema que não só 
interessa a Sergipe, como a todo o Nordeste. 
As congratulações, assim, também são 
extensivas a V. Ex• pela vitória obtida, como 
tambéin pela sua atuação como politíco de 
Sergipe. Muito obrigado. 
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Sou 
muito grato a V. Ex•, eminente Senador Jos6 
Sarney, por este aparte que muito 'lern hon­
rar o meu pronunciamento. 

E o dia de ontem hâ de ter despertado or· 
gulho e alegria ao povo do meu Estado, que 
vê tornar~se real velho c grandioso sonho, 
que repercutirá poderosa c favoravelmente 
no desenvolvimento de Sergipe e também do 
Brasil. (Multo bem I Pol .... ) 

O SR. PRESIDENTE (Paolo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz 
Cavalcante. 
. O SR. LUIZ CAVALCANTE(.....,_.. 

o teplllte dlKuno, Mm re,Jdo do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Presidente 

das. Cooperativas Triticolas do Sul -
FECOTRIGO -, Sr. Ari Dionlsio Dal· 
molin, vem de dirigir ao Conselho Mone­
tário Nacional um pedido de aumento do 
preço do trigo para 50,00 por aaca. 

Sabemos que o atual preço, fit.ado pelo 
mesmo Conselho, é de CrS 40,32 por saca de 
60 quilos. 

Face à carência mundial de trigo, vez que 
os 320 milhões de toneladas da produção 
mundial não bastam para satisfazer ao con· 
sumo, face, também, à exígua produção na­
cional, suficiente para o nosso consumo em 
cerca de 50% apenas., nio hi como deixar de 
atender à solicitação dos triticultores do Sul 
do Pais. 
H~ poucos dias, tive oportunidade de, nes· 

ta tnbuna, lembrar que o preço m~io do tri· 
go, importado em 1912, foi de 50 dólares a 
tonelada, c que já alcançou este ano, na der .. 
radeirs Compra que fizemos, a cifra de 220 
dólares a tonelada. Por outro lado, adverte 
o Conselho Internacional do Trigo que have· 
rá carência do cereal-rei de pelo menos 9 mi .. 
lhões de toneladas, jâ que ao termo da atual 
safra haverâ uma disponibilidade de apenas 
51 milhões de toneladas, para um consumo 
de, pelo menos, 66 milhões, ate- que comer­
cializada possa ser a safra vindoura. . 

A diminuição da nossa safra - ja rocaliza .. 
da aqui pelo nobre Senador Konder Reis e 
por mim - foi, em parte, produto da frus­
tração do baixo preço fixado pelas autorida­
des do Conselho Monctârio Nacional, e tam­
bém do receio de q~ se repetissem as mâs 
condições climáticas do ano passado. Em 
conseqüência, os triticultorcs do Sul deixaa 
ram de Plantar este ano pelo menos 30% da 
ârea plantada em 1972. 

A Comissão de Agricultura da Câmara 
dos Deputados, em abril deste ano, recebeu 
a visita do Presidente da Federação das Co­
operativas Trit(colas do Sul, Sr. Ari Dionl· 
sio Da_lmolin, que, entre outras coisas, disse 
o scgumte: 

"0 preço do trigo vem sendo achata~ 
do, ano após ano, sob o argumento de 
que necessitamos aumentar a produtivi­
dade, como se isso fosse posslvel, atravb 
de uma simples codificação matemáti­
ca." 

E acrescentou: 
"A fixação do preço mínimo do trigo 

em CrS 40,32, por saca, foi o golpe de 
misericórdi.a desfechado na esperança 
dos triticultores". 

O Sr. Presidente do Banco do Brasil, Nes­
tor Jost, também membro do Conselho 
Monctán"o Nacional, achou que o preço do 
trigo, na sua própria expresào, .. jâ c:ra dos 
mais altos d() mundo", e, por isso, negou-se 
a defender a c:lcvaçilo pretendida pelos 
triticultores. 

O Sr. VIrgílio T'vora- V.Ex• dá licença 
para um aparte? 

O SR. LUIZ CA V ALCi\NTE - Com 
muito prazer, meu nobre Llder Virgílio 
Távora. 

O Sr. VJraoto T'vora- Por coincidência, 
estâvamos hoje inscritos para, em nome da 
Liderança, dar os csc1arecimcntos necessá­
rios à Cata, e a V .Ex•, sobre o assunto 
percutido no momento pelo nobre re­
presentante_ de Alagoas, c que foi o~jeto jâ 
de pronunciamento anterior de V. Ex•.Hoje 
de manhã, por!m, tomando conhecimento, 
pelas folhas. do novo memorial que a 
Federação dos Produtores de Trigo do Rio 
Grande do Sul, a FECOTRIGO, enviou ao 
Conselho Monctârio Nacional, houvemos 
por bem deixar para s.cgunda~feira nosso 
díscur_so, uma vez todos os termos desse do­
cumento nos serão cientes e, então, podere­
mos cumprir de uma só vez o que já ha­
víamos prometido nesta Casa. Em todo 
caso, gostarfamos de dizer que. até prova em 
contrário, pela composíção dos preços unitá­
rios do custo do quilo, do saco e -da tonelada 
de trigo, f'eito à base riaorosamentc isenta 
que é a do computador. qualquer produtor 
de trigo com uma produtividade de 800 qui­
los por hectare para cima (a rentabilidade 
mtdia aceita pela própria FECOTRlGO é 
1200 quilos Por hectare), terá assegurado 
um lucro de 27%, quanto mais com 1200 
kgjha em que o lucro ultrapassaria muitfssi­
mo os 30% reivindicados neste novo do­
cumento citado por V .Ex.•, alié.s, de lei. 
Maiores dados nos permitiremos dar se­
gunda-feira, quando então tivermos os ter· 
mos exatos da afirmativa da FECOTRIOO 
na mão. Mas, nlo podemos deixar passar 
em silêncio a afirmativa de que a fixação 
deste preço de CrS 40,32 foi desestimulante c 
dava prejufzo. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Muito 
grato, nobre Senador Virgfiio TáVora, mas 
V .Ex•, brilhante engenheiro que é, btm sabe 
melhor do que eu que para se compor o 
preço do trigo e lucros decorrentes não é pr~ 
ciso recorrer a computador. Simples opera­
ções de somar, diminuir, multiplicar e 
dividir resolvem o problema muito 
satisfatoriamente. 

Mas, aguardarei, com ansiedade, a 
próxima segunda-feira, quando V.Ex•, da 
tribuna, apresentará novos argumentos. 

O Sr. Vlrafllo T'•ora - Permita-nos ape­
nas um esclarecimento, caro colega. O uso 
do computador, quando se faz a apreciação 
de centenas e centenas de milhares de dados 
necessário se torna para então ter~sc nã~ 
aquele dado unitário da cultura, a, b, ou c 
mas de milhares de culturas, tornand~ 
aquele resultado, sim, insusccptfvel de dis­
cussão. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Muito 
grato a V.E.x• pelo esclarecimento. 

A imprensa ~o nosto Pais, em tempo - c, 
portanto, mutto antes da semeadura do 
corrente ano, que se processa nos meses de 
jun'lo e julho -, pelas colunas dOs mais 
categorizados cditorialistas, chamou reitera· 
damente a atenção para esse problema do 
trigo. 

Assim ê que::, para exemplificar, estou aqui 
com um exemplar do Correio da Manbl, de 
l S de abril deste ano, que publica, sob o 
título:"Os Trigais não và.o morrer", artigo 
em que, apesar do título otimista, consiste 
numa séria advertência, haja vista o tópico 
que :")asso a ler: 

"Com veemência temos sustentado 
que o Brasil não pode retornar à mandio· 
ca e à broa de milho. A polftica de valori­
T.ação biológica do povo brasileiro, im· 
pUcita na erradicação da desnutrição c 
da elevação dos seus padrões dictêticos, 
impõe o dever de não deixarmos que o 
trigo gaúcho passe: à condição do "jã 
era". 

E o Jomal do BruiJ de 9 de agosto, em edi­
torial, diz o seguinte: 

"Diante da explosão demográfica 
mundial tende a agricultura a tomar-se, 
mais e mais, a indústria dos pafses de 
g:-a.nde base territorial como o Brasil, 
q.1e pode produzir praticamente tudo no 
terreno agropecuárío. O mundo pode:, 
se~ maiores sacrificios, prescindir de 
mu1tos eventos e mâ.quinas, enquanto 
que de alimentos ninguém se livra. 

O Brasil está maduro para a adoção 
de uma política de campo que transfor· 
me a agropecuária numa indústria que 
ncs garanta a sobrevivência c que au­
mente a nossa pauta de exportações. 

Num mundo superpovoado este é o 
melhor trunfo." 

A propósito dessas expressões do JonaJ 
do BrasJI, quando diz que .. diante da ex.pto­
são demográfica !JlUndial, a agricultura 
torna4 se ma1s e mais a indústria dos países 
de grande base territorial", quero lembrar 
que os Estados Unidos da América do Nor­
te, que exportam cerca de 20 milhões de to· 
neladas de trigo, somente: com esses 20 mi­
lhões :ie toneladas, terão, nas vendas ao exte· 
rior do próximo ano uma receita rn{nim.a, de 
5 biJh,3es de dólares- muito maior que sua 
fabulosa receita resultante da exportação de 
automóveis( 

Desejo agora aproveitar esta oportunida­
de para ler telegrama que recebi do Paranã, 
nos seguintes termos: 

Exmo. Sr. 
Senador Luiz Cavalcante 
Senado Federal 
Bras«ia- DF 

Cumprimento ilustre Senador proriuna 
cíamcnto dia 9 último Congresso fazen­
~o oportuno al_crta autoridades sobre pe· 
ngo atual polfttca do trigo. Dados expos­
tos ~ ossencia definem escalada preços 
face tmportações do cereat com insusten­
tá-vel sacrificio economia nacional. Opor· 
tunrdade expressamos integral solidarie­
dade vossa palavra exortando autorida-
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des dar maior prestigiamento tricultura 
nacional para nk corrermos risco de 
t'i-iste quadro assumir maiores propor· 
ções em curto prazo. 
Mario Stadler de Souza, Presidente Fe­
deração Agri<::ultura do Paraná 

Vê-se, pelo telegrama, que estou em muito 
boa companhia. 

Ainda a propósito da carência de trigo, o 
Sr. Ministro da Agricultura, tentando expli~ 
car a atual crise do suprimento do produto, 
através do Jornal do Brasil, de O Estado de 
São Paulo e de outros órgãos da imprensa, 
afirmou que "o consumo interno de trigo 
está acima de 6 milhões de toneladas e a sa~ 
fra passada não chegou a 700 mil tonela~ 
das". Esta afirmativa do Sr. Ministro é 
apenas veraz quanto à sua parte final, isto é, 
que a safra passada não chegou a 700 mil 
toneladas. Mas quanto à assertiva de que "o 
consumo interno do trigo está acima de 6 mi~ 
lhões de toneladas", é um exagero,e não 
pequeno exagero, porque, na··verdade, o con~ 
sumo do trigo se situa entre 3,5 a 3,6 milhões 
de toneladas. E sendo a verdade como a 
virtude,que está sempre no meio, talvez o 
verdadeiro consumo nacional seja de 3 mi~ 
lhões e 550 mil toneladas, como afirma. no 
seu discurso o eminente Senador Konder 
Reis. O Sr. Ministro da Agricultura, portao~ 
to, fez um aumento de 70% no consumo na~ 
cismai, para talvez justificar as dificuldades 
de atendimento do mercado na hora presen~ 
te. 

O Sr. Virgílio Távora- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - Com 
muita honra, Sr. Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Vlrgflio T'vora- Certissimos esta· 
mos de que deve ter havido um lapso de 
informaçilo. S. Ext que vive todo dia com 
esse problema do trigo não pode ter feito 
uma afirmativa dessa, QUe deve correr por 
conta de erro datílogràfico de presserelease. 
Não é cabível que o Ministro da Agri~ 
cultura. que vive o problema do trigo, afir· 
masse números tão avantajados, porque 
nesse ponto, V. Ex•. Senador Antônio 
Carlos Konder Reis, e a liderança da Maio~ 
ria estilo absolutamente concordes: o consu~ 
mo, pelo menos aparente, de trigo no Brasil, 
se situa hoje em dia, na ordem de grandeza 
de 3.550 mil toneladas, mesmo porque o pró~ 
prio crescimento vegetativo, existente de 
ano para ano, este ano hâ que ser condi~ 
cíonado para que nossas importações não 
!lejam maiores; 3.550 mil toneladas, realmen~ 
te, tanto quanto as estatísticas podem ser 
certas, o consumo do trigo pelo povo brasi~ 
lciro na época atual. 

·O SR. LUIZ CAVALCANTE - Muito 
grato, nobre Senador. Disse V. Ex• que de~ 
veria, por certo, ter sido um erro datilográ~ 
fico, mas no começo de seu aparte V. Ex• atr~ 
bui o fato a um lapso de informação. 

Quanto a mim, as informações de que 
necessito seu eu mesmo quem as fornece a 
mim próprío, haja V\Sta que sempre venho 
aqui armado dos meus prediletos recortes de 

jornais. E V. Ex•. nobre Senador Virg:Oio 
Távora, que é um infatisável trabalhador e 
aborda os mais diferentes problOJQS nacío· 
nais nesta Casa, tenhv cert~. ·também 
Prescinde de assessoria para :-lwi;duzir os 
seus substanciosos discutsot. ,, ·. 

O Sr. Vlrgfllo T'-..ora- V.:tX• me permite? 
(Asset~tim~nto do orador,)- Parece que não 
fomos bem entendidos. Acredito deva ter 
havido um engano de informações. E qual o 
engano de informações? O que o Ministro 
da Agricultura disse talvez nilo tenha sido 
bem percebido por quem ouviu. No que foi 
posto num ,......niHM pode haver um 
engano, pois não passa pela cabeça de nin­
guém que o .Sr. Ministro da Agricultura, 
responsável pela politica trfUcola no Pars, 
fosse afirmar que nossp consumo era de 6 
milhões de toneladas. Se S. Ex• disseue que, 
em lugar de 3 milhões e meio fouem 3 mi­
lhões e 800, 4 milhões, ainda compreenderia· 
mos, embora não concordliulmos. Mas S. 
Ex• não iria afirmar, caro Soitádor, que esse 
consumo atingia o nfvel de 6 milhões. Esta, 
a retificação que querfJmos fazer em defesa 
de um homem que realmente está procurao~ 
do resolver o problcmll desse cereal, e que, 
Partindo de um dado: dessa natureza, não 
teria meios nem ~e cpmeçar a pensar em 
soluçAo para o problema do abastecimento 
de trigo ao mercado nacional. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - Nobre 
Senador Virgílio Tê.vora, tam~m em defesa 
do Sr. Ministro da Agricultura, eu próprio 
me lembro de que S. &• estA na Pasta hâ 
poucos meses, e talvez esses· poucos meses 
não tenham possibilitado a S. Ex• D conheci· 
menta dos fndices relativos a uma vasta 
gama de produtos agrícolas. 

Para finalizar, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, ~ mister que resolvamos o problema 
do trigo, produzindo mais e mais, de modo a 
satisfazer as necessidades do Pais e at~ o 
exportar, pois1 como bem o diz o Jornal do 
...... de hoje, a aarlwltura bra1ileira Dlo 
,..... limitar ... à penpedha da IOblllllit>­
da Mdon.t e deixar perder·• a oportunidade 
fllltllle oftreee o mercado lntemaclollll. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente., 
Srs. Senadores. (Multo bem 1) 

Comparecem mais os Srs. Senadores: 
José Guiomard - Flávio Britto 

Milton Trindade - Jessé Freire - Paulo 
Guerra - Wilson Campos - Arnon de 
Mello- Teotônio Vilela - Leandro Maciel 
-Antônio Fernandes- Eurico Rezende-

João Calmon - Vasconcelos Torres -' 
Danton Jobim - Gustavo Capanema -
José Augusto- Franco Montara- a'êriedi­
to Ferreira - Emival Caiado - Osires 
Teixeira - Fernando Corrêa - Accioly Fi· 
lho- Ney Braga - Antônio Carlos- Cel· 
so Ramos- Lenoir Vargas- Guido Mon· 
din. 

O SR. PRESIDENTE (Adalborto Sena)­
Comunico aos Srs. Senadores que· logo 

mais, às 16 horas. estará no Auditório do 
Senado Federal o Professor Mario Losano, 
da Universidade de Turim, que pronunciará 
uma conferência sobre o tema "lnformàtica 
Jurídica·· 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto SeDa)­
Sobre a mesa, projeto de lei que será lido 

pelo Sr. JII-Secretário. 
É lido o seguinte: 

PROJETO DE'J.EI DO SENADO 
N989,DE 1973 

Altera e aaescenta di!apositivos ao De­
creto-lei I' 3.689, de 3 de outubro de 1,_.,1 
- C641go do Processo Penal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. )9 Os arts. 87 e 221 do Decreto-lei 
n9" 3.689, de 3 de outubro de 1941 -Código 
de Processo Penal ~ passam a ser redigidos 
da forma que segue: 

Art. 87. Compete, originariamente, aos 
Tribunais de Apelação, o julgamento: 

1- dos Governadores ou lntervento~ 
res nos Estados, Territórios ou Distrito 
Federal e seus respectivos Secretários; 
n- dos juízes de instância inferior e 

órgãos do Ministério Público; 
IH -dos oficiais-generais e oficiais 

superiores, nos crimes comuns. 

Art. 22L O Presidente e o Vice~ Presiden­
te da República, os Senadores e Deputados 
Federais, os Ministros de Estado, os Gover. 
nadares de Estado, de Território e do Distri· 
to Federal; os Secretãrios de Estado, os Pre· 
feitos Municipais, os Deputados fu; Assem­
bléias legislativas, os membros do Poder Ju. 
diciário, os Ministros e Conselheiros dos Tri· 
bunais de Contas. da União, dos Estados e 
do Distrito Federal; os Oficiais-Generais e 
Oficiais Superiores serão inquiridos em lo· 
cal, dia e hora previamente ~JJ"ustados entre 
eles e o Juiz. 

§ 19 Os militares serão requisitados à au. 
toridade superior. 

§ 29 O Ministério Público, julgada a con­
veniência processual e a requerimento do 
interessado, providenciarà o desaforamento 
do processo para o foro mais próximo da 

. sede da Unidade em que o Oficial Militar 
acUsado estiver servindo. 

~ JP Aos funcionários públicos aplicar­
se~á o disposto no art; 218, devendo, porém, 
a expediç~o do mandato ser imediatamente 
comunicada ao chefe da repartição em que 
servirem, com indicação do dia e da hora 
marcados. 

Art. 2"' Esta Lei entre em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificaçio 

O Código de ProcesSo Penal estabelece 
(art. 87) a competência dos Tribunais de 
Apelação para julgar. originariamente, pes­
soas que desempenham funções de responsa~ 
biiidade Ou ocupam cargos na Magistratura 
ou no Ministério Público. No artigo ante­
rior, o mesmo Código se ocupa do processo 
originário que atinja pessoas da mais alta 
hierarquia federal. 

lneg<Jvelmente, a providência objetiva sa· 
biamente resgu'lldar, menos o indivíduo em 
si do que o prestígio da função ou do cargo 
que a pessoa, porventura envolvida em epi· 
sódios 'desagradáveis, de naturela policial, 
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desempenha por ocasião da ocorr~ncia e dos 
atos subseqüentes partidos da autoridade 
responsável pela manutenção da ordem ou 
da distribuição dajustiçll. 

O estabelecimento de foro especial, previs-. 
to pelo art. 87 do CPC, tanto quanto o arti­
go imediatamente anterior, constitui prerro­
gativa plenamente jU.stificãvel, como justifi­
cada é a sua rnanuteQ.ção na ordem legaL Su­
cede que os oficiais Generais e Oficiais Supe­
riores das Forças Armadas foram esqueci­
dos. 

A Constituição (art. 83) assegura aos Ofi­
ciais da Ativa e aos da Reserva, assim como 
aos Reformados, as patentes, vantagens, 
prerrogativas e deveres a elas inerentes. Tal 
dispositivo é complementado pelo art. 10, 
do Estatuto dos Militares (Lei fi9 5.774, de 
l97l), que diz: ''As prerrogativas dos milita­
res são constituídas pelas honras, dignidades 
e distinções devidas aos graus hierárquicos e 
cargos". 

Como membros das instituições nacio­
naís, permanentes e regulares, organizadas 
com base na hierarquia e na disciplina, os 
militares, nos e rimes de natureza militar, são 
julgados em foro especial, constituído pela 
Justiça Militar (art. 129 da Constituição e 
art. 79, parágrafo único, letra d, do Estatu­
tos dos Militares). E, nos crimes comuns, o 
julgamento se realiza na Justiça Civil. Alíâs, 
na hipótese, trata-se de medida que todos 
consideram sábia, adotada desde _o tempo 
do Império e, posteriormente, incorporada à 
Constituição Federal republicana. 

Sobre o assunto, recebi, hâ dias, corres­
pondência do Marechal-do-Ar, Arthur AI­
vim Câmata (R/R), em que o ilustre militar 
assim se expressa: 

- Acontece, porém, que ao serem 
processados c julgados pela Justiça Mill~ 
tar, a lei resguarda a dignidade do alto 
posto e cargo sos Oficiais-Generais de-
terminando, então que: ' 

"Os Oficiais-Generais, nos crimes mi~ 
litares e nos crimes contra a segurançá 
nacional, são processados e julgados, ori~ 
ginariamente, pelo Superior Tribunal 
Mi_litar'' (art. 40, item IX, alínea a, da 
Le1 de Organização Judiciãda Militar­
Decreto~lei n\' 1.003/69). 

Ora, enquanto no processo e julga­
mento dQs crimes militares o.s Qir.:iais~ 
Generais têm resguardada a di&ildade 
do seu alto posto e cargo, nos 'ênmes co­
muns, não. 

Quando são processados e julgados 
pela Justiça Militar, o são, origínaria~ 
mente, pelo Superior Tribunal Militar; 
não podem sê-lo por Juiz de primeira ins­
tância .. 

Nos crimes 'comuns, eles poderão ser 
intimados a comparecer a uma Delega~ 
cia Policia], onde, em regra, ficam espe­
rando muito tempo, antes de serem ouvi­
dos. Sao processados e julgados por Juiz 
de primeira instância, sejam esses Qfi. 
ciais~Generais Comandantes de Esqua­
dra ou de Exército ou de Força Aérea. 
Salvo alguma consideração puramente 
pessoal, o tratamento, face à Lei, há de 
ser o mesmo dispensado a qualquer de­
linqüente." 

Aceito Os argumentos ex.pQStos e os incor­
poro à justificativa do presente Projeto de 
lei, que procura tesguaidar a dignidade dos 
títulos e cargos das altas autoridad~ milita- ' 
res, alinhando~as em dispositivos que o Có­
digo de Processo Penal dedi&a à indicação 
-do foro especial para as alta$ autoridades ci­
vis. 

Sala das Sessões, em 24 de agosto de 1973. 
- Senador Cattete Pinheiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 3.689, 
de 3 de outubro de 1941 

" .................... . 
Art. 87. Competirá, originariamente, 

aos Tribunais de Apelação, o julgamento 
dos governadores ou interventores nos Esta­
dos ou Territórios, e prefeito do Distrito Fe­
deral, seus respectivos secretários e chefes de 
Policia, juízes de instância e órgãos do Mi­
nistério Público. 

Art. 22 J. O Presidente da República e 
seus Ministros, os Governadores e Secretá­
rios de Estado, os Ministros do Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, Ministros do Su­
premo Tribunal Militar, deSCrnbargadores 
dos Tribunais de Apelação, Ministro do 
Tribunal de Contas e Juízes do Tribunal de 
Segurança Nacional serão inquiddos em 
local, dia e hora previamente ajustados entre 
eles e o Juiz. 
§ 19 Os militares deverão ser requisitados à 
autorid8:de superior. 

§ 2q Aos funcionãrios públicos aplicarw 
se~á o disposto no art. 218, devendo, porém, 
a expedição do mandado ser imediatamente 
comunicada ao chefe da repartição em que 
servirem com indicação do dia e da. hora 
marcados. 

Art. 222. A testemunha que morar fora 
da jurisdição do Juiz, será inquirida pelo 
Juiz do lugar. de SU<l residência, expedindo­
se, para esse fim, carta precatória, CQm pra­
zo razoável, intimadas as partes. 

§ 19 A .expedição da precatória não sus­
penderá a instrução criminal. 

§ 2'f Findo o prazo marcado, poderá 
realizar-se o julgamento, mas, a todo tempo, 
a precatória_, uma vez devolvida, será junta 
aos autos. 

LEI N•1907- DE 17 

DE JULHO DE 1953 

D' DOTA reclaçio ao utl&o 111, do 
Decreto-lei ndmero .1.689, de 3 de ou.tu.bro 
de 1941- (C6ciiJO do Pro<eHO Peaal). 

O Congresso Nacional decreta e eu promul­
go, nos tennos do artigo 70, parágrafo 49, da 
Constituição Federal, a seguinte Lei: 

Art. 1~> O artigo 221, do Decreto-lei n'f 
l.689, de 3 de outubro de 1941 (Código do 
ProcessO Penal), passa a ter a seguinte reda# 
ção: 

"Art. 221. O Presidente e o Vice- Pre­
sidente da Reptlblica, os Ministros de Es­
tado, os Governadores dos Estados e os 
Prefeitos do Distrito Federal e dos Muni~ 

c1p1os, os Secretários dos Estados, os 
membrosdoPOOer Judiciirio, os Ministros 
e Juízes dos Tribunais de Contas da 
União, dos Estados e do Óistrito Federal, 
os Senadores, os Deputados federais e es­
taduais serão inquíridos em local, dia e ho­
ra previamente ajustado entre eles e o 
Juiz." 

Art. 29 Rarogam-se as disposições em ron­
trário. 

Senado Federal, em 17 de julho de 1953. 
Joio Café Filho 

LEIN•3.653 
DE 4 DE NOVEMBRO DE !959 

Altera o art. 221 do Código de Proces­
so Penal (Decreto-lei Q9 3.689, de 3 de oo­
tobro de 1941 ). 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: . 

An. 1• O art: 221, caput, do Código de 
Processo Penal (Decreto-lei nq 3.689, de 3 de• 
outubro de 1941), alterado pela Lei n9 1.907, 
de 17 de outubro de 1953, passa a ter a se­
guiou: redação: 

"Att. 221. O Presidente e o Vice-Presi~ 
dente da República, os Senadores e Depu­
tados Federais, os Ministros de Estado, os 
Governadores de Estado e Territórios, os Se­
cretários de Estado, os Prefeitos do DistritQ 
Federal e dos Municípios, os Deputados às 
Assembléias Legislativas Estaduais, ·os mem­
bros do Poder Judiciário, os Ministros e Juí­
zes dos Tribunais de Contas da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, bem como os 
do TribunaL Marítimo, serão inquiridos em 
local, dia e hora prevJ.?mente ajustados entre 
eles e o Juiz." 

Art. 2~' Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1959j 
... 138' da Independência e 71<~ da República. 

JUSCELINO KUBITSCHEK 
Armando Falcão 

(À Cqmissão de Constituição e Justiça,). 

O SI{. PRESIDENTE (Adalberto Sena)­
O projeto que acaba de ser lido irá à 

Comissão competente. 
O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)­

Finda a Hora do Expediente, passo à. 

ORDEM DO DIA 
O SR. PRESIDENTE (Adalberto Setla)-

Item 1. 

Discussão, em turno único, da reda­
ção-final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n9 376, de 191-3) 
do Projeto de Decreto Legislativo n• 21, 
de 1973 (n9 109-B/73, na Gâmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acor­
do Comercial, firmado entre a Repú­
blica Federativa do Brasil e a República 
da Costa_ do Marfim, em Abidjan, a 27 
de outubro de 1972. 

Em discussão a redação-final. 
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Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 
usar da p-alavra, encerrarei a discussão. 
(Pauoa.) 

Não havendo emendas, nem reque­
rimento para que a redação-final seja subme­
tida a votos, é a mesma dada como defini­
tivamente aprovada, independente de vota­
ção, nos termos do art. 362 do Regimento 
Interno. 

O projeto aprovado vai à promulgação. 

E a seguinte a redação-final aprovada: 

Redação final do Projeto de Decreto 
Lepslatlvo n' li, de 1973 (n' 109-B/73, 
na Câmara dos Deputados.) 

Faço saber que o Congresso Nacional 
aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da 
Constituição, e eu, ............... Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO 
No ,DE 1973 

Aprova o texto do Acordo Comercial 
entre a República Federativa do 'Jrasil e a 
República da Costa do Marfim, firmado 
em Abidjan, a 27 de outubro de 1972. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. Jv E aprovado o texto do Acordo 

Comercial entre a República Federativa do 
Brasil e a Rep6blíca da Costa do Marfim, 
firmado em Abidjan, a 27 de outubro de 
1972. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra· em 
vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Adalbeno Sena)-

Item 2: 
Discussão, em turno único, da reda­

ção~final {oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n9 373, de 1973) 
do Projeto de Lei do Senado n~' 15, de 
1973, de autoria do Sr. Senador Nelson 
Carneiro, que altera disposições da 
Consolidação das Leis do Trabalho, a 
fim de tornar obrigatório, em caso de 
recurso, o depósito da quantia equiva­
lente ao valor total da condenação, em 
limite mãx.imo. 

Em discussão a redação-final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 

usar da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Não ·havendo emendas, nem reque­
rimentos para que a redação-final seja 
submetida a votos, é a mesma dada como 
definitivamnete aprovada, independente de 
votação, nos termos do art. 362 do Regi­
mento Interno. 

O projeto aprovado vai à Câmara dos 
Deputados 

e a seguinte a redação-final aprovada: 

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado q9 15, de 1973. 

Altera disposiÇÕes da ConsoUdaçio du 
LeJs do Trabalho, a fim de tornar obriga· 
tório, em ca~ dt recurso, o depósito de 
quantia equivalente • ao valor total da 
condenação, sem limite máximo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~' Os §§ 111 e 29 do artigo 899 da 

Consolidação da Leis do Trabalho, apro-

vada pelo Decreto-lei n9 5.452, de J9 de majo Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 
de 1943, passam a vigorar coro a seguinte usar da palavra, encerrarei a discussão 
redação: (Pauu,) 

"§ }9 Nos dissídios individuais. só Estâencerrada. 
serâ admitido o recurso, inclusive o Encerrada a discussão, a redação-final h 
extraordinário. mediante prévio depó- considerada definitivamente aprovada nos 
sito da importância total da conde- termos do art. 362 do Regimento Interno. 
nação. Transitada em julgado, a decisão O projeto vai à promulgação. 
recorrida, ordenar-se-á o levantamento 
imediato da importância do depósito, e a seguinte a redaçlo final aprovada: 

em favor da parte vencedora, por Rtô(io fJuJ do Projeto de Retoleçio 
simples despacho do juiz. nt 40, ft 1913 

§ 29 Tratando-se de condenação de Faço saber que 0 Senado Federal apro-
valor . indeterminado o depósito cor- vou, nos termos do art. 42, inciso VI, da 
responderá ao que for arbitrado, para 
efeito de custas, pela Junta do Juizo de Constituição, e eu, ................. ,Presidente, 
Direito." promulgo a seguinte: 

RESOLUÇÃO 
Art. 2~' Ê revogado o § 69 do artigo 899 N• , de 1973 

da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data Sutptt~M • proJbJ~o condU IIU RftOoo 

de sua publicação. luçies ft9l 58, de 1968, 79, de 1970, e 51, 
Art. 49 Revogam-se as disposições em de 1971, pua permitir que • Prefeitura 

con_!!?rio. Muiclpalde Mococa, Sio Paulo, Ulllflto' 
te o limite de eadlvldamento público, 

OSR. PRESIDENTE(AdalbertoSena) ....tlaate -raçio de crédito tom 1 
ltem3: --

Discussão, em turno único, da reda- Caixa Ecottômica do Estado de Sio 
ção-final (oferecida pela Comissão de Paulo. 
Re'dação em seu Parecer n• 372, de 1973) O Senado Federal resolve: 
do ProjetO de Lei do Senado, 37, d~ Art. 19 ~ susprensa a proibição constante 
1973, de autoria do Sr. Senador Vascon- do artigo lf' da Resolução n• 58, de 1968, 
celos Torres, que institui o "Dia .revigorada pelas de n9s 79, de 1970, e 52, de 
Nacional do Aço". 1972._todas do Senado Federal, para permi-

Em Discussão a redação-finaL ~ir QUe a Prefeitura Municipal de Mococa, 
Se . nenhum dos Srs. Senadores desejar São Paulo, aumente em CrS 1.200.000,00 

usar da palavra, encerrarei a discussão. (um milhão c duzentos mil cruzeiros) o limi-
(Pausa.) te de endividamento público, mediante 

Não havendo · emendas, nem _ reque- operação de cr!dito com a Caixa Econômica 
rimentos para que a ·red'aça:o-·finill seja do Estado de São Paulo, cujos recursos 
suhmetida a votos: é a mesma dada como serão utilizados para financiar obras de pavi· 
definitivamente aprovada, independente de mentação de vias públicas e instalações de 
votaçãO, nos term·os do art. 362 do Regi- , .hidrômetros. 
menta Interno. , ; Aft. 29 Esta resolução entra em vigor na 

O projeto aprovado vai à Câmara dos ,-,datadesuapublicação 
Deputados. . O SR. PRESIDENTE (Adal!Nrto Seu)-
~a seguinte a redação-final aprovada: &gotada a mat~ria constante da Ordem do 

Dia. 
Redacio final do Projeto de Lei do Hâ oradores inscritos. 

Senado n• 37, de 1973. · Conc;:cdo a palavra ao nobre Senador 
Institui o dia nacional do aço. Franco Montoro. 

O Congresso Nacioital decreta: O SR. FRANCO MONTORO (Pro-
Art. {9 ~ institufdo o dia nacional do aço, Hftd•·o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 

a ser comelnorado, anualm.ente, na data de 9 Srs. Senadores: 
de abril. -·-.'·Acabamos de receber representação da 

Art. 29 Esta lei entra em vigor. na data de · Câlnara Municipal de Embu, Silo Paulo, na 
sua publicação, revogadas as disposições em · .qual aquela edilidade. por iniciativa de seu 
contrário. Preeidente vereador Atatde Lúcio Moura, 

O Sk. PRESIDENTE (Adalberto Sena)...:... mostra sua preocupação com o destino de 

Item 4: 
, Discussão, em turno único, da reda­

ção final (oferecida -peJa Comissão de 
Redação em seu Parecer~' 381, de 1973) 
do Projeto dé Resolução n' 40, de 1973, 
LjUe suspende a proibição contida nas 
ResoluçÕes nis 58, de 1968, 79,' de 1970, 
e 52, de 1972, para permitir que a Prefei- · 
tura Municip'al dei Mocbca, São Paulo, 
aumente o limite de endividamento 
público, mediante operação de crédito 
com a. Caixa Econômica do Estado de 
São Paulo, para financiar obras de pavi­
mentação. e instalações de hidrômetros. 

Em discussão a redação-final. 

wna ·das mais antigas obras de arte do nosso 
patrimônio cultural que ameaça transfor­
mar-se em rufnas. Esta preocupação já atin­
giu. toda a imprensa pualista, e, um de seus 
órgãos, eril reportagem sob o título 
''OMISSÃO CONDENA IGREJA DO 
EMBU", assim se expressa: 

.. A Igreja do Embu, uma das mais pre­
ciosas relíquias históricas de São Pau­
lo, construfda nos fins do século XVII 
pelos jesuftas, não estã resistindo à 
indiferença dos rc:aponsâveis por sua 
cónservação. As paredes dt taipa vão 
trincando, goteiras avariam rartssimas 
imagens seiscentistas e a obra toda, que 
deixou perplexos Mário de Andrade e 
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Paulo Duarte, quando a dacobriram em 
19.37, sucumbt varosamentc.'' 

Juntamos ao presente, documentado arti· 
go do escritor Paulo Duarte, que esclarece 
aspectos do problema, o qual pedimos para 
ser considerado como parte intqrante do 
nosso pronunciamento. 

Dirigimos por isso, ao Sr. Ministro da 
Educação e Cultura, nosso apelo no sentido 
de que o Departamento de Assuntos Cul-_ 
turais, através do Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN}; 
tome as necessãrias e urgentes medidas para 
conservação e ~cuperação deste mo­
numento. 

A Nação nio pode auistír inene à. destrui­
ção de seu patrimônio cultural. 

Era o que tinha a dizer. (Multo bem.) 

"DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. FRANCO MONTORO EM SEU 
DISCURSO: 

BRIGUINHA CONDENA 
O CONVENTO DO EMBU. 

PaaloDuarte 
O uEstado" publicou, pela primeira vez 

na imprensa do Brasil, algumas informações 
lastimáveis sobre o convento do Embu: 
"uma das mais preciosas reHquias históricas 
de São Paulo, constituída aos fins do século 
XVII pelosjesurtas não está resistindo à indi· 
ferença dos responsáveis por sua conser· 
vaçào". Uma rixa particular quer pelo 
abaixo! Sim tudo isso é verdade e muita 
coisa mais é verdade que muito me vinha 
preocupando. Depois desse último grito de 
alarme, esperei, durante quase trt!s semanas, 
qualquer explicação desses mesmos respon· 
stveis. 

Mas t hâbito que vai firmando jurispru· 
dência administrativa, esse de calar·se dian· 
te de qualquer crítica mais séria, pela firme 
certeza de que neste país se esquecem fa. 
cilmente as piores coisas e, pior ainda, os 
agentes do poder público grandes ou pe· 
quenos. são homens infaliveis dos quais não 
se pode duvidar, a cujos atos não se permite 
crítica, ainda que haja erros, falhas, omis· 
sões e até procedimentos suscetíveis de sus· 
peiçào grave. 

Conheço muito bem esses responsâveis pe· 
la defesa, preservação e vigilância dos nos· 
sos pouquíssimos monumentos históricos. 
Conheço·os e sei que se trata de gente hones· 
ta, capaz e conhecedora do que representam 
tulturalmente essas reUquias. Mas silo, em 
geral, intotera.ntes e muitas vezes colocam o 
amor próprio acima do amor que o homem 
culto tem por tais documentos do .passados 
que precisam ser preservados. 

E neste assunto; Patrimônio Histórico e 
Artístico; lenho também autoridade e muita 
para falar. Fui eu quem despertou a opinião 
pública para uma campanha de defesa do 
que sobrava do acervo histórico do 
Brasil, em especial Silo Pauto; fui eu quem 
mais colaborou com Mário de Andrade 
para a redação do projeto de lei solicitado 
por Gustavo Capanema, que ia dar no 
Decreto~ Lei de dezembro de t 937, criando 
o Serviço do Patrimônio Histórico e Ards· 
tico Nacional. Mais ainda, se não foSse a mi4 

r.ha intervenção, jà nos primeiros dias do 

chamado Estado Novo, fonte monstruoso 
do golpe de Estado de 10 de novembro 
daquele mesmo ano, esse decreto·lei não 
seria assinado. 

As testemunhas dis~ que silo Rodrigo de 
Melo franco e Andrada, Mario de Andra­
de, e então Senador Alcântara Machado e 
outros que infelizmente jà estilo mortos e, 
creio, que o deputado Gustavo Capanema 
que encomendara o projeto, conhece algo a 
respeito. Mas vou contar. A confusão 
implantada pelo governo ditatorial deixou 
desesperados tanto Mário de Andrade, 
quanto Rodrigo Melo Franco, quanto eu 
próprio, que vinha lutando por esse projeto. 
Rodrigo veio a Sã.o Paulo e, na companhia 
de Mário, chegou até minha casa, onde me 
achava praticamente confinado pois já me 
tornara incompatível com a nova situação. 
Vinham estudar comigo a melhor maneira 
de defender os resultados de uma campanha 
que eu desencadeara em São Paulo pelo jor~ 
na! "O Ettado de Sio Paulo" e pela Assem­
bléia Legi:slativajâ dissolvida e onde se acha~ 
va em terceira discussão o meu projeto de 
criação de um serviço estatal paralelo. 

Eu já tinha proçurado Cardoso de Melo 
Neto que continuava no seu posto de gover~ 
nadar, para pedir·Jhe que mandasse buscar 
o projeto na Assembléta ja fechada, e bai;tas~ 
se um decTeto·lei legalizando·o. Respondeu­
me o Dr. Cardoso de Melo Neto que estava 
impedido de fazer, consoante ordem vinda 
do Governo Federal no sentido de sustar a 
criação de qualquer serviço ou repartição 
nova. Ademais, acrescentou, tratava·se do 
projeto apresentado e defendido por mim e 
eu era um dos companheiros de Armando 
de Sales Oliveira mais visados pelos mili~ 
tares destacados em São Paulo. Lembrei a 
Cardoso de Melo que não se tratava de 
interesse meu, mas de interesse público e até 
eu podia indicar três nomes capazes de diri­
gir a servíço de proteção aos monumentos 
históricos em São Paulo: Màrio de Andrade, 
Sérgio Milliet e Carlos Pinto Alves, pessoas 
alheias à polftica fosse ela qual (asse e ple· 
namente capazes de zelar pelo importante 
patrimônio cultural. 

Mas havia a tal proibição de criarem·se 
serviços noVos. Cardoso de Melo, entre~ 
tanto prometeu defender o caso junto ao 
governo federal recentemente implantado. 
Eu reconhecia que a posição do governador 
de S. Paulo era delicada c precária diante do 
golpe de Estado, de modo que não insisti 
mais e me recolhi inteiramente ao asilo da 
minha casa, até quando recebi a visita de 
Mário de Andrade e Rodrigo de: Melo Fran• 
co. 

ALCÂNTARA 

Foi nessa nossa primeira e única reunião 
que me veio à lembrança o nome de Alcãn~ 
tara Machado que estava prestigiadfssimo 

, junto ao ditador Vargas, pois, pertencente 
embora ao partido Constitucionalista. o se~ 
nador Alcântara Machado, que era compa­
nheiro de Armando de Salles Oliveira, sendo 
seu líder no Senado, não concordara com a 
veemente denUncia feita por Armando 
contra a imphmtação de uma ditadura, 
fazendo·a ler, horas antes do golpe de Es~ 

tado, das tribunas da Câmara e do Senado. 
Tanto que no Senado, a denúncia não foi 
lida pelo seu líder, mas por Paulo de Moraes 
Barros. 

E disse aos meus dois amigos que era a Ú· 
nica colaboração que eu podia tentar, pois 
as minhas relações com Alcântara Machado 
vinham de longe, foram sempre amistosas e 
várias vezes ou apoiara pedidos politicos 
feito pelo ilustre autor de "Vida e Morte do 
Bandeirante", na Prefeitura, na Assembléia 
Legislativa e junto ao governo do Estado. 
De O<.ltro lado, Alcântara Machado fizera 
muito empenho em me levar para a Acadew 
mia Paulista e até às vésperas de 10 de no­
vembro instava ele comigo para que aceitas· 
se a minha candidatura, como pode testemu­
nhar ainda hoje o professor Cândido Mata 
Filho. 

Foi então que escrevi ali mesmo uma 
carta ao professor Alcantara Machado, con· 
tando que o projeto federal jâ estava apto· 
vado pela Câmara Federal quando se deu o 
golpe de Estado e só ele poderia conseguir 
do Sr. Get61io Vargas a sua promulgação. 

Dias depois Alcântara Machado me tele· 
fonava do Rio anunciando que o decreto ia 
ser publicado imediatamente com a assinatu· 
ra do chefe de Estado, conforme carta mi· 
nha que Rodrigo de Melo Franco lhe entre· 
gara pessoalmente, na companhia de Nino 
Gallo, (\Ue residia na então capital da Repú­
blica. E assim entrou em vigor a lei de de· 
zembro de 1937, dias depois da implantação 
da ditadura ... 

Agora, outro ponto que me liga pes­
soalmente ao Convento do Embu. Este pres­
tes a ruir estava abandonado e de todo 
esquecido até 1937. Mas eu lhe conhecia a 
história e foi o primeiro monumento que me 
ocorreu salvar. Lá fui pela primeira vez, 
acompar,hado de Fábio Prado, prefeito de 
São Paulo, pois sabendo embora que Embu 
nilo pertencia ao Município de São Paulo, ti· 
nha esperança de que Fábio Prado me arran· 
jasse no Jockey C1ub a verba necessária à 
restauração do pequeno convento dos jesuf­
tas. Mas o que: aí encontramos era um desa· 
lento. Tudo completamente abandonado e 
coberto de mato. 

Havia um caboclo que ali mora-va. Com 
.ele percorremos o que estava acessível, pois 
havia par:e de assoalho de vários cômodos 
caídos de podre e a própria escada que 
levava ao coro da igreja ameaçava perigo. 
Contudo as paredes. rachadas e a estrutura 
do pequ.:no edifício estavam de pé 
e podiam orientar o arquiteto que estudasse 
a sua restauração. Fábio Prado dispôs·se a 
me ajudar Dias depois, lã levei Mário que 
este não escondeu o seu entusiasmo pela 
obra de restauração. E, nessa ocasião, subi· 
mos ao coro, uma vez cada pessoa, onde 
encontramos coberto inteiramente de uma 
camada grossa de poeira e fragmentos do 
forro e da parede: um velho e pequeno ór· 
gão. Mário tentou toéâ·lo e, - milagre do 
padre Belchior de Pontes, o ôrgào tocoU 
com um som que pa.rcci·1 \·\r (h~ ~-,~~\.lnfh')~ 

do século X VII' L'm pou..:o desafin<.~du mas 
obedec1a siltisfatoriamente aos dedos de 
Mário. Ora se o velho órgão estava fun-
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cionando, por que não haveríamos <te rea­
lizar a restauração? 

A PRIMEIRA 

Embu constituiu-se na primeira das cinco 
jóias que, suscetíveis de salvação imediata, 
irfamos recuperar para o patrimônio histó­
rico paulista. As outras quatro, rede.scober­
tas por nós, viriam a ser a Igreja de S. Mi­
guel, o sftio de Santo Antonio em S. Roque, 
o convento de Itanhaém e o forte da 
Bertioga. Pois bem, o 6nico que jamais foi 
recuperado até hoje é o convento de 
Itanhaém. Rodrigo de Melo Franco prome­
teu a Mârio de Andrade e a mim que os res­
tauraria imediatamente. E começou a cum­
prir: Embu. S. Miguel, Santo Antonio e 
forte foram inteiramente restaurados. 

Quando a este último, vindo ao Brasil, 
clandestinamente, em 1939, para tentar uma 
entrevista com o ministro da Guerra, o gene­
ral Eurico Dutra, sabendo que o forte da 
Bertioga se achava ainda abap.donado, 
depois do assunto que me levara ao ministro 
da Guerra, despedindo-me dele, solicítei a 
sua atenção para o pequeno forte ao lado do 
qual Hans Staden foi aprisionado para ser 
comido pelo tupinambâ. Não foi comido, 
mas o forte vivia abandonado. Expliquei do 
interesse que teria o Exército em salvã-lo, 
pois se tratava de um dos dois únicos 
monumentos militares do século XVI, que 
exístiam no Brasil: o forte da Bertioga e São 
Paulo e o forte de Cabedelo, na Paraíba. O' 
general Dutra prometeu a sua colaboração, 
mas voltando ao exílio onde permaneci ain­
da várias anos, quando regressei, o forte 
estava restaurado nem sei se por esforços do 
Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, 
ou do Ministério da Guerra ou por iniciati­
va particular. Mas o convento de Itanhaém 
continua em ruínas como um brado de 
protesto contra a indiferença da direção do 
Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, 
da Secretaria de Cultura e Turismo de São 
Paulo, das altas autoridades religiosas, e dos 
paulistas em geral, impermeãveis ou 
ignorantes do que representam tais mono­
mentes para a História de São Paulo. 

A prova é que os próprios monumentoS 
restaurados hâ cerca de 30 anos acham-se 
hoje abandonados como outrora porque, 
uma das enfermidades contagiosas, 
infecciosas e repugnantes do Brasil, é a solu­
ção de continuidade. Um entusiasta 
qualquer ou mesmo um homem culto que, 
por acaso passe a exercer um posto público, 
faz a obra cultural, mas este sai e vêm ou­
tros. indiferentes ou ignorantes de tudo, e a 
coisa cai no abandono. 

Com referêncía a Embu há até outro 
pormenor curioso. Numa entrevista que, em 
1937, tive com o arcebispo metropolitano,D. 
Duarte Leopoldo e Silva, na companhia do 
bispo auxiliar, D. Jos~ Gaspar Afonseca, dis­
se-lhes da minha idéia de instalar no Embu 
um ,pequeno museu jesuítico, cuja direção 
poderia ser confiada a um padre jesuíta 
afeiçoado-às coisas históricas. A princípio o 
arcebispo tentou convencer-me de que cs 
monumentos uma vez restaurados deveriam 
ser entregues ao arcebispado. 

Mostrei-lhe a impossibilidade de isso ser 
feito com relação às construções religiosas 
abandonadas, como a capela do padre 
Pompeu de Almeida, de Araçariguama, a 
capela do "Abarebebê", na praia de 
Peruibe, o convento de- Itanhaém, o con­
vento de Embu e tantos outros, mas os que 
se achavam ainda em poder das autoridades 
eclesibticas, como S. Miguel, continuariam 
na situação em que se encontravam sob a ju­
risdição relígíosa. Afinal ele concordou 
comigo e ficou firme que em Embu seria ins­
talado o pequeno museu. 

Mui to tempo depois, eu jã asilado no exte­
rior, fez~se a restauração do Embu, mas por 
intervenção do então ·cardeal de S. Paulo 
com a aquiescência relaxada do governo de 
S. Paulo e do próprio Patrimônio, Embu foi 
entregue a uma irmandade religiosa. E sur­
giu o conflito entre esta e os representantes 
do Patrimônio em S. Paulo. E a briguinha 
está agora repercutindo da pior forma 
possível, porque ameaça a própria existência 
da pequena capela e convento do Embu. 
Não parece história de loucos? Não, não é 
história de loucos, são histórias de paises 
sem cultura ou, melhor, subadministrados. 

Uma coisa porém há nisso tudo que é cer­
ta e decisiva: o patrimônio histórico e artísti­
co do País não poderá admitir a perda 
irreparável de uma das peças mais importao~ 
tes do seu acervo. Testemunho quase único 
dos primeiros séculos da nossa formação, 
precisa ser preservado com amor e carinho, 
tem que ser defendido de unhas e dentes e a 
nossa cultura não pode permitir a sua 
destruição por uma pirraça boba. Assim, 
inicialmente, têm a palavra o sr, Renato 
Soeiro e o arquiteto Luís Sâia. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)­
Concedo a palavra ao nobre Senador 
Mattos Leão. 

O SR. MAITOS LEÃO (Pronuncia o se­
guinte discurso). - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Volto a ocupar a tribuna desta Casa para 
encaminhar a apresentação de projeto de lei 
tendente a conceder incentivos fiscais à me­
canização da agricultura, providência que 
julgo indispensável como medida de co­
laboração útil aos pressupostos mais do que 
válidos para a efetivação de uma política 
voltada para o crescimento nacional. 

Em termos quantitativos, nenhum de nós 
ignora que ainda ê muito incipiente a me­
canização das atividades agrícolas, pois 
mesmo os Estados tidos e havidos como os 
mais desenvolvidos não desfrutam, nesse 
aspecto, de uma infra-estrutura capacitada a 
bem atender aos reclamos e às necessidades 
do fomento da p~odução. 

O homem de Estado sabe que a conquista 
do equilíbrio entre a produção e o consumo 
fundamenta, por inteiro, toda a estratégia a 
ser aplicada num combate sério contra os 
males da inflação. Jâ é, até, por demais 
conhecida a convicção de que só o aumento 
da produtividade lograrâ decidir, de modo 
favorável, o objetivo atual da politica do Go· 
verno. 

As próprias autoridades responsáveis têm 
declarado, reiteradamente, que o aumento 
registrado nas atividades da produção 

agrícola se deve, quase que por íntcíro, ao 
aumento da área plantada. Isto quer dizer 
que o esforço do homem no amanho da 
terra está rendendo mais, porque novos ter· 
ritóríos fisícos estão sendo utilizados na pro­
dução agrícola. Mas não significa -e isto é 
essencial - que a produti\'idade esteja au­
mentando. 

O verdadeiramente importante, segundo 
nos parece, é conquistar, na mesma área ex­
plorada, maior capacidade de produção, sob 
pena de prosseguirmos numa polítiça mais 
ou menos nefasta de ocupar cada vez mais 
campos, estiolando terras saudáveis, plan­
tando e colhendo apenas sob moldes pri­
mitivos, onde só a natureza auxilia, mas co­
brando um alto preço futuro, seja a nós 
mesmo, seja às gerações que nos hão de su­
ceder. 

Os experimentos e as realidades dos povos 
desenvolvidos têm demonstrado, de sobejo, 
que a mecanização racional dos métodos do 
trato da terra resulta em acentuado aumento 
da produtividade, não só porque o solo ex­
plorado rende mais em quantidade como, e 
ainda, porque a qualidade dos produtos 
obtidos também se aprimora. 

O valor da mecanização, assim, já não é 
assunto possível sequer de discussão, quanto 
mais de contestação, 

E, por que, na generalidade, o agricultor 
brasileiro não envereda pela solução ra­
cional e científica? 

Respondemos, segundo os termos da jus­
tificação do nosso projeto: 

"i! que o custo elevado da maquinaria 
agrícola limita a sua utilização no meio 
rural, situação que sQmente será sanada 
mediante a concessão de incentivos 
fiscais às pessoas fisica:s para que ad· 
quiram maquinaria e a utilizem em suas 
terras, bem assim às pessoas juríçhcas, 
para que façam o mesmo e, ainda, 
tenham possibilidade de constituir em· 
presas destinadas ao desbravamento a 
ao trato da terra." 

O Sr. Osires Teixeira- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. MAITOS LEÁO- Com muito 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Oslres Teixeira - V. Ex• trata, na 
tarde de hoje, ao encaminhar à Mesa projeto 
que versa sobre os incentivos fiscais, assunto 
da maior relevâricia, tendente não só ao au­
mento da produtividade, como ao aumento 
da área plantada no território nacional. 

Só quero aUJcJonar, à sua justificativa, a 
experiência que o Governo de Goiás está 
fazendo. Em vez de tentar, através de proje­
to como o de V. Ex•, a constituição de 
empresas particulares para a operação do 
leasing, o Governo de Goiãs se propôs a 
correr os riscos do leasing. Adquiriu 
quinhentos tratores de vârios portes, cons· 
tituindo aquilo que o Governo denominou 
de Goiâs Rural, e estã arrendando as mãqui­
nas aos pequenos produtores. 1: óbvio que a 
experiênda do Govefno de Goiãs só poderá 
ser avaliada talvez dentro de doze ou vinte e 
quatro meses. Creio, piamente, que a 
experíêncía é perfeitamente: válida, porque 
o Estado pode atuar sem a preocupação de 
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lucros; o empresário privado, jamais. Ainda 
que o Governo lhe desse incentivos à aquisi­
ção de máquinas, teríamos os dois proble­
m<!s que reputo sérios e que devem ser 
analisados com bastante frieza: I} O produ­
tor rural é de pequeno porte e a aquisição da 

, mátluina, embora com incentivos fiscais, .\\e 
trará problemas de insolvênc_U., .:uma Jâ tive­
mos, quando de cer:tl' &ita o Governo Bra-
1>~:.1,.iro tentru· prestigiar a chamada indústria 
nacional e facilitou a aquisição de tratores, 
de pneus fabricados no Brasil. Conheço 
inúmeros fazendeiros do meu Estado que 
tiveram que vender posteriormente as suas 
fatendas porque não possuiam área suficien­
te para comprar aquela mâquína. 2) Esses 
incentivos f1scais iriam valer para as grandes 
empresas de leasing, que não poderiam alu­
gar ou arrendar essas máquinas, se não nos 
preços comuns do mercado, nunca a preços 
que pudessem ser usados pelos lavradores, 
de molde a lhes dar maior rentabilidade. f: 
evidente que não estou fazendo, neste apar­
te, crítica a V .Ex•, nem tampouco rne situan­
do contra o projeto de V. EK•. Estou 
chamando a atenção de V. Ex• para os peri­
gos de um projeto dessa natureza, deixando 
à margem o perigo da inconstitucionalidade, 
a que estaria sujeito, ao lidar com matéria 
financeira ao estabelecer incentivos fiscais. 
Todavia, se V. Ex• encontrar para o seu 
projeto fórmula mágica capaz de eliminar a 
possível inconstitucionalidade e dar foros de 
viabilidade econômica a ele, por Deus, no­
bre Senador, V, Ex• terá feito uma conquis­
ta. Faço votos para que isso aconteça. Estou 
ouvindo atentamente seu discurso para, de­
pois, ouvir melhor o texto do seu projeto de 
lei. Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. MA TIOS LEÃO - Agradeço o 
aparte, eminente Senador Osires Teixeira. 
Devo dizer a V. Ex• que essa experiência do 
Governo de Goiás, mencionada no aparte 
de V. Ex•, já foi feita há dez anos atrâs pelo 
Governo do Paranâ. O Governo do Paraná, 
em I 962 ou 1963, se não me falha a memó­
ria, criou as Patrulhas Agrícolas por inter­
mêdio de um órgão que se chama "Café do 
Paraná", subordinado à Secretaria da 
Agricultura. E com essas Patrulhas Agríco· 
las o Governo do Paraná prestou grandes 
serviços à agricultura paranaense e à agricul­
tura brasileira porque, como V, Ex• bem sa· 
be, o Paraná, hoje, produz 20% de toda 
produção agricola nacional. Mas, mesmo 
com essas Patrulhas Agrícolas, ainda é insu­
ficiente o número de máquinas e de tratores 
no Estado do Paranâ. 

Temos como exemplo a explosão, no meu 
Estado, do feijão·soja. Explosão, digo, com 
uma produção de 1.500.000 toneladas. E em 
todo o Estado do Paraná, o pequeno e o 
médio agricultor tem dificuldade no destaca· 
menta da terra porque não pode adquirir 
tratores. E o nosso projeto, criando os incen­
tivos fiscais, nobre Senador, tem por obje­
tivo atender justamente ao pequeno e ao mé­
dio agricultor, nesse sentido. 

Quanto à constitucionalidade, devo dizer 
a V. Ex' que nós esperamos discutir isso na 
Comissão de Constituição e Justiça. Penso 
4u,· 

1 
'-.i··;.-, ,_.,.-. ~ _ .. _ ·.c·',,c-l~·l e creio 

que os companheiros, os Srs. Senadores irão 

atender este projeto como de alto alcance 
para toda a Nação brasileira. 

Continuando o meu discurso, Sr. 
Presidente, devo dizer: todos sabemos que 
os objetivos primaciais da política nacional 
visam não só obter, internamente, o equilí­
brio entre a produção e o consumo como, 
também, conseguir um superavit de produ­
ção que nos permita, com agressividade e a 
preços competitivos, disputar a preferência 
dos mercados mundiais. 

E lugar comum dizer-se que vivemos num 
mundo faminto e que, além do mais, se vê a 
braços com tremendas explosões 
demográficas. reClamando, por ino mesmo, 
alimentos e mais alimentos. A verdade 
positiva das realidades contemporâneas in. 
dica, pois, que todo aquele que tiver exce­
dentes de produtos básicos para a alimenta­
ção dos povos encontrará fáceis mercados 
de consumo. Produzindo para o gasto inter­
no, evitaremos problemas sociais e econômi­
cos no âmbito nacional; mas, produzindo e 

. vendendo para o mundo, lograremos con· 
quistar aquelas divisas que são indis. 
pensáveis para que nos afirmemos no 
âmbito mundial, como nação desenvolvida, 
como potência de primeira ordem. 

A implantação dos chamados "Corredo­
res de Ex.portaçào", programada no Plano 
Nacional de Desenvolvimento (PND} do 
Governo do Presidente MMici, visa exata­
mente a promover a modernização das 
estruturas de comercialização e distribuição 
de produtos agrfcolas, para a qual diz 
textualmente aquele documento: "a 
exeqüibilidade da estratégia adotada·. se 
condicionarA à garantia de retttabUidade 
adequada para a exploração agrícola nos 
principais produtos''. 

Para isso, o PND prev! em suas Metas 
Estratégicas Setoriais, item 3, entre outras 
providências prioritárias, um aumento de 
34% no número de tratores agricolas, a fim 
de atingir em 1974 a marca de 130.000 
tratores em operação na lavoura brasileira. 

A administração nacional, diga~se, com 
extraordinário sucesso, está realizando uma 
dupla manobra de fundo desenvolvimen­
tista: de um lado, os corredores de exporta­
ção c, de outro, a abertura de todo urn siste­
ma de rodovias capazes de levar a produção 
aos centros de consumo. 

Por toda parte equipam-se portos, 
instalam-se armazéns. constróem-se frigorffi~ 
cos, erguem~se silos, batem-se quilhas de no­
vos navios, modernizam-se ferrovias, enfim, 
age-se e trabalha-se nas obras da infra-estru­
tura que hão de permitir, a curto prazo, a 
tomada de uma posição de competiçio 
agressiva no mundo da conquista de merca-
dos de consumo. · 

Novas indústrias se levantam no País, a 
cada dia, e o capital estrangeiro, segundo 
ainda recentemente verificamos, com a 
presença de representantes do alto mundo 
das finanças norte~americanas e japonesas, 
busca o Brasil, voluntariamente, aqui 
desejando aplicar seus excedentes de dinhei­
ro, convencidos todos de que a nossa Pátria 
lhes oferece garantia politi;;a e amr'li±.; 
possibilidades de lucro, com segurança. 

Mas, ~ mister não olvidar, jamais. que r 
terra é o grande patrimônio dos povos e du 
na.ções. O solo 6 o fundamento da vida, da 
sua manutenção e da sua sobreviv!ncia. 
Toda a comunidade social , depende das 
atividades agrfcolas. pois só estas garantml 
as munições de boca, em termos universais. 

Ademais, cumpre observar que a polltica 
de incentivos fiscais é quase como um 
postulado da Revolução. Aqui, ali, altm -
o que vemos é o poder público abrindo 
novas frentes ao incentivo fiscal, convocao· 
do o povo todo, e não apenas os grandes 
detentora do dinheiro, a partldpar do tal 
polttica. E todos reconhecemos, com ale­
gria. que auspiciosos resultados tem decorri· 
do da prática, que já se tornou um fato de 
todos os dias. 

Nosso projeto, pois, nio inova nem ofere-­
ce riscos. Ao revés, at6: t seguro e 
estimulante. 

A súmula do nosso pensamento, na 
proposição que oferecemos ao exame e l 
decisão dos eminentes colegas, pedindo u 
achegas de sua cultura e o auxOio de sua 
capacidade e competência, pode ser assim 
expressa: "as importâncias empregadas na 
aquiJiçio de maquilw d"'i"04 " l 
mecaniza.çlo da agricultura poderio ser 
abatidas ou descontadas nas declarações de 
rendimentos das pessoas flsicas e jurídicas." 

Tal espkte de incentivo fiscal, notem 01 
senhores senadores, já viceja amplamente 
por muitos e diversos setores, sobretudo na 
indústria. 

Diríamos mais: at~ mesmo a timplea 
poupança popular - em que reconhecemos 
um grande elemento para a riqueza nacional 
- oferece as cambiantes do incentivo, poiJ 
todos conhemos que os. saldos m~ios havi­
dos no decurso do ano fiscal propiciam 
àqueles que os alcançam substanciait 
descontos na sua declaração para o imposto 
de renda, descontos que chegam atl= vinte 
por cento do saldo e que podem, finalmente, 
chegar a cinqüenta por cento de abatimento 
sobre o lfquído a pagar. 

Incentivar a produção fundamental dos 
campos Jllo é, pois. menos importante do 
que incentivar a poupança popular. 

Ba.tido por tantas vicissitudes. de clima e 
região, de pragas e fenômenos cfclicot, de 
geadas e de secas, o homem do campo niD 
pode continuar desassistido dos incentivos 
fiscais, que o ajudarão a ser um agricultor 
ou um criador modernizado, capaz de 
produzir mais e melhor no trato da terra de 
que dispõe. 

Temos o dever inadiàvel de ir ao encontro 
do homem rural, defendendo o mote de q_ue 
não é apenas o citadino que 6 bom patriota. 

Entendernos, ademais, que aos processos 
rudimentares t primitivos, os quais da­
sangram o solo e empobrecem a terra, 
devemos opor as modernas conquistas da 
tecnologia que nos capacitam a produzir 
conservando, ou seja, a gerar riqueus sem 
~tancar a fonte donde elas provmt. 

Os incentivos fiscais que hoje se concede a 
projetos de reflorestamento devem, a nosso 
ver, ser complementados com mais eficazes 
,.. · . :;~;n os processos predatórios 
de destruiçilo de nossos recursos naturais, 
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processos eUC1 at6 ti1.e11110 rtaponsiveis pela 
devutaçio du flomtas, a começar pelo ro­
go, que tem .sido o m~odo mais utilizado no 
abate das matas, a fim de liberar terras para 
cultivo. 

Na verdade, a devastação das 1natu te 
deve maia ls queimadas do que à ind6atria 
madeireira, como o d~monstram estudos 
da F AO a respeito do problema. 

O uso adequado das m6quinu produz 
menor dano à natureza, at=. de evitar os n ... 
cos tio conhecidos das queimadu, muitas 
vezes raponúveis por incf:ndios inoontro16.­
veis, que resultam em prejufzol <le vulto. 
Sob .,.. aspecto, o projeto que tr11Um01 l 
considcraçlo deata Casa tem relaçlo direta 
com a polftic:a que visa a defender e rcatau­
rar nosaos recursos naturais, tanto mais 
quando a mecanizaçio agrícola nlo 10 reduz 
ao desmatamento c destaca racionais, mu 
tam~m ao preparo do solo, ao plantio, à 
colheita, à conservaçlo do solo, aÇucfaaem, 
abertura de estradas vicinais, etc. 

Auim, estamos certos de que o projeto 
em questão constituírA uma contribuiçio a 
maia para a criação de novos instrumentos 
legai• em beneficio da creacente m()cferniza.. 
çlo da agricultura bruilcira, um trabalho 
para o qual convocamo• a competh\cla cole­
tiva, c:ertos de que o interea~e da Cau dar.t a 
ele a acolhida generosa, corrigindo IUU 
poufveis falhu e aprimorando-lhe a. forma e 
o contelldo. Encaminho o projeto l Meq. 
Era o que dcocjava dizer, Sr. Preaidcnte. 
(M-IIem!P..._) 

O SR. PRESIDENTE(AUIIIertos-)-
0 projeto encaminhado A. Mesa pdo nobre 

Senador Mattos Leio, de ac;ordo com os ter· 
mos regimentais, sert lido na próxima 
sea:lo. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy 
Carneiro, por delea;açio da Lidetança do 
MDB. 

O SR. RuY CARNEIRO (Pro •da o 
_.... ......... S..mloiodo-.)­
Sr. Preaidentee-811. Senadores: 

Vinte e quatro de agosto f: uma data que 
repercute com trilteu c, de ema maneira, 
emociona o povo brasileiro. Foi prtx:ÍIUDCD• 

te neate dia, h4 19 anos passados, que 
deu.parcccu, no ·&tado da Guana.bata, no 
Pallcio do Catctc, o arande Presidente 
Gct6lio Vargu. 

Hoje, portanto, nio podíamo• deixar de 
fazer um pronunciamento, de dizer palavra 
cheias de emoçlo e sinceridade sobre a ftau­
ra do insigne estadista. 

O S., Dulel Krhp< - Permite V. Ex• 
um aparte'! 

O SR. RuY CARNEIRO - Com pram:, 
ouço V. Ex•, Senador Daniel Kriegt:r. 

O S.. Dulel Krtop. - O eminente 
Presidente Get6lio Vqas nio 'eatt maia 
submetido ao julaamento dos homens mu 
ao da História. Fui seu ad~rio d~rante· 
largo tempo, depois de ter sido seu corRU­
giontrio; trago, no entanto, em meu nome e 
no do Rio Grande do Sul, que teve nele um 
dos seus maia eminentes filhOJ, a noaaa 
solidariedade pelu palavras de respeito, de 
afeto e de ex.altaçio, que V. Exf estA pro f e­

. rindo nesta hora, e que ele ~m as mercoe. . . 

O SR •. RuY CARN~' Aaradeço, 
comovido, o ~do~ poUtioo 
que se chama . _ · I KriegU. S. Ex•, apesar 
de ter sido ad · · ·o do saudoso e querido· 
Presidente Get Vargas, comparece a este 
plenârio para dar apoio a nossa manifesta­
çlo. Tenho certeza de que o povo braailciro 
estará com o ouvido colado às estações de 
râdio, em todos os recantos deste Pafs, 
aguardando a '"Voz do Brasil" para saber 
quais 01 conceitos que os seus representan­
tes na ~ara dos Deputados e no Senado 
Federal "ftnitiram sobre a figura do eminente 
Presidente cujo desaparecimento a · 24. de 
aaosto de 1974 completar• vinte anos. 

O S.. GutaYo c.,..... - Permite V. 
Ex• um aparte? 

O SR. RuY CARNIIRO - Com muita 
honrltl ,,,---

0 Sr. Gllllavo Ci, ...... - Eu era o Lí· 
der da Maioria e do Governo na Câmara 
dos Deputados naquele dia tão funesto e tifo 
amargo. em que o povo brasileiro, atônito e 
confrangido, viu findar a vida daquele 
homem extraordinãrio a quem o Brasil ficou 
devendo os mais assinalados em­
preendimentos e reforrnas na ordem po· 
titica, econômica, social e cultural. Solidârio 
com· as palavras de pesar que V. Ex• está pro­
nunciando, certo estou de que o Estado de 
Minas Gerais, que represento nesta Casa, 
está, também. pelas minhas palavras, S<r 
li etário com a homenagem que V. Ex• presta 
à memória do Presidente Get6lio Vargas. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agradeço, 
nobre Senador Gustavo Capanema. a pa­
lavra· de Minas Gerais através de V .Ex•, e 
eu, como repr~ntant~ do Estado da Pa­
raíba, sinto orgulho e uma satisfação es­
'pecial em ter ouvido, primeiro, pela voz au­
torizada do Eminente Senador Daniel 
Krieger, a palavra do Rio Grande do Sui e, 
em seguida, a de Minas Gerais,' num apoio à 
Paraíba - porque foram os três Estados 
que man:hararn juntos em 1930- no mo­
mento em que da, pela ._sua voz mais hu­
milde, que é a minha nesta Casa, levanta-se 
para evocar a figura do grande brasileiro, 
que foi o Presidente Get(llio Vargas. 

O Sr. Oslne Telxelra - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Com prazer: 
Senador. 

O Sr. Oslreo Teixeira - Quero, nobre s.; 
nador Ruy Carneiro, não em nome de Goiâs 
ou em meu próprio, mas tam!M:m no de toda 
a Aliança Renovadora Nacional, solicitar 
que, a partir deste instante, o discurso de ho­
menagem que V. Ex• pronuncia a propósito 
da vida e da obra de um estadista brasileiro. · 
cujo julgamento bem o caracterizou ~O 
nobre Senador Daniel Kricger, pertence a 
História, seja feito também em nome de 
nossa agremiação partidãria, que rcconhccC 
no ilustre extinto, sem dúvida alguma, um 
governante de escol. um homem que prestou 
relevantes serviços à Pãtria, no momento em 
que a conduzia. bastando que citemos. para 
exemplificação, a politica estabelecida por 
Getúlio Domeles Vargas em favor do tra­
balhador brasileiro, que eu não diria pro­
tecionista, mas uma política de ·re-

conhecimento à validade do trabalho rea­
lizado por esses anônimos em todo o País. 
Política esta àdotada pela Revolução de 
marÇo de 64, através de sucessivas men­
sagens enviadas a este Congresso, tem pro­
curado melhorar a sua estrutura, tem 
procurado dar substância maior a essa po­
lítica de respeito ao trabalhador e tem, igual­
.mente, dado a Previdência Social - tam­
'bém uma conquista da era getuliana - tem 
procurado estender essa política e, como de 
fato jâ estendeu a pratícamente toda po­
pulação brasileira, quando estendeu a Pre­
vidência Social ao homem do campo e 
quando fez com que chegasse ao trabalho da 
empregada doméstica. V. Ex•, pode estar 
certo, falará igualmente em nome da 
Aliança Renovadora Nacional, o que a hon­
rarA por certo. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agradeço o 
aparte do brilhante Representante do 
Estado de Goiás, nesta Casa, Senador 
Osires Teixeira, uma das grandes expressões 
de talento e de cultura que temos nos 
quadros do Senado Federal. Agradeço 
sobretudo que S. Ex•, como Vice-Líder da 
.Maioria, vem se juntar ao Partido da Opo­
sição, ao MDB, para que homenageemos 
em conjunto, neste dia, o grande estadista 
que foi Getúlio Vargas. 

Agradeço as palavras do Senador Osires 
Teixeira e a solidariedade da Maioria o que 
me permite assim falar em nome do Senado 
no momento em que estamos ho­
menageando a memória desse eminente Es­
tadista que jâ passou para a História, como 
bem_ o dísse o Senador gallcho Daniel Krie­
ger. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Permite V. 
Ex• um apatte~ 

O SR. RUY CARNEIRO - Com muito 
prazer. 

O Sr. Carlos Lindenbtrg - Quero, em 
meu nome particular e em nome do povo do 
Espírito Santo, felicitar V. Ex• pelas pa­
lavras de·exaltação e de carinho que estã pro­
nunciando em memória do grande Pre­
sidente Getúlio Vargas. Confesso que nunca 
fui getulista. Entretanto, era amigo e ad­
mirador do Presidente Getúlio Vargas pelos 
inestimáveis serviços prestados ao Pais e. 
particularmente, à nossa terra. Daí por que 
juJ.go justas e merecidas as palavras que V. 
Ex• está dizendo, pelas quais, repito, o fe­
licito em meu nome particular e em nome do 
povo do Espírito Santo, especialmente dos 
trabalhadores do Espírito Santo, que são 
gratos a todos beneficios recebidos pelas 
mãos de Getúlio Vargas~ 

O SR. RUY CARNEIRO - Agradeoo as 
palavras do representante do E~tado do 
Espírito Santo, Senador Carlos Lindenberg, 
meu velho e querido amigo, que fala em seu 
nome pessoal, mas deve estar em sua com­
panhia um mundo de capixabas, por que o 
nobre Senador Carlos Lindenberg fala em 
seu nome e em nome dos trabalhadores da 
sua terra, daqueles que fazem a grandeza do 
glorioso Estado do Espírito Santo. 

O Sr. Heitor Dlu- V. Ex• me concede a 
honra de um aparte? · 

O SR. RUY CARNEIRO - Com muito 
prazer . 

I 
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O Sr. Heitor Dias - Venho associar· 
me às homenagens que V. Ex• tributa à 
memória do ex·Presidente Getúlio Vargas. 
Fora de dúvida -ele tem um lugar à parte na 
História do Brasil. não apenas como chefe 
civil de uma Revolução, que abriu clareiras 
novas às reformas das antiquadas estruturas 
políticas e administrativas do Pais, mas, 
também, como um homem que, à frente do 
Governo, soube auscultar e sentir as 
reivindicações legítimas do povo brasileiros 
e. de modo particular, faça-se justiça, dos 
trabalhadores. Ele bem compreendeu que o 
problema social estava a exigir soluções 
sociais e o que realizou, no campo da Previ­
dência, já basta para assinalar o seu Gover­
no. Não há dúvida, todos sabemos, de que 
não são os homens que fazem a História. 

O Sr. Eurko R~t~nde- Permite V, Ex• um 
aparte? 

E a História que descreve os homens, e 
estes se revelam quando sabem, com sensi­
bilidade especial, compreender os instantes 
para as de..::isões oportunas. Getúlio Vargas 
teve erros, e o maior deles foi- ressalte-se-, 
o apego demasiado ao cargo, e que é um 
verdadeiro corrosivo da autoridade de quan­
tos def.Cjem perpetuar-se ao poder. A suçes­
são dos homens à frente da administração 
não serve apenas para marcar o espírito da 
Democracià, mas, também, para gara.ntir o 
melhor julgamento dos homens que gover­
nam. Manda a justiça que se reconheça que 
Getúlio Vargas, com a sua Política de 
Previdência Social, com a instalação - que 
foi um ;I conquista da Revolução de 30 -do 
voto secreto, abriu novas clareiras e con­
tribuiu Para a paz social em nosso País. Eu 
me congratulo com V.Ex• pela manifestação 
que está fazendo. Associo-me a estas 
homenagens, porque reconheço que Getúlio 
Vargas, segundo as sua próprias palavras 
saiu da vida para entrar na História". 

O SR. RUY CARNEIRO - Com prazer, 
nobre Senador, ma~ peço só um instante. 
Quero antes agradecer a intervenção do ilus­
tre representante da Bahia, o meu preza.do 
amigo Senador Heitor Días. As suas pala­
vras de apoio, de aplausos à nossa modesta 
oração comemorativa do desaparecimento 
de Getúlio Vargas, ex:altando a sua figura 
vem acentuar cada vez mais, no espírito do 
povo brasileiro, que o Parlamento de nosso 
País, continuará a cultuar a memória 
daquele preclaro brasileiro. 

Com prazer, Senador Eurico Rezende, 
concedo agora o aparte a V. Exa. 

O Sr. Eurico Rezende- Nobre Sr. Sena­
dor Ruy Carneiro, o nosso eminente colega 
Osires Tc:ix.eira já expressou o pensamento e 
a solidariedade da ARENA, através do seu 
aparte adequadamnente posto. Não é fácil 
para um anügo inquilino da sigla udenlsta 
participar do elogio ao grande vulto 
desaparecido porque, naquela época, 
formou-se a polêmica e estávamos em mar­
gens opostas; mas escolho, para focalizar na 
vida, no destino e na obra do festejado esta­
dista uma faceta a caracterizar o seu patrio­
tismo e sobretudo a sua vigilância, o seu 
desempenho, a sua pertinácía em favor do 
equilíbrio social brasileiro: Getú!iQ Vargas, 
sensível às observações da Sociologia Polí~ 

tica, através dos Interventores, criou o Parti­
do Social Democrático, destinado a abrigar 
o então conservadorismo brasileiro e, por 
influência direta dele, criou o Partido 
Trabalhista Brasileiro, obviamente com a 
vocação para recrutar os trabalhadores que, 
num País subdesenvolvido em desenvolvi· 
mento, compõem uma coletividade inquieta. 
Criando o Partido Social Democrático, ele 
implantou, em termos políticos no País, um 
instrumento de equilíbrio. Criando o PTB, 
evitou que a massa trabalhista apelasse, e 
por certo apelaria, para o ingresso no 
Socialismo ou no Comuaismo. Usou, então, 
do seu prestígio junto aos seus correligioná· 
rios, par<! criar um grande Partido, caracte­
rizado pelo bom senso, pela contenção· 
emocional, prestigiando o grande 
empresariado brasileiro. E criou um partido 
de massa, um partido populista, para que se 
completasse esse equilíbrio, realizando com 
isso maior segurança social, um clima que 
propiciou a ele e a governos futuros, com 
exceção da maldição proscrita em 1964, 
condições de grandes reformas nesse País, 
através de uma base política e parlamentar 
favorável ao desenvolvimento da obra 
administrativa dele, Presidente Getúlio Var­
gas, e daqueles que o sucederam. Com essas 
observações, deposito também sobre a 
memória do grande Estadista, tragicamente 
desaparecido, o gesto espiritual da minha 
homenagem. 

O SR. RUY CARNEIRO - Sou muito 
sensível a este aparte do nobre Senador Euri­
co Rezende. S. Ex.•, com a inteligência pri­
vilegiada que Deus lhe deu, com o seu equilí· 
brio, tendo sido adversário do grande Presi­
dente Getúlio Vargas, pois pertenceu aos 
quador da extinta UDN, ínterpretou bern, 
ao meu ver, corn todo acerto, o pensamento 
do Estadista desaparecido, ao organizar os 
partidos políticos, - o Partido Social 
Democrático e o Partido Trabalhista Bra­
sileiro- e as ra~:ões por que o fez. 

Agradecido, nobre Senador Eurico Rezen­
de, pela honra do seu aparte e pela solidarie­
dade a este nosso pronuncíamento. 

O Sr. Antônio Carlos - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Ouço, com 
satisfação, O aparte de V. Ex• 

O Sr. Antônio Carlos - Antes de V. Ex• 
concluir a homenagem que está prestando à 
memória do ex-Presidente Getúlio Vargas, 
desejo inserir, em seu pronunciamento. uma 
palavra de solidariedade e de respeito à ini­
ciativa de V. Ex•. Ingressei na vida pública 
na campanha de redemocratização de nosso 
País, inicialmente participando da política 
universitária; e, logo depois, pleiteamos os 
votos do eleitorado catarinense para ocupar 
uma cadeira na Assembléia Estadual Cons­
tituinte, instalada em 1947. Iniciei, portanto, 
quando o eminente Presidente Getúlio Var­
gas deixava o seu primeiro periodo presiden­
cial, iniciado na crista do movimento revo­
lucionário de 1930, consolidado nas eleições 
indiretas da Assembléia Constituinte de 
1934 e prolongado no perlodo do chamado 
Estado Novo. Não fui, portanto, viva tes­
temunha desse seu primeiro e longo periodo 
de governo. Mais tarde, singular coincidên· 
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cia levou-me à chefia do Gabinete do nosso 
eminente .;alega Senador João Cleofas 
durante o segundo governo de Getúlio Var­
gas. E. naquele período, tive até ocasiões 
homos(ssimas para mim de substituir o Mi· 
n istro de Estado nos. despachos semanais 
com o Pre~idente Getúlio Vargas, Recolhi, 
então, a mais viva, a mais forte impressão da 
personalidade, da retidão e da firmeza 
daquele eminente homem público que V. 
Ex• homenageia neste instante. E fiz. essa 
constataçàc- do modo mais insuspeito pos­
sível, pois que os acontecimentos de 1930 
levaram o grupo a que sempre pertenci na 
política catarinense a fazer uma longa e difi· 
cil opo~içàll ao Governo de S. Ex• - opo­
sição que terminou os brasileiros, em 1950, 
levaram Ge:túlío Vargas, pela segunda vez, 
ao Palácio do Catete. E, em Santa Catarina, 
a Oposição sagrava Governador o Sr. Irineu 
Bornhausen. Esse insuspeito testemunho 
quero dar no momento ern que V. Ex• pro­
nuncia uma opração de tão altos e justos 
objetivos. A aplicação, a dedicação e a ex­
traordinária visão dos problemas brasi­
leiros. marcaram a atuação do Presidente 
Getúlio Vargas na Presidência da Repúbli· 
ca. Ele não era apenas um mestre na atívi· 
dade política: era um extraordinário conhe­
cedor dos homens. Basta que se atente para 
os diversos ministérios que compôs; a felici­
dade com que ia recrutar o homem certo pa­
ra o lugar certo. Lembro-me que seus des­
pachos nos documentos que chegavam à Pre­
sidência da República e deviam ir ao Minis­
tério cujo Gabinete eu chefiava, ou aqueles 
outros, despachos apostos nas exposições de 
motivos de Ministro de Estado a que eu ser· 
via, foram li•;ões de espírito público, de aten­
ção, de capacidade, de trabalho e, acima de 
tudo, de amor ao BrasiL Por isso a distância 
que separa os meus e a mim, de 1930 a 1950, 
da política de Getúlio Vargas, dá-me autori· 
dade para dizer o quanto aprendi a admirã­
lo nos anos em que servi ao seu exemplar go­
verno na chefia do Gabinete do Ministro 
João Cleofas. Essa a palavra que desejava di­
zer no momento em que V. Ex• reverencia a 
memória do grande brasileiro. 

O SR. RUY CARNEIRO - Senador An­
tônio Cartas, Vice-Presidente da nossa Casa 
e representante do glorioso Estado de Santa 
Catarina, o que estã no seu valioso depoi­
mento, não é surpresa para mim, um devoto 
de Getúlio Vargas, um homem que seguiu 
toda a sua existência, desde que entrei na vi­
da pública na· Revolução de 30 até que ele 
morreu; e continuei a pregar as suas vir­
tudes, a exaltar o que, na realidade, ele foi. 

O testemunho de V. Ext ratifica o concei~ 
to que tenho do eminente representante de 
Santa Catarina, quando, tendo S. Ex• e sua 
famflia feito oposição ao Presidente, hoje, 
com a respeitabilidade que lhe caracteriza, 
pronuncia as palavras que acabamos de ou~ 
vir e que o povo brasileiro tomarâ conheci~ 
menta atravé'i da Voz do Brull, ao divulgar 
os nossos trabalhos. 

Mui to obrigado, Senador Antônio Car~ 
los, e minhas. homenagens por ter ratificado, 
no meu espírito, o homem que o julgo ser. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, com() disse 
de início, desejava fazer apenas um ligeiro re--
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aj.ttro, porque o meu Partido teria que pro­
nunciar--ae, como sempre o fez, no dia 24 de 
a,osto. sobre a fiiJUta excepcional de Ge­
t6lio Vargas. Sempre falei sobre o grande Es-­
tadista no dia 19 de abril, o dia do seu nasci~ 
mento. Nunca nesta data. Os Anais do Sena~ 
do estio af pontilhados de modestos pronun­
ciamentos meus, sempre no dia 19 de abriJ. 
Hoje o faço, mas, com profunda amargura, 
profunda tristeza. Mas, Sr. Presidente, por 
moti\'os que não me cumpre analisar, me to­
c:ou a tarefa e aqui estou a desempenhã-la, 
uma vez que se constitui uma felicidade para 
mim, exaltar a figura e a obra do grande Gc-­
t61ío Vargas, comb no ano passado o fez o 
eminente Senador representante do Acre, e 
que no momento preside noS50s trabalhos, · 
como Vice>Prcsidcnte da Casa, o Senador 
Adalberto Sena~ 

Nesta Casa, em outras oportunidades, jA. 
se ouviram palavras de oradores formidá~ 
veis de noua antiga agremiação, o Partido 
Social Democrático, do Partido Trabalhista 
Brasileiro, como Nogueira da Gama, como 
essa grande figura paraibana que b o ex..SO. 
nador Argemiro de Figueiredo e outros ora· 
dorca que aqui pontificaram, falaram e euJ. 
taram a memória de Getalio Vargas. 

Hoje, coube a mim cata míuão. 
Falarei menos em homenagem à memória 

de Get6Jio Vargas do que em homenagem 
ao trabalhador brasileiro, ao homem humíl~ 
de que, por todos os recantos do Brasil, no 
dia pe hoje, reza por GctC!lio Vargas, porque 
nós sabemos que ele IA do c&u, onde estA ao 
lado de Deus todo poderoso, olha para o 
Brasil, olha por todos nós. 

Sr. Presidente, muito poderia falar sobre a 
obra grandiosa de Getalio Vargas, sobre 
Volta Redonda, sobre a legislação Social, a 
maia adiantada do mundo. No entanto, nio · 
quero, Sr. Presidente, aJongar·me mais, por· 
que hA., ainda, vãrios oradores inscritos, co­
mo o nobre Senador Fausto Cut ui r Branco, 
brilhante representante do Pia ui e o nosso 1 •­
Víco-Pres.ídente, o nobre Senador Antônio 
Carlos. 

Por iuo, Sr. Presidente, concluo noasa ho­
menagem, dizendo que GetC!lio Varaas, 

' aquele que desapareceu no dia 24 de agosto 
de 1954, foi o maior de todos os governos, 
no meu conceito, no meu modo de ver, para 
o povo e para a famflia modesta c humilde 
deste Pais. (Multo bom! Palmu.) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Seu)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Faus­

to Castelo-Branco. 
O SR. FAUSTO CASTEW-BRANCO 
(-o ........ dlscuno.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Determina o art. 9' do Decreto n• S4.188, 
de· 24 de agosto de 1964, que se comemore, 
anualmente, de 21 a 28 de agosto, em todo o 
Pais, a "SEMANA NACIONAL DA 
CRIANÇA", com o objetivo de se dar o 
maior relevo posslvel a esse magno proble­
ma nacional c de se conscientizar a popuJa. 
çio para o dever de se lhe dar a conveniente 
soluç .. io. 

Ao usocíarmos, maís uma vez, a essas 
justas e oportunas comemorações, 6 nosso 
desejo prestar um tributo de rcconhc-

cimento e apreço a todos quantos, nos ór­
gãos governament.s, nas instituições 
vinculadas. atravh de iniciativas privadas, e 
APAES DE TODO O BRASIL, inttjj1'am a 
benemmta cruzada de assistência ao 
excepcional. 

Com justificado regozijo registramos o 
decidido apoio que o problema vem rcceben· 
do de nossas autoridades governamentais, 
com a criação de Centros de Educação 
destinados às crianças portadoras de 
deficiências flsicas ou mentais ou que se en­
contrem em atraso acentuado quanto à ida­
de regular de matrícula, e. que, na forma do 
art. 99 da Lei n' 5.692, devem rccc:ber trata­
mento especial. 

Registramos, tam~m. com justa alegria e 
cnaltecedoramente, . o recente Decreto n' 
72.425, de 20 de ju~o do corrente ano, do 
Senhor Presidente a RepC!blica, criando o 
CENTRO NACIO AL DE EDUCAÇÃO 
ESPECIAL (CENESP), com a nobre 
finalidade de promover em todo o Território 
Nacional a expansão c melhoria do atendi­
mento aos excepcionais, compreendidos 
como tais os deficientes da visão, audição, 
mentais, fisicos e educandos com problemas 
de contuda para os que possuem defici~ncias 
m(lltiplas C OS superdotados, visando à SUil 

participaçio progressiva na comunidade. 
Como 6rgio-padr1lo de ação poUtica, 

normativo· e disciplinador das atividades nos 
Estados e Municfpios, não se propõe a 
substituir as diversas entidades ccmuniti­
rias, que sio, por sua natureza, 
insubstitufveis, mas, antes, espera contar 
com a colaboraçlo de todas elas, para 
aumentar, dinamizar e solidifcar as iniciati· 
vas pedagógicas e assistenciais em prol do 
excepcjona1. 

Esperamos que, com a esclarecida supervi­
são do CENESP, possamos ver, em breve, 
cumpridos,_ em todo o Brasil, os planos de 
implantaçilo e os projetos especiais de 
atendimento aos infradotados; confiamos 
no atendimento adequado às clientelas de 
todas as Unidades brasileiras, através de cem~ 
tros destinados a proporcionar meios de 
reabilitação mais apropriados para que o 
excepcional alcance,.dcntro do possivel, um 
aforma de vida digna e semelhante à dos 
demais individuas. 

Temos, hoje, fundadOJ motivos para acre­
ditar na instalaçlo, em namero cada vez 
maior, de Elcola11 de E(losino Especial, al6m 
dos Centros de Educação de Deficientes 
Auditivos, de Deficientes Mentais, Visuais e 
de crianças com dificuldades de aprendíza· 
gcm, com o objetivo de ajudâ-los a tomar 
realidade os direitos que possuem; dando­
lhes um tratamento adequado~ ministrando­
lhe educação e treinamento vocacional que 
lhes permitam destnvolvcr o potencial de 
suas capacidades e habilidades, qualquer 
que seja o grau de sua deficiência. 

A tarefa 6, por~m. insente e exise sacrift· 
cios de toda ordem. 

De fato, para que se posSa desenvolver o 
potencial do excepcional e ap1icar·lhe t~ni· 
cas especificas à sua reeducação, faz-se mis­
ter a criação de equipes multidisciplinares e 
de instituições .. sui generis", adequadas 
funcionalmente às anormalidades bio-

pslquicas do excepcional. Só assim 
reeducadores terão condições reais ~..:: 
trabalho. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Para que se possa educar integralmente o 

deficiente mental, é imprescindfvcl uma 
equipe multi~isciplínar especializada, 
composta por médicos e professores treina­
dos nas diversas áreas da reabilitação. 

A essa equipe está confiada uma missão 
das mais nobilitantes na ajuda do excep­
cional, a fim de que ele, dentro de suas pos­
sibilidades fisicas e mentais, consiga 
socializar.sc, tendo sua vida 'valorizada c 
,integrada na .wciedade'OOmo elemento Cltil. 

J6. aos Centros de Coordcnaçio Técnica, 
nio menOr é a tarefa que lhes cabe, no 
planejamento, orientação, supervisionamcn­
to e utilização de recursos, em suma, um 
atendimento integral da criança, tendente a 
promover e desenvolver seu ajustament'! 
social, tornando-a, enfim, bem aceita pela 
famnia c pela comunidade. 

Dentro de cada ârca da subnormalidade 
(deficiência mental, motora, sensorial, 
distúrbios na aprendizagem), as instituições 
devem ser classificadas em função dos 
diferentes níveis de deficiência ou de sua 
competência educativa, de acordo com os 
quadros dfnioos, que possam conduzir a um 
tipo cspeçial de reabilitação, tendo em vista, 
tam~m. as caracterfsticas da fase de vida 
em que se encontra o deficiente. 
~grande o número de crianças que neces-­

sita de tratamento especial em todo o 
mundo. Pesquisas feitas em diversos patses 
demonstram que 5% da população escolar 6 
de tal modo excepcional em um ou mais 
âreas, que carece de um ou mais serviços ' 
especiais de edUcação. Para que o trabalho 
de reeducação dessas crianças seja proveito· 
so, requer~sc toda uma gama de refinados 
procedimentos cuja metodologia c t~icas 
devem estar a cargo dos principais especialis­
tas de uma equipe multidisciplinar: o 
psiquiatra, o neurologista, a enfermeira, o 
dentista, o laboratarista, o otorrino­
laringologista, o oftalmologista, o foniatra, 
o psicólogo, o pedagogo, o fisioterapeuta, o 
professor de educação flsica, o professor de 
m6sica, o professor de ~rtcs, o professor de 
psicomotricidadc, o fonoaudíólogo e outros 
mais, afins às ciências pedagógicas,_ que 
contribuem na tarefa de reeducação. Para 
detenvolver suas funções c aplicar t.E:cnicas 
especfficas, a equipe multidisciplinar estA a 
exiair toda uma série de instituições isoladas 
1'alf generfs", que de;em ajustar~sc a 
determinadas condiçõca arquitetônicas e 
serem por sua vez funcionalmente 
adequadas às condições bio-psicossociais da 
criança. 

Analisando as diversas caracterlsticas da 
educação de que precisa o excepcional, o 
ilustre educador patrlcio afirma que ela t: 
1') .,_roJrlmentt.ta. isto 6, deve intcrcs. 
sar-sc em experiências multisscnsoriais; 2') 
b progressiva, visando a facilitar um apren~ 
dizado gradual; 3•) é diapóstlca, ou descri .. 
triva dos elementos que impedem ou blo .. 
queiam a aprendizagem; 4') 6 prevftdya de­
vendo o professor estar sempre alerta para 
evitar frustraÇÕes e fracassos ao longo do 
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ensino; 5•) f: e.rimelltal, oferecendo Finalmente, um completo serviço de assis­
oportunidade para a aplicação da pesquisa c tência ao excepcional requer a criação de 
investigação que provÇm· de diferentes disci- Ce11li'Oil de ~ • Defkleoltes AHltl~01 
plinas .cientificas; 6•) ~ dlnimlea, facl- e portadores de proWnl:u4e faiL A criança 
lit&Õdo, continuando os ~rthccimentos em surda, que geralmente· ches:a -à escola sem 
forma permanente ou temporária; 7.9) é fldl:- vocabulhio, tem nééesaidade de diagnóstico 
Yldu.Uzada, tomando como ponto de parti- . e de educação precoces. Ela é uma realidade 
da o diagnóstico e o nfve1 de funcionamento concreta,-devcndo crescer em todos os aspec> 
do ex~ional. tos de acordo com leis evolutivas próprias. E. 

Esta,· Sr. Presidente, a educação especial, ela capaz de adaptar-se à técnica e atitudes 
complexa,diversificada e eminentemente que favOrecem seu crescimento, se atendidas 
técnica. suas posSibilidades efetivas, sensoriais e 

Ao lado do atendimento dessas carac- , intelectuais. A educação que se deve minis­
terísticas, urge que ela seja ministrada em trar às crianças surdas e hipoactlsticas deve 
JOQ) aproprlallo, c()rno f~tor de vital imp~r- ser tam~m. especial, lcnndo--se em conta 
tância, a exemplo do que jA vem sendo fetto que sua evolução efetiva condiciona a sua 
inclusive em alguns pa~sCs da' Amtrica l..ati- evolução· intelectual, a sua capacidade de 
na. recepçãO, a sua memOrização, a sua_ inte-

0 Brasil tem imperiosa necessidade de ins- . graçló e poder de expressão. Aos Centros de 
talar em número crescente, Centros de Edu- 'Educação de Deficientes Auditivos compete 
taçlo de crianças com dificuldades de aprendi- dar· lhes· treinamento adequado c· propor- , 
zacem e deficientes lisuals {çegos e am- clonar-lhes uma evolução apropriada para 
blíopes); de Centros de educação do.~xcep- qUe, mais tarde se possa completar suas suas 
cional, isto é, daquelas. crianças cujos pa- possibilidades'_de aprendizagem, junto com 
drões e necessidades educacionaii sej~ di(e- os que escUtam, em escolas comuns. 
rentes da maioria das crla~ças, com o objeti- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
vo de dar~lhe um aprel)dizado cap~z; de As dificuldades e incompreensõiS reta-
sanar as. dificuldades de comportamento, ,tivas l educação especial e à reabilitação dos 
suas dislexias, deslerias e disritmias, que, de ,. excepcionais decorrem, em larga margem, 
tão graves, não- lhes ~rmit_e~n freqüentar como bem notou o Dr. Justino Alves Perei­
uma classe regular. A estes Centros cabe pro- , ra, Presidcnt~ da Federação Nacional das 
mover" a integração global_ .do deficiente glo- APAES, do-conceito inadequado de capaw 
bal, d9 deficiente visual_ n~ soci~d~~e através âdade .e."sanidade flsic:a. orgânica é mental c, 
de atendimento . e~uçacfonal esptciallzado, .conseqaentemente,, de idéias não devida­
visando ao seu_ ajustamc;:nto nós p'lano,s 'fisi- mente atualizadSJ sobre 0 que se deva enten­
cos, inteleçtua4 _emocional, ~ocial e CCOiló- . der por inçapacidade e invalidez:. 
mico. O problema dos excepcionais, nota· 

Para qu·e--SC ·pOssa educar iDtegrãlmente 4ame~te dos q"e se encontram classificados 
esses deficientes com dificuldades de apren- ·abaixo . dos padrões normais, conhecidos 
dizagem, há que se-criar eqUiJ>C< multiprofis- como .W.OtUOI,. htcapaclrados, ex~ 
sional formada· de pessoal médico, param6- r -~ ~&tlJ'~.-·. peSIOO de capaddade 
di co c profcssoresapecializados. . -r~a, llhalpufcla ou U.ttada, nio pode 

Mas, torna--se imperiosa, tarn~m. a cria· ~ .. ~~r .adequa.jianlentc; resolvido se não se atenw 
ção de CeatrOIIIe ~-tle.Dtftdelltea tar para a ,g.çccssidade de se ministrar, como 
Me~~taú, isto 6, daqueles, -·cujo funciona- .. _vimos~ uroa aprqpriada educação especial, 
mento intelectual se· apresenta abaixo da mé- .ínodern~ente eJtrutJ.u:ada em bases cien­
dia; dos portadores de deficiência. originada · Üficas e t6cnícas, e se não for efetivada a 
durante o período de desenvolvimento e que , conveniente rcabiUt~ção,_ em seus m!lltiplos 
estã associada .a um -distúrbio -no .comporta- ~-~pec\os-. 58 te o obj~ivo único e amplo. 
mento de adaptação. , . A edu~ção __ especial, ressaltamos acima, 

Terâ1esse Centro a finalidade-de propor- -destina-se aos -portadores de defici!ncias 
cionar a cada deficiente mental meio de 

4 
(infrado~ados) .ou. aos que se afastam dos 

desenvolver suas potencialidades,_ se_gundo ._considerad:os normais, por excesso (superdo­
seu t:itmo de .aprendizagem. _._'._tados). Os._ excep_cionais apresentam defi-

A granae meta da Educação do deficiente . ciências · scnsoriaia, orgânicas, distúrbios 
mental tteláftl: e fazer que ele cOnsiga cui· • emocionais ou desvios de conduta que neccs­
dar de si mesmo; quO consiga ccmunícat·se , _si~m ser ç011Venientcmcnte trata~ os, conco­
oralmente e socializar-se dentro de um , . nutantcm~nte com o desenvolvtmento das 
ambi~nte .. em que· se sint~ pfoteSido._ IA o · ·atividades csco~ares. O que se realiza na 
grande objetivo do deficiente mental edlld- ec;Jucaçlo e.spca&;l_ pode, também, ser at~nw 
vel é conseguir seu ajustarriento social e a ~ .. d1do como reabtbtaçlo, _vez que esta stg­
indcpendência ~nômíca em· ocupações ,!Jrifi~, hodierrtamentc, um process~ com a 
óteis que necessitem de pouc&.·h~bilitaçio., ··finalidade ~e ~esenvolv.er no ~cepc!onal as 

A ptobabilidadc de suceSso desses defi. - 'suas potenctaltdadcs ffsicas, psJcológtcas, so­
cientea aumenta· quando a eles· t admiÍlis- -, !Ciais e pToftssiónais~ a fim. de pr~arA-Io 
trado um programa de educaçlo especial de :par~.a prâtica do~·~tos da vtda dtâ~a, para 
acordo com suas habilidad~. o que con· aua mtcgração ou re~ntegração na soctedade. 
tribui, tam~. para torni-loS · membro·s . A educação espcctal não é trabalho ~xclu­
adultos btdeptatl atei na sociedade. , swo do professor; 6 tarefa de uma equipe de 
Destarte, al&n de morivos humanitários, é '-QUC participam mestres- espccialitados, m&­
um bom investimento ccondmico ofg8nizar- ' dicos, psicólogos, terapeutas ocupacionais, 
se serviços próprios para crianças cxcep. fisioterapeutas, orientadores · vocacionais e 
cionais. outros técnicos," conforme as encessidades 

do excepcional, em cada caso sin,-ular, dela 
participando ainda ~ professor não espe­
cializado, quando K: atinge o ideal da reali· 
zação da educaçi9 especial nas claiiCI 

, comuns ou regulares. 

Sr. Presídente, Srs. Senadores: 
Os cinco milhões de excepcionais de nossa 

Pátria, em sua semana, conclamam todos os 
brasileiros por uma maior conscientização 
de suas obrigações morais em favor de sua 
educação e reabilitação. Em sua semana, es-­
tão a nos dizer que são pessoas que não têm 
culpa de se haverem desviado para cima ou 
para baixo da norma de seu grupo em rela~ 
ção a uma ou várias características mentais, 
físicas ou sociais, ou qualquer destas, de for• 
ma a criarem um problema especial corn 
referência à sua educação, desenvolvimento 
e ajustamento ao meio ~ocial. Estão eles a 
nos dizer que não passam de indivíduos pro­
visoriamente incapacitados, cuja inteligên­
cia, mesmo diminuída, não lhes retira a 
capacidade de um dia recuperar-se e inte-­
grar·se na comunidade, se com eles forem 
empregados métodos especiais de educação 
e de reabilitação. 

E: necessário que tenhamos a exata cons-­
ciência do quanto ê importante a adaptação 
de um excepcional. Conduzi·lo, de sua pri­
meira infância à idade adulta, exíge a parti­
cipação de um eleviJdO nómero de especialis· 
tas, cónscios de que, como dizia Heuyer, 
"onde ex:iste psiquismo, existe possibilidade 
de educação". 

Importa atentar para a gravidade do fato 
de que de 100 recêm~nascidos, em 3, no mini· 
mo, o· desenvolvimento intelectual não se 
processa normalmente por um motivo qual· 
quer, freqUentemente desconhecido. 

Importa voltar-se toda a atenção para a 
necessidade da difusão de um ensino sis· 
temãtico e científico, a fim de que, por meio 
dele, de uma maior compreensão e simpatia 
humanas, de uma ajuda efetiva e da ala· 
vanca prodigiosa do amor cristão, se possa 
entregar ao nosso convivia, melhorados ou 
curados, aqueles que, sem uma existência 
adequada, estão condenados a andar perdi· 
dos na "sombra do psiquismo confuso e 
desnorteante" ou desajustados na vida em 
coletividade. 

Importa fazer a mobilização geral de to--­
dos os recursos necessários, para que, em 
vez de serem atendidos em beüssimas e mo· 
de lares instituições algumas poucas centenas 
de privilegiados, sejam atendidos todos os 
cinco milhões de excepcionais brasileiros 
sem exceção, mesmo (jue o sejam em esta· 
beleclmentos menos suntuosos. 

Importa que sejam criadas mais APAEs, 
mais escolas especializadas, para possí_bili· 
tarem ao excepcional uma orientação segura 
e sua reintegração na sociedade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Dizíamos nós, há exatamente um ano 

atrás, desta mesma tribuna, que "~ um _de· 
ver sublime do Estado voltat·se para o mag­
no problema (da criança excepcional) e dedi· 
car recursos para a sua solução". 

Se voltamos a enfocar o assunto, neste 
ano, na mesma data em que comemoramos 
a semana do excepcional, ê porque receamos 
que o seu problema se agrave e chegue a to-
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mar proporções trâgicas, como costuma 
ocorrer todas as vezes que se relega a segun­
do plano o prosseguimento das grandes ini­
ciativas. 

Sabemos que, se os compromissos fun­
damentais da obra educacional não são leva­
dos devidamente a sério no tocante à educa­
ção comum que costuma realizar-se sem 
maiores entraves, esta obra periclita e pode 
sossobrar, com maioria de razão ~ de se te­
mer que tal ocorra no respeitante ao ensino 
especial. 

Pt.s instituições humanas pertencem, ante 
a Jivre e, por vezes, desenfreada competição 
das capacidltdes, àqueles que não estão tolhi­
dos nos seus movimentos. A competição e, 
hoje, verdadeira luta, na qual serão inexo­
ravelmente vencidos aqueles que se encon­
tram detidos, por se acharem afetados na li· 
vrc movimentação que esta luta exige, se 
não lhes for dada uma assistência especifica 
e eficaz. 

Para toda a infância que, na entrada para 
o preparo educacional, não tiver à sua dis· 
posição o uso das faculdades que os homens 
normalmente possuem, deveria haver, e a 
Carga Magna da Criança assim o exige, uma 
pronta assistênCia, um preparo indispcnsã· 
vel, uma ação educativa eficaz. capazes de 
suprir as deficiências que marcam um indivi· 
duo com as tristes características da excep­
cionalidade. 

Por sua subdofação mental, por sua lesão 
psíquica, física ou orgânica, por suas defi­
ciências sensoriais ou lesões intimas criadas 
no meio familiar ou social, precisa o excep­
cional de auxílio, em tempo útil, das classes 
especiais, das escolas auxiliares e especializa· 
das, dos socorros da ortopedagogia, da orto­
pecfía, da foniatria, da psicoterapia,· da 
pediatria; necessita igualmente, do socorro 
social c, muitas vezes, de um socorro poli­
valente, médico-social, ou médico-pedagó-
gico. ' 

Ora, na prãtica, somente de uns poucos 
anos para cá é que se vem dando maior signi­
ficação. entre nós. às primeiras manifesta­
ções da excepcionalidade que, depistadas e 
tratadas a tempo, permitem repor nos tri­
lhos de nórmalidade escolar e educacional a 
muitos casos, os quais, quando aban­
donados ou descurados, é que se agravam e, 
então, de uma situação que seria apenas 
transitória, chegam quase a outra mais gra­
ve e, muitas vezes, sem solução. 

Gostaríamos que se dispensassem ao ex­
cepcional os mesmos cuidados e atenções 

: que são dados, por exemplo, nas 
.. Hilfsschulen" da Alemanha. 

Acresce que, no Brasíl, os dados aio 
imprecisos no tocante a urna realidade, que, 
infelizmente acusa um recuo em relação pelo 
menos aos pafscs da Europa: ~ que hã defi· 
ciências que se manifestam tardiamente, 
pos.slveis ainda de tratamento ortopedag6-
gico, al~m do plano de escola primãria e ~ã 

: no pJano do ensino de ~ 1rau ou pro-

l fissionalizante ou na aprendizagem fora das 
escolas profissionais, sem contar 01 desajus­
tes sociais que acompanham a maturidade e 
que são levados tm devi.;!a conta, no plano 

~ da educação auxiliar da Alemanha, sob a 

I 

denominação de "lesados sociais'' e, na suq peculiaridades e as limitações de suas 
França, sob o nome de "carateriais". possibiUdades. 

Trata-se de urha excepcionalidade que IC Para ele, precisamos ser, sem exceção, um 
manifesta tardiamente, e que incide repenti- suia. um companheiro, um amigo, garan­
namente, perturbando a marcha atb entlo tinc:to-1hes O. direitos, no lar, na escola, na 
aparentemente normal da escolarizaçlo, comunidade. incentivando-lhe a iniciativa, 
mas que, justamente por isso, merece a aten· as atividades criadoras, o direito· que têm ao 
ç!o de uma usíst&tcia pedagógica auxiliar, livre extrcfcio das Jegftirnas atividades do 
em escolas ou classes especiais. hornem, para que possa ser feliz, como feli-

Este fenômeno, como notfcía o Profenor zes devem ser todos os homens. (Multo bemJ 
Tiago Wurth. foi constatado por um educa· p.a.u.) 
dor de Porto Alegre que, hi poucos anos, 0 SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)-
anunciou a cria~o de uma escola ou curso Tem a palavra 0 nobre Senador José Lindo-
para excepcionais escolares no Mel atauiaL-·· .._ so. 

Aqui, como nota o mesmo referido Profa- 0 SR. JOSE: UNOO.SO (PronUDda o 
sor Tiago Wurth, da mesma maneira que nd sepiate dlscuno.) _ Sr. Presidente, Srs. 
plano primário da estola auxiliar, trata-te, Senadores: 
nio de recolher inadaptA.veis ou subdotados lU poucos dias, no Parã, depositário de 
em grau de irrccuperabilidade, e sim de tradições culturais e de belezas imortaliza­
mobilizar as capacidades perturbadas mu das num poema de Manoel Bandeira sobre 
existentes a~ então, para, por meio de Crata- Belém_ a "nortista gostosa", houve, num 
mento individualizado, levar esses pacientes clima de entusiasmo, festividades do sesqui­
atingidos temporariamente ou repentina· ccntenãrio da sua adesão à Independência 
mente, a alcançarem, ainda, um plano onde do Brasil. 0 ·-Governador paraense, Sr. 
possam integrar-se na riU profttlloul. Fernando .Guilhon, promoveu essas 

Conforta-no!l saber, porE:m, Sr. Presidente solenidades assinaJadoras daquele evento 
e Srs. Senadores, a despeito do muito que histórico, tendo ali pronunciado notãvel 
ainda se precisa fazer, que o Governo tem conferência o historiador brasileiros Arthur 
procurado dispen~ ao prOblema do exc:ep- Cêur Ferreira Reis. 
cional a conveniente atençio, atrav61 da No Amazonas, esta:mos1 também, 
desJinação substancial de recursos, da or- prepa-rando-nos para as festividades do 
dein de CrS 6.805.000,00, para o presente próximo dia 9 de novembro, quando s~ 
exercido financeiro, como, atravfs da recen- ~;omemora o sesquicentenário da sua adesão 
te criação do CENESP, que, como vimos, ··independência do Brasil. ' 
está fadado a desempenhar papel da major Em 1923, ao ensejo das festas centenârias, 
importância no combate ao problema do 09 de novembro, no meu Estado, se revestiu 
excepcional brasileiro. de sijJnificação política extraordinária. 

Sentimo-nos corifortados em aabcr que, A mocidade cabloca: comemorou a data, 
na Semana do Excepcional, nio vemos ape- emprestando-lhe o colorido intenso de amor 
nas o cumprimento de proa:ramu de festejos l terra; de valorização de sua gente e de um 
mais ou menos solenes, mu constatamOI propósito limpido de rasgar, dentro do prin­
uma converg!ncia de esforços e a manifesta- cípío da autonomia, os caminhos da integra­
ção de uma firme fl no poder da educ&çlo · ção ao Brasil. 
como procetso de recuperaçlo aqura e de foi nessa ocasião, no Teatro Amazcmas, 
formação da personalidade dos que foram que Álvaro Maia, no vigor de sua mocidade, 
atingidos por deficiênciu ou diltúrbios frti- ao brilho de seu talento, virtudes prenuncia-
cosoupstquicos. .doras da sua destinação política de líder de 

Se "nem todos 05 caminhos alo para to-- sua tetra e de intérprete do seu povo, 
dos os caminhantes". somos dot que acre.. pronunciou a sua histórica e famosa "Can-
ditam na existbtcia de .. caminhos diversot ção de Fé e Esperança"· 
para_caminhantcs diferentes". Inspirado nessa "Canção de Fé e Esperan-

Esiàmos convencidos da eftclda da inte- ça", irradicou-se o glebarismo, que se traduz 
gração de cada pessoa no aeu meio, na me- · no. amor ao Amazonas, como pedaço da 
dida de suas possibilidades, como atamos querida Pátria brasileira e na valorização de 
convencidos da auto-realizaç.lo de cad. um, sua gente, de sua potencialidade histórica, 
na sua própria escala e na grandeza pcasoal dos seus sentimentos maiores de defesa de 
de cada um, independentemente de quai1- seu território e que se sublima •. pelo milagre 
quer aspectos puramente acidentais que da unidade pãtria, num amor mais fascinan-
apresentem. te, num ardor mais intenso, que é o amor 

pelo Brasil, que é o ardor nas lutas em prol 
Porque cremos na nobreza da vocaçiD- de .dos seus destinos luminosos~ lutas, hoje, que 

cada ser humano, ~ que, hoje, mais uma vez. Je travam nas arrancadas desenvolvimentis-
desta tribuna, descjamot tributar nossa las, como ontem, nos albores da -naciona-
comovida homenagem a todos quantos, de !idade, se travaram com o sangue dos heróis 
qualquer modo estio colaborando para que nos memoráveis batalhas contra os in vaso-
sejam dadas condições de desenvolvimento res. 
fisico, intelectual, social, moral c espiritual Agora, os amazonenses estão sendo 
aos cjuc dele carecem. convocados pelas entidades que congregam 

Cremos que o excepcional deve ter. como empresários, trabalhadores, inteleçtuais e 
todos os seres humanos. direito de apro\'ei- csty.dantes e, dentre eles, destaC!-mos a 
tar dos bens da civilizaçlo. Isto, portm. só centenária Associação Comercial do Amazo-
serâ possfvel quando ele for plenamente acei· nas, a Federação das Induktrias do Estado 
to como os demais seres humanos, malarado do Amazonas, a F:ederação do Comércio, a 
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Federação da Agricultura, a Federação dos 
Trabalhadores nas Indústrias do Estado, o 
Instituto Geográfico e Histórico do Amazo­
nas, a Academia Amazonense de Letras, o 
Conselho de Cultura do Estado, a Universi­
dade do Amazonas, os Diretórios Acadê,ni­
cos, as autoridades públicas, civis e mili­
tares, todos, enfim, os que vivem e vibra~ 
pelo Amazonas, para comemorar o sesqut­
centenário da sua adesão à lndependênr.::Ia 
do Brasil, o que irá ocorrer, como dissemos, 
a 9 de novembro próximo. 

Fiz divulgar, em julho úllimQ, u'a 
mensagem aos meus conterrâneos sobre o 9 
de novembro e que faço integrar a esta alo­
cução. 

Quero. no entanto, Sr. Presidente, srs. 
Senadores, comunicar que dentre as 
comemorações que se vão realizar no dia 9 
de novembro, se inscreve o Seminário de 
AvaUs.çio da Operação Amazônia, sob o 
patrocínio da classe empresarial amazonen­
se. 

No dia 17 do corrente, foi instalada a 
Secretaria Ex.ecutiva do Seminária, sob a 
Coordenação Geral do eminente Professor 
Artur Reis, que por singular e fehz 
coincidência, mercê de Deus, é um dos 
sobreviventes das comemorações centená­
rias há pouco referidas. 

A iniciativa me parece das mais felizes e 
lúcidas, a merecer os maiores louvor~. O 
empresariado, os têcnicos, as autoridades, 
os pol'iücos, de toda a área, vão fazer o 
·levantamento do que a Revolução de Março 
de 1964 fez pela Amazônia, proclamar os 
méritos, oferecer sugestões, colaborar, 
enfim, na obra de sua ocupação, que é, co· 
mo diz o ínc\ito Pfesidente Médici, "tarefa 
de todos nós". 

Ontem, recebi do eminente brasileiro o 
telex do seguinte teor: 

"17-08-73- HONRA-NOS COMUNI· 
CAR VOSSA EXCELENCIA INSTA· 
LAÇÃO VG NESTA DATA VG 
SECRETARIA EXECUTIVA SEMI· 
NÁRIO AVALIAÇÃO OPERAÇÃO 
AMAZONIA VG INICIATIVA CLAS· 
SES EMPRESARIAIS AMAZO· 
NENSES VG PELOS SEUS 
RESPECTIVOS ORGÃOS REPRE­
SENTAÇÃO ET A REALIZAR-SE 
MANAUS VG PERIODO 05 A 09 
NOVEMBRO CORRENTE ANO PT 
SEMINÁRIO VG QUE SE PROPOE 
PROMOVER LEVANTAMENTO 
PROVIDENCIAS DECORRENTES 
CHAMADA OPERAÇÃO AMAZO: 
NLA VG EM TERMOS DESENVOL· 
VIMENTO REGIONAL VG PRETEN· 
DE VG COM ISSO ET COMO 
RESULTADO FINAL VG PROPOR· 
CIONAR GOVERNO FEDERAL 
llALANÇO TAL POLITICA ET 
OFERECER CORPO SUGESTÕES 
TENDENTES APRIMORAMENTO 
AQUELE PATRIÚTICO ET 
GRANDIOSO PROGRAMA VG 
QUE SEMPRE SE CONSTITUIU 
ASPIRAÇÃO COMUM. TODOS 
llRASILEIROS PT CONTAMOS VG 
DESDE JAH COM AUTORIZADO 
APOIO ET PARTICIPAÇÃO VOSSA 

EXCEL~NCIA ClT ADO SEM IN Á· 
RIO VG CUJO TEMÁRIO LHE 
SERAH OPORTUNAMENTE 
ENVIADO PT RESPEITOSAS 
SAUDAÇÕES ARTHUR CEZAR 
FERREIRA REIS COORDENADOR· 
GERAL." 

Ninguém com mais autoridade do que o 
prof. Arthur Cézar Ferreira Reis para exe~ 
cutar esse trabalho de coordenação. Go­
vernador do Estado do Amazonas, na hora 
dolorosa que reclamava a cirurgia enérgica 
da Revolução, o Presidente C.astello Branco 
foi buscá-lo no silêncío de sua biblioteca, 
\)ara chefiar o Estado, onde marcou, com 
sua personalidade po!êmica, o sinete da 
obra revolucionária. 

Jâ em décadas passadas, quando se 
organjzou a "SPEVEA", Getúlio Vargas o 
convocou para ser o seu primeiro Superin­
tendente. Ex.·Presidente do Conselho Fe­
deral de Cultura, publicista de projeção 
internacional, autor da "História do Amazo~ 
nas"; defensor nos planos da inteligência c 
do civismo da Amazônia, como patrimônio 
do Brasil contra a "Cobiça Internacional", 
dele se pode divergir, reclamar do metodo 
de trabalho, porém, jamais se poderá negar 
a força do ~u patriotismo e da sua devoção 
ao Brasil e à Amazônia. 

A comunicação que faço ao Senado repre­
senta o eco da clarinada que nos chega do 
Amazonas longínquo, vencendo a Planfcie, 
quebrando ser~as e montes e atingindo o 
Planalto, qUe ê hoje o .co,ração do País, re­
presenta. o eco brotado da consciência vigi· 
Jante, .da comunidade. am-aZonense, Revela­
se, ainda, como compromisso, que, a 9 de 
novembro, que _teve, hA ISO anos passados, 
como protagonista, o legendário caboclo da 
borracha, no Rio Negro - Bonifácio João 
de Azevedo, se repetirá, e em todos os ins­
tantes, no tempo e no espaço, no sentido de 
que o Amazonas está de pé, integrado na ar~ 
rancada desenvolvimentista. 

E ainda, que -todos con~ribuiremos, com o 
esforço dos músculos, com os recursos da 
inteligência para que o Amazonas, dono de 
seus destinos, se mobilize na batalha, na 
peleja, nas lutas inarredáveis desfraldadas 
pela Revolução para que' o Brasil, na traje-

,. tória histórica, realize a sua missão de Jus· 
tiça e de Paz:, como uma das nações lfdercs 
do mundo. (Multo bem.) 

DOC\JMENT()S A Q\JE SE REFE­
RE O SR. JOSE LINDOSO EM SEU 
DISCURSO: 

CARTA-MENSAGEM 

Prezado Concidadão: 

No próximo-dia 9 de novembro do corren­
te ano, oú seja, daqui a poUco -mais de 90 
dias, o Amazonas comanorarâ o sesqui· 
centenário da sua· adesão à independência 
do Brasil. 
b uma data de grande significação e houve 

tempo que a comemoravamos nas Escolas 
para que os filhos dessa taba a tivessem viva 
na memória e na consciência. 

O nosso povo vinha sendo impedido de 
integrai'·~ no movi~~nto ~e emancipação 
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porque a Junta em Belém, além "de depor· 
ta r para o Rio Negro os paraenses suspeitos 
de partidários da independência, cuidava em 
tomar sérias precauções a fim de evitar que 
o interior se deixasse contaminar das idéias 
fasciosas. A correspondência <k José. Bonifâ.­
cio, destinada à Junta do Rio Negro, 
concitando o Amazonas a mandar 
deputados à Assembléia Constituinte 
<.:onvocad-1 para o Rio, foi, por tal razão, 
toda apreendida em Belêm. Os agentes do 
Príncipe D. Pedro, mandados a fazer a 
propaganda da independência foram impe~ 
didos de subir o Rio Negro" (pâg. t47 da 
"História do Amazonas" -. Prof. Arthur 
Cezar Ferreira Reis- 1931 -Manaus­
Amazonas). 

Só a 9 de novembro de 1823, "o povo e as 
forças armadas, reunidos na chamada Praça 
das Trincheiras, segundo reza a tradição, · 
deram sua adesão franca e entusiástica" e a 
um caboclo, natural de BarCelos, 
BONIFÁCIO JOÃO DE AZEVEDO cabe­
ria a Presidência Ja Junta e se constituiria, 
na autoridade representativa, nessas para­
gens, do Brasil independente. 

Em 1923, no ciclo comemorativo do 
Centenário da Independência, o nosso Esta· 
do, embora castigado pela crise da borra~ 
cha, promoveu comemorações de sua ade· 
são à Independência. 

Foi, na oportunidade dessas solenidades, 
hâ 50 anos, portanto, no Teatro Amazonas, 
que ÁLVARO MAIA, em nome da Mocida~ 
de ,Amazonen\e, pronunciou a sua famosa 
"CANÇÃO DE F~ E ESPERANÇA", que 
tantas repercussões teve, como roteiro de 
idealismo, para o seu povo. 

Estamos próximos dessa data e, ainda, não 
conhecemos nenhuma iniciativa para as 
comemorações do 9 de novembro, que é 
também por isso, jubileu da nossa .. CAN· 
ÇÃO DE FE E ESPERANÇA", tio atual e 
~stuante na sua mensagem de pltodltude, 
como profética nos horizontes que rasga a 
favor da integração da Amazônia ao Brasil, 
à América e ao Mundo. 

Penso que como amazonenses - e assim 
consideramos os que tiveram a fortuna ·de 
nascer nesta terra e, quantos de outras para~ 
gens do Brasil c de outras Pátrias, para aqui 
vieram e se batizaram na inclemancia do sol 
do Equador, nas âguas dos rios profundos 
com o sal do suor de seus rostos, nas muitas 
lutas, pela família e pela comunidade, atra­
vés dos anos de \'icissitudes - devemos dar 
realce singular e eloqUente a esse fato.históri~ 
co, não s6 mobilizando a potencialidade do 
nosso civiSmo, ma.s, inspirando~nos no 
exemplo luminoso que a Presidência da 
República deu à nação, a realizar, no ano 
passado, de modo. invulgar, as comemora· 
çõcs do sesquicentenârio da independência 
do Brasíl. 

Portador de um mandato popular e .cOmo 
intêrpr'ete majoritário do sentir de nosSa gen­
te, desejo convoc'ar as entidades representati­
vas de sua cultura, de suas atividades múlti­
plas, para reeditar o que se fez em 1923, 
constituindo uma Comissão Promotora 
para festejar, condignamente, o 9 de novem­
bro, neste ano sesquicentenário. 
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Permito-me sugerir que essa Comissão 
Promotora forme um Conselho de Honra 
integrado pelos SQbreviventes da Comissi~ 
de 1923 que são tanto quanto sei, o veneran­
do Professor AGNELLO 
BITTENCOURT, o eminente historiador 
ARTHUR CEZAR FERREIRA REfs,e o 
nosso estimado_Dr. CASSIO DANTAS. 

PÁGINA DA HISfÚRIA DO 
AMAZONAS, do eaú- biltorlador 
Arthur Cezar Femlra Reli, reatstraMo a 
ade!io do Amuooao l ladepeooWacla, 
cabendo • prealdênda à J .. ta ao 
amuonente, de Barcelot, Bonlfllcfo Joio 
de Azevedo. (fto.1<48). 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto!lcu)­
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Antônio Carlos. 
O SR. ANTONIO CARLOS (~ 

o seaulnte dltcuno) - Sr. Presidente, Sn. 
Senadores: a atividade de extraçãO da 
madeira foi um dos principais fatores da 
colonização do Estado de Santa Catarina e, 
em muitos de seus municfpios permanece, 
atb ~oje, como atividade das mais impor­
tantes para suas economias. E: do conhe­
cimento de todos ser o Estado de Santa 
Catarina um dos principais produtores e 
exportadores de madeiras e de outros deriva­
dos deste ramo do setor primário, desta­
cando·se o pinho, a imbuia, o óleo de eu­
safrás, a erva-mate, o palmito em conserva, 
a cc:JuJose e a pasta mecânica. 

Ao nosso Instituto Geográfico e Histórico 
do Amazonas caberia, naturalmente a 
iniciativa de organizar a Comissão Pro~o­
tora, integrada pelos representantes, dentre 
outras., das entidades como a cinquentenãria 
Academia Amazonense de Letrils, a centcnã­
ria Associação Comercial do Amazonas as 
novas entidades empresariais e de trabaÍha­
dorcs, às entidades Universitárias, o Conse­
lho Estadual de Cultura, a prestigiosa 
Associação Amazonense de Imprensa, para 
junto às Autoridacfes consitul'das e às Forças 
Armadas estabelcterem o programa clvico, 
dentro das dimensões e possibilidad~ 
acertadas em com\Jm. 

Formulo, pois, através esta carta-circular 
o presente apelo, consciente de que deve­
mos, como caboclos e brasileiros, promover 
esse movimento, na nossa comunidade, 
buscando no passado dignificante, as forças 
inspiradoras de grandeza do nos.so Estado e 
de eternidade da nossa Pátria. 

Fraternalmente, 
Senador Jfllll LludOJO 

Algumu Jdflu para serem diseuddaa 
IObre o sesqulcénten,rlo da adesio do 
Amazonas i! lbdependêod.a. 

I - Reunião dos Presidentes das entida­
des responsáveis, o mais breve possfvel; 

11- Comunicação às autoridades; 
111 - Entendimento com o Governo do 

Amazona!i para a reedição da: 
a) "História do Amazonas", do historia­

dor Arthur Cezar Ferreira Reis; 
b) "História de Manaus" de Bertíno de 

Miranda; ' 
c) "~anção de Fé e Esperança", de Álva­

ro Ma1a. 
IV - Conforme aquiescência preliminar 

do G~verno, entendimentos com o Profes­
sor Arthur Reis relativamente à reedição de 
sua História. 
. V - Co.ncurso sobre o tema com parti­

Cipação de mtelectuais e premias; 
VI- Concurso entre Universitán'os com 

o patrocinio da Universidade· 
VII- Participação Militar'; 
Vlll - Te-D~:um, ou Ato lit6rgico 

ecumênico; 
IX -, No Senado, discurso alusivo ao 

evento, pelo Senador los~ Lindoso· 
X - Artic~l~ção com as Prefeituras para 

sessões espeC!ars a serem promovidas pelas 
Câmaras dos Vereadores· 

.XI - Sessão sofe~e na Assembléia 
Legislativa. 

Obs: .•) :remos ai, meras sugestões, que 
podem Jnteuamente serem alteradas, confor­
me as deliberações do Grupo. O objetivo ~ 
dar infcio ao debate sobre o programa. 

b) A Academia Amazonense de Letras 
publi:?u na íntegra a ·:canção de Fé e Espe· 
rança de Álvaro Ma1a, em sua Revista, n~' 
14, dezembro de 1969. 

Dada a morosidade das embarcações que 
ligavam o Rio Negro a BelE:m, morosidade 
augmentada com a parada nas viltas e 
povoados para deixar a noticia do grande 
acontecimento, s6 a 9 de Novembro •l delle 
teve conhecimento a futura Manâos. O povo 
e a força armada, reunidos na chamada pra· 
ça das Trincheiras, segundo resa da tradi­
ção, deram sua adhesão franca c enthusias­
tica. E a 22 do mesmo mez. reunida a 
camara de Serpa, especialmente convocada, 
realizou-se o juramento de obediência, fide­
lidade e adhesi\o a D. Pedro I. 14 A junta, 
mais uma vez, foi reformada, excluindo-se o 
elemento portuguez. Como presidente ficou 
Bonifâcio João de Azevedo, amazonense, de· 
Barcellos, homem de gra~de ilustração e vas­
tas posses, assinado anos depois.,- Os outros 
membros foram RaymundO lsarroso de' 
Bastos, Plâcido Moreira de Carvalho, major 
Luiz Ferreira da Cunha e João da Silva e 
Cunha, eleitos a 23 e empossados a 24 de 
Novembro. 

A nova j'unta, cuidando então da adhesão 
das demais villâs e povoados, officiou a to· 
das ellas, ordenando o juramento de 
fidelidade ao Imperador, no que foi 
obedecida sem discrepância. O Amazonas 
entrava assim a participar do lmp~rio 
brasileiro como uma de suas Províncias .. 

(13) Nilo se oonhoc:e a acta tk:m B:CDI!tecimento. Ptlo offi­
cio que a Junta enviou a camara de Bai'CCiloa fica-se, 
porem, na c~rtcu. do facto. A adhcsiio occorreu a 9 de 
Novembro-. No dia 9 do corrente foi neste lugar procla· 
mada solennemente a lndepend!ncia Po\ltka do Qruil e 
reconhecido o muito alto c poderoso lmpcrador o S.sundo 
Dom Pedro l, No dia 22 reunindo·se todas as autoridades 
civil c militar c os cidadlos prestou·ac o juram1:11to tJe Jide­
lidadc c adhesão à Pessoa c Governo do mesmo Auausto 
~nhor, em o mHmo dja seguinte se procedeu a eleiçlo da 
nova Junta Governativa composta de cinco mtntbrot, 
reunindo todos ()!I poderes civil c militar e administrativo, 
por instrueçõcs emanadas da cJtcclientinima Junta do 
Governo Geral da Provlncia do Pará e foram eleitos 01 

abaiJtos a!I.Sígnados, que tomaram posSo:: no dia vint~ e qu•· . 
tro. Cumpre a esta junta ordenar a V .Mcs. a mesma procla­
mação e juramento nessa villa, com a $0\cnnidadc c 
cnthusiasrno que mcrect tiio sagrada causa e o patriotismo 
de V,Mcs, como t11do consta dos pap~is inclusos. O~ todo 0 
acto que mc!lcionc c os cidadàus que tiverem juradQ c ten­
do em vista os inconvenientes que ha nas reuniões dos 
subúrbios dessa villa pela pobrCla de seus habitantcs c en• 
commodos que lhes tem causado o systema passado, adver­
te a V.Mcs. que em tacs log.tres dt'!erminario llot Juizc~ 
tcrritoriaes pratiquem o mesmo, nigindo termo que deve 
incluir no que retncttcr ae5ta Junta. De!ls guarde a V. Me~~. 
Residência Imperial do Governo do Logar da Barra,, 26 de 
Novembro de 1823, Bonifácio Joio de Azevedo,- P. Luiz 
Ferreira da Cunha. S. Raymundo Barroso de Bulo*. PIAei· 
do Moreira de Car~alho, João da Silva c Cunha. Sn. Presi· 
dentes, Vereadores c mais ofliciaes da Camata de B.l:r-cellos, 
{14) Realizou·se às oove horas da manhã. no próprio Fábri· 

ca lmpcnaJ. mais tarde cadeia pública, hoje rocons1ruido 
mas não conclu1do ~pertencente a prefeitura de Manaos, si­
to a praça D. Pedro Segundo. O povo, em signal de alegria, 
illumino11 a frente das casas durante trcs noites, 

O que verificamos em nosso Estado, Sr. 
Presidente, é que a política de fefloresta­
mento empreendida pelo poder p6blico en­
controu ressonância junto ao empresariado 
industrial e agrícola de Santa Catarina. O 
resultado da aplicação dos instrumentos ins. 
titufdos, hã cerca de oito anos e constante­
mente aprimorados, está em que o nt1mero 
de árvores plantadas no esforço de 
recuperação do patririlônio florestal 

· Catarinense alcança a expressiva cifra de 
duzentos milhões de Arvores. E neste proces­
so de reflorestamento de nosso Estado 
desejo ressaltar dois dados de suma impor­
tância: primeiro, o custo médio por hectare 
de reflorestamento é o menor entre os dez 
maiores Estados reflorestadores do Pafs e 
alcança a cerca de CrS 1.682,00; seKundo, 
não se buscou apenas repor à natureza aqui­
lo que lhe foi retirado desde os tempos· 
coloniais de . forma desordenada e devas­
tadora, uma vez que, usando os recursos 
oriundos dos incentivos fiscais, não apenas 
cuidou-se de manter e aumentar nossas 
reservas florestais, como também, va}end~ 
se do clima favorãvel e da terra pródiga, teni­
se íntroduzido, com largo sucesso, cuJturas 
frutiferas. Este último aspecto abre um novo 
horizonte para a economia catarinense. 

Tem sido tônica de meus pronuncia­
mentos nesta Casa, o fato de aue meu Esta­
do, apesar de ser dos menos favorecidOs 
economicamente e de encontrar em sua es­
trutura agrfcola formas de organização que 
nem sempre silo as mais adequadas para 
chegar-se a um elevado nivel de produti­
vidade, reage com extraordinária pujança 
frente aos estfmulos que lhe são fornecidos. 
Não foge a esta regra o resultado obtido, em 
Santa Catarina, com relação aos programas 
de reflorestamento, desenvolvidos pela 
Delegacia Regional do Instituto Brasileiro 
de Desenvolvimento Florestal, pelos 
empresários do setor e com a participação 
da Secretaria de Agricultura do Governo do 
Estado. 

Apenas para exemplificar, segundo dados 
que me foram fornecidos pela Delegacia 
Estadual do IBDF, em 1972, as exportações 
de pinho cerrado - um dos elementos da 
pauta de exportações do setor - alcançou O 
montante de 270.046 metro:; cúbicos, geran­
do uma receita de divisas em torno de 21 mi­
lhões de dólares. Ainda em 1972, os projetos 
com incentivos fiscais em Santa Catarina 

·I, 
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atingiram Arca de 17.932 hectares, com cerca 
'de 32.202.210 !rvores e um investimento de 
Cr$ 47 .925.959,5&. 

Os projetos referentes à fruticultura, 
principalmente de maçãs, iniciados em 1969 
atingiram em 1912 a expressiva soma de 
2.261.650 Arvores, ocupando 6ru <!c 
2.887,39 hectares e correspondendo a investi~ 
mentos da ordem de Cr$ 20.1 56.371,63. 

Desejo entretanto, Sr. Presidente, a par de 
r'econhecer os inegá.veis mmtos da polttita 
de reflorestamento e de parabenizat·me com 
o cmpi'Cllariado, com os trabalhadores do 
çampo e com o 18DF, tecer comcntârios ao-. 
brc alguns elementos que, em meu modesto 
entender, devem ser objeto de melhor estudo 
por parte dos responsáveis por aquela 
poUtica, ainda que um deles seja carac. 
terfstica peculiar do Estado que represento 
nesta Casa. 

O Sr. Heitor Dlu- Permite--me~ V. Ex.•, 
llm aparte? 

O SR. ANTONIO CARWS - Ouço 
corn muito prazer o aparte de V. Ex'". 

O Sr. Heitor Dlu- V. Ex•, com seu pro-­
nunciamento traz a esta Casa um relatório, 
.altamente elogioso ao seu Estado que, como 
se sabe, e ta.(vez em decorrência dessa polí­
tica de reflorestamento, não sofre reflores­
tamento, não sofre as conseqüências das 
grandes estiagens. Por isso mesmo, eu me 
valho dQ discurso de V. Ex•. para faz.cr um 
apelo ao Instituto Brasileiro de Desenvolvi­
mento Florestal, no sentido de ~altar as suas 
vistas para uma canalização de recursos pa­
ra o Nordeste brasileiro que, como t sabido, 
é urna rona que sofre, ciclicamente, as conse­
qUC:ncias terríveis das grandes secas. Estas, 
em geral, decorrem da mll polftica, em re­
lação à devastação das nossas ntatas e flora-­
tas. Estas se de;fau:m e não recompostas. 
Essa atividade predatória contribui para a 
çriação desses desertos que se abrem no Nor­
deste e no Norte do Brasil. Congratulo-me 
com V. Ex• pela exposição que é, como eu 
disse um elogio à consciência do povo cata­
rinense, de que~ V. Ex• um digno e eficiente 
representante nesta Casa. 

O SR. ANTONIO CARLOS - Sou gra­
to ao aparte de V. Ex•, Sr. Senador Heitor 
Dias. Acredito que, no decorrer do meu 
discurSO, irei abordar um aspecto do pro­
blema, que dirâ bem de perto à questão 
suscitada por S. Ex• De fato, o IBDF, suces­
sor do Instituto Nacional do Pinho, tem ti­
do, atê aqui, maior atuação na Região Sul. 
O Instituto Naciodal do Pinho foi criado pa· 
ra disciplinar a exploração, industrialização 
e comercialização do pinho, da araucãria, c 
naturalmente as raizes que este-órgão do Po. 
der Público lançou na Região Sul possibili­
taram que o Programa de Jncentivos Fiscais 
para o Reflorestamento se desenvolvesse 
mais depressa, com maior intensidade. 
naquela região. 

Houve tempo em que o 1nstituto. 
Nacional do Pinho era dirigido por. uma 
Comissão Deliberativa composta de repre­
sentantes dos Estados então produtores da 
madeira oferecida ao mercado interno e ao 
mercado externo, o pinho; Paraná, Santa · 
Catarina, e Rio Grande do Sul e o grande 
Estado consumidor, o Es~ado de São Paulo. 

Mais tarde, no Governo do saudoso e 
eminente Presidente Humberto de Alencar 
Castello Branco, o 1nstituto Nacional do Pi­
nho foi transformado no Instituto Brasileiro 
de Desenvolvimento Florestal, de âmbito 
nacional. Af se estabeleceu a política dos 
incentivos fiscais que, por motivos de ordem 
histórica, teve, até.este momento, maiot ê:ll.i· 
to eficiência na Região Sul, estou seguro de 
que o problema da conservação das reservas 
florestais nas outras regiões brasileiras, es· 
pecialmente o Nordeste, e o da çriação de 
novas florestas naquela região, serão objeto 
da atenção, e mais do que a atenção, da ativi· 
dade do IBDF. 

O aparte de V. Ex• é oportuno, enriquece 
o rueu discurso e permite-me dar seqUência 
ao meu raciocínio. 

Dizia eu, quando V. Ex• honrou·rne com 
o seu depoimento, que desejava, a par do 
reconhecimento dos méritos da politica de 
reflorestamento, tecer 'comentários sobre 
alguns elementos que parecem devam. ser 
objeto de melhor estudo. 

Em primeiro lugar, creio ser, Sr. Presiden­
te, o momento de se dar @'nfaze especial à 
pesquisa e à produção de sementes e mudas 
de variedades nativas. 

O reflorestamento na região sUl do nosso 
País está se fazendo espccía1mentê com 
sementes e mudas de varieda<ks estran· 
geiras. O •'pblilll ·elfiottis", ·o "taeda" e 
outras êspécies de ciclo ·vegetativo rápido. 
Parece.mc que a aplicação desse sistema ·não 
seria a solução para as regiões tropicais ou 
subtropical como o Nordeste brasileiro. 

O Sr. Heitor Dias _:_ Perniite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ANTONIO CARWS- Ouço V. 
Ex•. · 

O Sr. Heitor Dias- Permita V. Ex• que o 
interrompa mais uma vez. Esse assunto a 
que V. Ex• se refere nesta última Parte do 
seu discurso, vem muito à justa, porque urge 
que o IBDF tome- medidas adequadas e 
prontas, no sentido de resguardar um patri· 
mõnio florestal da maior importância, inclu· 
sive para a vida econômica brasileira como, 
por exemplo, no que diz respeito às reservas 
do jacarandá, que, cqmo V, Ex• sabe, é 
considerada madcita nobre, madeira ~e lei e 
que pela inexistência de uma política bem 
orientada, sobretudo Por falta de conhe· 
cimento daqueles grandes propriétârios, 
está-se acabando; e, ao lado do jacarandá, 
outras madeiras de alta imporiãncia para a 
construção civil. De modo que essa obser· 
vaçào de V. Ex• é de todo procedente. t 
preciso que se ruidt de fazer sentir a ação do 
IBDF, no que tange aos espêcime; lOcais. 
De nada vale a transplantação, Porque ela 
não daria certo. Seria até certO ponto contrá­
ria aos próprios iQteresses regionais. Muito 
obrigado .a V. Ex•. 

O SR. ANTONIO CARLOS -Grato a, 
V. Ex•. Eu me permito dizer que prefiro à 
expressão "nada vale", outra: "não vale to­
talmente". 

Em primeiro lugar, creio• Ser o momento 
de se dar ênfase especial à pesquisa e à pro· 
duçào de sementes e mudas de ·variedades 
nativas. 

Quando, atendendO' ao honroso aparte de 
V. Ex•. m<mifestei preferência pela expres· 
são "não vale totalmente" em vez de "IÍada 
vale", e porque, em meu discufso consignei 
-.e prossigo, Sr. Presidente - : Não resta 
dúvida qua 1to a.o acerto da iniciativa gover· 
namental ao facilitar a utilização de espé­
cimes que permitem um retorno mais rápido 
do investimento, ainda que im))Ortadas, vis· 
to terem se1,; ciclo vegetativo bastante conhe· 
cidos. 

Posso, aqui, pondo em risco a minha 
memória, dar um exemplo: a araucária, o Pi­
nho do Paraná, para ser aproveitado eco­
nomicamente, precisa ter, em mtdia, 25 
anos. O PiDDs Elliottis e o Htaeda", que silo 
espécimes importadas, em 12 anos jâ. podem 
~er aproveitados economicamente. 

Passado o susto causado pela devastação 
irracional e mantendo·se o ritmo de reposi· 
ção que alc~J.nçamos, passam a ter importân­
cia maior m. problemas ecológicos remanes­
centes. A pesquisa e a utilização de essências 
nativas - hoje obrigatória na proporção de 
apenas 1% das áreas florestadas ou reflo· 
restadas - tem levado a urna supremacia 
absoluta da.'l espécies importadas ... -aí, o 
meu raciocínio se encontra com a judicíosa 
o'qservacào de V. Ex•, Senador Heítor Dias 
--:- .'.\fom e:<.ceçào apenas do pinheiro bra· 
sil_eir&:, coQ_finado a áreas prioritárias, fato 
qúe Causa· desequilíbrio principalmente à 
fauna. 

O Sr. Mag.alhàes Pinto - Permite V. Ex• 
um aparte?· 

O SR. ANTONIO CARLOS- Pois não. 
O Sr. MaR:alhães Pinto - Estou acom· 

panhando com O maior interesse, porque 
realmente este é um dos assuntos que mais 
preocupam os homens do Pais, os raciocí· 
nios de V. Ex• e o aparte do eminente Sena· 
dor Heitor Dias: Quando Governador de 
Minas·, vi aqL.eles terrenos que foram desma· 
tados no meu Estado ç: muito me preocupei 
çom eles, tanto que criei o Instituto de Flo· 
restas para c Jidar do reflqrestamento e do 
florestamento. Mas verifiquei, como V. Ex• 

·acentua- que é preciso pesquisa para averi­
guar a qualidade da madeira, a mais própria 
a se'r plantada. Então aprovei a criação de 
um curso de Engenharia Florestal, na Uni· 
versidade kura1 de Minas Gerais, e esse cur­
so (Qrneceu ao Brasil vàrios engenheiros. 
Lembro·me bem de que da primeira turma 
- parece-me que foram 10 - apenas dois 
pudemos reter em Minas Gerais, porque os 
outrQs 'todos foram contratados para São 
Paulo, para o Sul. Na veidade, o importante 
t a pesquisa, é o interesse permaneqte em 
despertar em todos administradores a · res· 
ponsabílidade de cada _um no florestamento 
dá sua região. Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. ANTÓNIO CARLOS - Grato a 
V. Ex•; o aparte de V. Ex• enriquece o meu 
discurso e a sua contribuição é do maior Va· 
lor. 

O curso de Engenharia Florestal, criado 
por V. Ext, na Universidade Rura1 de Minas 
Gerais, foi pioneiro no Brasil. Mais tarde, 
bem mais tarde, a Universidade Federal do 
Paraná. seguindo os passos de Minas Ge·. 
rais, criou tarr bém o cu no de Engenharia 
Florestal. Mas V. Ex• apontou muito _bem, 
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que a atividade de pesquisa tem que ter co-­
mo base a formação desses engenheiros espe~ 
cialistas em setor difícil da Engenharia Agro­
nômica, como é o do florestamento e re-. 
florestamento. Muito grato a_ V. Ex• pela 
con,ribuição valiosa. 

O Sr. Carlos Lindenberg ~V. Ex• me per~ 
mite um aparte? 

O SR. ANTÓNIO CARLOS - Ouço V. 
Ex•, nobre Senador Carlos Lindeqberg. 

O Sr. C•rles LiodeRberg - Sr. Senador 
Antônio Carlos, estou acompanhando o pro­
nunciamento de V. Ex• cOm todo o interesse 
porque, realmente, está tratando de matéria 
relevante, como aliãs são .todos os seus pro­
nunciamentos nesta Casa. 

O SR. ANTÓNIO CARLOS - Muito 
obrigado a V. Ex• 

O Sr. Carlos LiDdenberg - Mas, quero 
também dar o meu testemunho no que tan .. 
ge à devastação das nossas matas. O Es­
pírito Santo, como V. Ex• sabe, ainda tem 
algumas reservas de matas nobres, de madei· 
ra de lei, como nós chamamos, porém a 
devastação é assustadora. Estou~mc: 

recordando de uma viagem que fiz_ em 
1938/1939, partindo do Município de Nova 
Venêcia- hoje, cidade de Nova Vénécia­
até Cachoeirinha, no Estado de Minas, c: 
quase toda essa região, principalmente no 
Espírito Santo, e depois ,num lugár chamado 
Sapucaia- naquela época- em Minas Ge-, 
rais, era mata virgem. Foi a região em que 
eu vi o maior número de peroba em pé. Para 
chegar a Barra de São Francisco, tive, pri· 
meiro, que mandar abrir uns arrastões, por 
onde passava pela mata. Voltei ali alguns 
anos depois, já era estrada franca, e a devas· 
tação já estava bem avantajada. Cerca de 
uns vinte e cinco anos depois, voltei à mes· 
ma região, e naquela região tanto na parte 
do Espírito Santo como na de Minas, encon· 
trei apenas campo. Estava implantada a 
pecuária. O Espírito Santo voltou-se ulti­
mamente, também, como os outros Estados 
da Federação, para o ret1orcstamento e há 
reflorestamento com pinos elliottis, ,em pe­
quena escala, naquelas regiões de maior al­
titude, porque também depende do clima, 
essa essência. O que está predominando 
porém, é o eucalipto também madeira alie­
nígena e de tal maneira que já há grandes flo­
restas nesse sentido. Inclusive já hâ até o 
Projeto da montagem de uma fábrica de ce­
lulose para a exportação da área florestal 
que é a maior organização que existe no Es­
pírito Santo. Há também um Projeto de 
uma outra organização da mesma natureza, 
no -Estado- de Minas, por parte do Vale do 
Rio Doce, para aproveitamento destas flo· 
restas. Há também pequenas plantações de 
madeiras nobres, como jacarandá, peroba e 
outras, mas em pequena escala. Existe 

_grande interesse por parte dos que se preo­
cupam não só com a agricultura, mas com a 
própria ecologia, e justamente pensam no fu­
turo deste País que, tendo grandes reservas 
de matas, já está quase a importar madeira 
para a sua construção. Aplaudo com todo o 
entusiasmo o discurso de V. Ex• nesta tarde, 
porque o reputo matéria da maior im­
portãncia para o ·Brasil. Muito grato a V. 
Ex•: 

O liit. AN'I'(;NIO CARLOS - Eu é que 
agradeço a VI Ex•. nobre Senador Carlos 
Lindenberg.1 ex~ncia que V. ~x• viveu 
em 1938,20 arlO$:p-eu a tive, quando pela 
primeira vez fui' tándidato à Câmara dos 
Deputados. Nessa oportunidade, visitei a 
região do Extremo-Oeste catarinense. A 
estrada, então recém-const{Uída pelo Gover. 
no Irineu Borgnhause.Q, penetrava numa 
densa florest~ de pinhcüos. Voltei à região 
intl:meras vezes e, já agora, não se encontra 
mais nem ~o teia daquela floresta. A colo­
nização, a pação da terra e a falta de 
preocupaçãq com a reposição daquela 
.extraordin · · - riqueza fez com que a região 
se desp3Voasse daqueles pinheiros. 

Prossigo, Sr. Presidente, depois de agtade­
cer a valias& contribuição do nobre Senador 
Carlos Lindenberg. 

Se, por ujn"lado, o aspecto econômico tem 
sido o mai~felevante, levando à constatação 
de que as esSências nativas São um verdadei­
ro fracasso quando comparadas às importa­
das, de outro, cumpre.teconhecer, pouco se 
tem util_izadQ dos incentivos para a pesquisa 
da implemeilii;ão de ttovas culturas nativas. 

Em realid de, trata-se de um desafio que 
julgamos tar a engenharia florestal 
brasileira :111 a a aceitar. A questão está em 
orientar, de forma racional, certo montante 
dos recursos amealhados para o refloresta-­
mento ao fim específi~;o da pesq·uisa, produ­
ção de sementes e cultivo de mudas de: es_sên­
cias nativas; Não apenas se podçría ct,Cgar a 
custos mais razoáveis, como teríamos o 
atendimento!de inegAveis neceS.sidades_,~ló­
gicas. A pesquisa e a posterior implemen­
tação do plantio de ârvores mais adaPtadas 
às com..lições de nossa terra e de nosso ·Cfima, 
parece-me medida que deve ser objetoJde um 
esttJdo mais · profundo pelos óigàos 
responsáveis por nossa política florestdl.. 

Para não ficarmos apenas em conjcbtUras 
e tornar a assertiva mais construtiva, 
avançaríamos no terrenos das sugest6és: a 
primeira seria no sentido de o 'IBDF 
estabelecer normas par"a o· financiamepfO de 
projetos de pesquisa do ciclo vital de-' essên­
cias nativas, cujo custo seria ressarcido·com 
a venda de sementes e mudas das esj)&ies 
pesquisadas; a segunda seria no sentido· de .o 
IBDF firrriar convênios com entidades 
universitáriàs e de pesquisas + e, j~ 'aqui, 
acresCento", ·como a Escola de Engenharia 
Florestal de Minas Gerais e essa do Pa:ràná, 
recentemente fundada - visando idênti~;os 
objetivos; 

e, finalmente, o estabelecimento, da 
obrigatoriedade de, nos projetos de reflOres­
tamento, ser aplicado, pelos responsP.veis 
técnicos respectivos, o percentual de 0,5% 
(ou outro percentual mais adequadO} do 
valor dos projetos no plantio e pesquiSa de 
essências nativas "desconhecidas", iSto é, 
que não tenham sido perfeitamente estUda­
dos os resultados obtidos com sua cUltura, 
matendo-se a obrigatoriedade de os 
responsáveis dos projetos apresentai-em os 
resultados dessas pesquisas. O próprio 
empresariado do setor sentir-se-ia induzido 
à _pesquisa se, do resultado desta, lhe surgis­
se a perspectiva de obtenção de meiPores 
resultados. 

Sob outro aspecto, Sr. Presidente, chamo 
a atenção destes órgãos para o estudo da 
realidade peculiar do Estado de Santa Cata­
rina, no que se refere à estrutura de 
propriedade agrícola, única em nosso País, e 
que, certamente, apresenta-se com sério 
óbice à obtenção de melhores resultados no 
feflorestamento. 

Caracterizada pela pequena propriedade e 
pelo minifundio, a estrutura de propriedade 
agrícola do Estado de Santa Catarina, alia­
da a·um relevo p~uliar, impede uma respos­
ta ainda maior aos incentivos para o 
reflorestamento. A solução encontrada, até 
o momento, tem sido o arrendamento, pelos 
investidores, de terras a diversos pequenos 
proprietârioS. ~ que: os projetos de reflores­
tamento, tal como vêm sendo induzidos pela 
orientação atualmente vigente, têm, como 
componente bâsica, a necessidade de exten­
sões grandes de terra. Não encontram, 
destarte, os pequenos e médios ptoprietâ­
rios, incentivos adequados a que eles pró­
prios se beneficiem dos incentivos. em sua 
totalidade. e certo, por outro lado, que um 
estudo que viesse a possibilitar a participa­
ção dos pequenos e médios proprietários . 
teria de levar em conta o problema da "capa­
cidade empresrial", praticamente inexisten­
te. 

Sob este aspecto, a experiência de Santa 
· Catarina, no que tange à introdução do plan­

tio de ârvore$ frutíferas, parece-nos, em uma 
anâlise preliminar, indicar um provâvet 
caminho para a expansão dos investimentos 
em reflorestamento, pois a criaçAo de poma­
res de pequena e média extensão se coaduna­
ria com a estrutura de propriedade agrfcola 
peculiar ao meu Estado. 

Estas considerações, Sr. Presidente, ca­
sam perfeitamente com o espfrito da Porta­
ria Normativa n9 1, de 6 de agosto de 1973, 
do IBDF, cujas principais caractedsticas 
cumpre, neste passo, ressaltar. 

No art. 19 daquele diploma inscrevem-se 
os princípios basiJares que servirão para 
orientar o reflorestamento, determinando 
que os projetos: a) "visarão a objetivos, 
econômicos, ecológicos e conservacionis­
tas"; b) "obedecerão a critérios locacionais 
compatíveis com as necessidades de atender 
à demanda de matéria-prima florestal e evi­
tar a exploração predatória das florestas 
nativas, mediante o plantio disciplinado de 
florestas em zonas econômicas e ecologica­
mente adequadas"; c) "com vistas à 
preservação de complexos florísticos e 
faunísticos significativos, o IBDF se reserva 
o direito de determinar a área do projeto a 
ser mantida com a cobertura vegetal origi­
nal"; e d) "os projetos só poderão dar entra­
da no IBDF acompanhados dos respectivos 
laudos de vistoria prévia". 

A Portaria estabelece, ainda, em seu art. 
·_99~ os custos unitârios para projetos, de acor­

do com o seguinte esquema: 
- Para EuCaliptos, o custo varia de 

CrS 1.998,10 a Cri 2.309,27 por hectare; 
~para o Pl1Mit, de Cri 1.916,45 a CrS 

2.229,56 por hectare; 
~ Para a Araucarla anerutlfolta, de 

CrS 1.737,84 a CrS 2.330,95 por hectare. 
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Estabelece, também, a Portaria as condi­
ções de área máxima de talhão, largura mini­
ma de acciros, ârea total de aceircs e institui 
critérios para a abertura de vias de acesso e 
sua manutenção. 

Esta Portaria Normativa representa um 
._grande passo no sentido do aprimoramento 
. do instrumental da política de reflorestamen­
to em nosso Pais e vem ao encontro das 
considerações que proferi há pouco. Fruto 
do trabalho do Presidente do IBDF, Sr. Joa­
quim de Carvalho, do esforço da excelente 
equipe técnica que dirige e da valiosa cola­
boração da Associação de Reflorestamen­
tos, terá, tenho convieção, profunda 
repercussão no aumento da eficiência nos 
trabalhos daquele Instituto. 

Encerro meu modesto pronunciamento, 
Sr, Presidente, transmitindo meus cumpri­
mentos ao Minist.êrio da Agricultura e à 
administração do JBDF e fazendo votos 
para que os elevados propósitos consigna­
dos na Portaria a que me referi sejam pronta­
mente alcançados c renovando meu modc.s­
to apelo para que o Estado que represento 
nesta Casa seja objeto da atenção que suas 
pteuliaridades merecem. Santa Catarina 
saberá retribuir, com o trabalho de sua cole­
tividade, aos incentívos Que lhe forem 
atribuídos. (Muilo bem! Palmas. O orador ê 
<tlmprlmeata4o.) 

O SR. PRESIDENTE\ Adalberto Sena)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Maga­
lh!es Pinto. 

O SR. MAGALHÀES PINTO (Prooun­
da o seplnte dltaano. Sem re•lsio do 
ondor) 

Senhor Presidente: 
Nas últimas semanas, entre o recesso pilT­

Iamentar de julho e o reinício de nossos tra­
balhos, o povo de Minas Gerais foi surpreen­
dido pelo desaparedmento de três eminentes 
conterrâneos, de três brasileiros ilustres: 
ANTONIO GONTIJO DE CARVALHO, 
JAIR UNS e JONAS BARCELOS COR· 
REI A. Ao deplorar, no Senado, a perda des­
ses três inolvidãveis brasileiros, que me 
honraram com sua amizade e seu convivia, 
nio posso fugir, como homem público, ao 
dever de evocar o exemplo de suas vidas, 
que enriqueçeram, de forma excepcional, o 
patrimônio humano e cultural deste país. 

O jornalista e historiador Antônio GontlJo 
de Ca"alho, falecido em São Paulo, aos 75 
anos de idade, serviu, naquela cidade, duran­
te trinta anos. nos quadros da Associação 
Comercial, onde, por 27 anos, dirigiu o 
"Digesto Econômico", editado por essa enti­
dade. A importância de seu trabalho à frente 
dessa publicação bem pode ser avaliada atra­
vés das palavras do jornalista João de 
Scanümhur!!o: -"Numa é roca- dit ele­
em que as revistas de cultura, indagação e 
estudo morreram, Antônio Góntijo de Car­
'lalho manteve, por vinte e sete anos, o 
''Digesto Econômico", o maior repositório 
de estudos sobre o Brasil que até hoje se 
reuniu, numa enciclopédia que pede. que e:a:i­
ge a perenidade das eS\antes, para consulta. 
Tinha-lhe Antônio Gontijo de Carvalho o 

-desvelo de pai. Era obra sua, exclusivamente 
sua. Dirigia ele o "Digesto Econômico" sozi­
nho, com o auxilio de um revisor. Era tudo 

no "Digesto Econômico" e, mesmo assim, 
do primeiro au último número, a qualidade 
da revist<l foi a mesma, invariavelmente a 
mesma. Todos os trabalhos. nela inseridos 
sào trabalhos de primeira ordem, de con~ 
sulta, de atualidade, para quem estude o Bra­
sil, na variedade de seus problemas". 

Economista e historiador, sua biografia 
de Calógeras, feita com o amor e a autorida­
de de quem foi amigo íntimo e co1ab0rádor 
daquele grande Ministro da Guerra, 
e herdeiro de seu valioso arqUivo, é hoje, 
sem dúvida, um dos livros fundamentais de 
nossa "brasiliana" O mesmQ se poderâ 
dizer de outras obras suas, que doc:um~tam 
e interpretam homens e fatos de nossa vida 
pública, como ••Ensaios Bíogrãficos", 
"Raul Fernandes, um servidor da 
República", "Um Ministério Visto por Den­
tro" e "David Campista, uma Conspiração 
conta a Inteligência". Seu último livro "Os 
Três Mosqueteiros no Jardim da Infância", 
ainda inédito, foi dedicado a um dos· ttla:is 
fascinantes episódios de nossa vida par­
lamentar, estudando a atuação daquele blO­
co de jovens congressistas que abriu cami­
nhos novos à polftica brasileira de seu tem­
po. 

Radicado durante longos anos em Silo 
Paulo, Antônio Gontijo de Carvalho nunca 
deixou de ser um mineiro tipico, e toda a ·suâ 
'lida foi um ato de ~errnanentc fidelidade a 
suas rafzes mineiras, até na prâtica amá\.et 
de seus melhores afetos pessoais," cultivando 
a amizade de Afonso Arinos de M~lo 
Franco, de Dario de Almeida MagalhàeJ e 
do saudoso Milton Campos, de cujos escri­
tos espanas organizou, comovidamente, um 
precioso documentário. 

Membro da Secretaria do Governo Paulis­
ta na Interventoria de F'ernao4o~ Çosta, ·e de 
seu Gabinete, no Ministério ~~~ Asricultura, 
integrou ainda o Dcpartamen~o Adminis-­
trativo do Estado de Silo Paulo e do Conse­
lho dos Estados. 

O outro grande morto que venho hotnena­
gear, Senhor Presidente, é Jair Lins, que foi 
Presidente do Instituto dos Advogados de 
Minas Gerais, e cujo nome há de permane­
cer como o de uma das maiores figuras dos 
tribunais de nossa terra, em todOs os tem­
pos. A ninguém se adaptarã melhor do que· a 
ele,· aquela ;legenda de Ev·aristo 'de Mórais: 
"Sempre Advogi.tdo". O Diretor foi a sua 
paldo. A vocação juridica, herdada, sem 
dúvida, do admirâvel magistrado que ror seu 
pai, o Ministro Edmundo Lins, ex.-Pres.iden­
te do Supremo irib~nal Federal, el~ a 
manteve intata e militante at~ · à morte, 
frequentando ainda aos oitenta anos ~ida­
de, as lides do foro de Belo Horizonte. 

Medularmente advogado, sempre se 
recusou aos cargos da vida pública que seu 
nome e sua competência lhe. efereciam 
permanentemeOte. Sua reputaç.Ao de ciVilia:: 
ta foi imensa em todo o pais e mereceu mes­
mo a atenção de juristas. estrangeiros, como. , 
na famosa questão do Banco Hipotecário e 
Agrícola de Minas Gerais. Advogado daqué- · 
le Banco, exonerou-se de seus quadros, 
quando o governo do EstadQ Novo o .desa­
propriou, em 1941, e assumiu. a de;feS;a dos 
acionistas franceses que antes o controla-

Agosto de 1973 

vam. Su.a defesa, nessa pendên~ia famGsa, 
honra -hoje as melhores páginas de nossos 
anais judiciários, or'lde também seu lumi­
noso Parecer sobre Renovatória de Locação 
se inscreve como texto definitivo sobre a 
matéria na doutrina jurídica brasileira. 

Diretor e fundador da Revista Forense, 
nã.o deiXQU li'iro publicado, fiel ao pr\ncípio 
de que era apenas advogado. Também não 
se pennitiu acesso ao magistério universitá­
rio, embora haja. sido habitua\mef!te co!)-. 
vocado para compor as bancas examinado­
ras de candidatos à cátedra de Direito 
Comercial, de Direito Civil e de Direito 
Romano, da Universidade de M\nas Gerais. 

Humao1sta e poliglota, freqüentador dos 
C::l:WIOOS, que 11a DO OfiaiD,al. CIJl..QiVf'MI 'it 
guas, su<t.s teses e pareteres, publiCados na 
Revista Forense e na Revista dos Tribunais, 
constituem um inestimável acervo de liÇões 
do melhor saber jurldico deste pafs. 

Finalmente, Senhor~ Senadores, para 
completar o quadro de desfalques de nossos 
valores humanos, no curto espaço, de um 
mês, quero lembrar aqui tambbn a mern6ria 
de outro inesquecfvel amigo, Jonas Barcelos 
Cori-tla. Sua presença fecunda na vida de· 
OosSo Estado dividiu-se entre a economia, o 
Direito e as atividades sociais. Advogado do 
Banco de Minas Gerais dUrante 17 anos, foi 
Presidente da Ordem dos Advogados num 
longo Periodo, de t93S a 1953. Foi um dos 
fundadores da antiga União Democrática 
Nacional. Fundou também o Ba1'1.,co· Indus­
trial de Minas Gerais, em 1947. Diretor do 
Bilnco de Crédito Real de Minas Gerais1 de 
1961 a 1966, sua competência empresarial o 
convocou à direção de alguns dos máis 
importantes empreendimentos econômíc_os 
de Minas Gerais; de cujo desenvolvimento 
foi um pioneira e inspirador. Presidente do 
Centro das Indústrias da Cidade Industrial, 
Presidente da DEMIG. Presidente do Co"nse­
lflo da ·Ássociaçi\o de Poupança e EmpréSti· 
mo (APEBMG), Presidente da Minerà.çi\o 
Morro Velho, foi ainda Diretor· Seccionat' 
do íouring Club do Brasil e· membro do· 
Coriselho de diversas entidades Crn meu Es·· 
t"ado. 

Senhor Presidente; Ao render, no Se~ 
nado, as homenagens de Minas Gerais a es­
ses filhOs ilustres, cuja vida foi um exemplo 
constante da inteligCncia e das virtudes de 
nosso povo, quero associar-me também à 
dor de seus familiares que, por certo, hão de 
confortar-se ~om a certeza da vida perene 
que as gerações atribuem aos que deixam, 
em sua; passagem pela terra, os legados hnpc-­
reclvei\ da sabedoria, da honra e dos servi­
ços prtstados à sua terra e l sua gente. 
(MPitQben:a!) 

O SR. PRESIDENTE (AdaU..rto S..a)­
, N:OCo hâ mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, \'OU encer­
rar a pçesente sessão, desisnando, para a de 
segunda-feira a seguinte 

ORDEMDO DIA 

Dis~ussão. em turno único, da redação 
final (oferecida pela Comissão de Redação 
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em seu Parecer nt 374, de 1973), do Projeto 
de D~eto Legislativo n• 23, de 1973 (1'1' 108· 
B/73, na Câmara dos DepUtado•), que 
aprova o texto do Acordo SObre Coope. 
ração Cultural, firmado entre a Rep'6blica 
Federativa do Brasil e a República Federa· 
tiva da Nigêria, em Lagos, a 16 de novem­
bro de 1972. 

l 
Discussão, em turno único, da tedaçlo 

final ( ofe.recida pela Comissão de Redaçio 
em seu Parecer nt 379, de 1973) do Projeto 
de Decreto Legislativo nt 26, de 1973 (n' 105· 
Cj73, na Câmara dos Deputados), que apro· 
va os textos do Acordo Cultural e do Acor·· 
dO de Cooperação_ Técnica, firmados entre' a 
República Federativa do Brasil e a- Rep\1-~­
blica Unida dos Camarões (CAMERUM), 
em laundê, a 14 de novembro de 1972, 

3 
Discussão, eln turno umco, da redaçi.o 

final (oferecida pela Comissão de Redaçilo 
em seu Parecer nt 382, de 1973), do Projeto 
de Lei do Senado nP 35, de 1972, de autori.il 
do Sr. ·senador Franco Montoro, que ~iSPõC 
sobre as condições do parcelamento da terra 
quanto ao seu dimensionamento. · 

4 
Discussão, em turno íinico, da redação 

final (oferecida pela Comissão de Redação­
em seu Parecer nt 375, de 1973) do Projeto-­
de Lei do Senado n• 20, de 1973, de autoria· 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que~rCvoía' 
os arts. 3t e 4t do Decreto-lei nt 389, de 26 de 
d~embro de 1968, que "dispõe sobrCa.veri-· 
fi~ção judicial de insalubridade e periculosi· 
dade e dâ outras providências". 

5 
·Discussão, em turno único, da r~açlo 

final (oferecida pela Comissão de Redação 
em seu Parecer nt 371, de 1973) do Projeto 
de Lei do Senado nt 64, de 1973, de autoria 
do Sr. Senador Milton Cabral, que dispõe, 
sobre o fornecimento ou. divulgação,. peJa 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatfstica, aos Municfpios brasileiros 
interessados, dos dados demográficos 
necessários ao cumprimento do § ].9 do art. 
15 da Cónstituição e dâ outras providência,s .. 

6 
Discussão, em turno 6nico, da redaçio 

final (oferecida pela Comissão de Redaçlo 
em seu Parecer nt 395, de 1973) do 'Projeto 
de Resolução n• 39, de 1973, que suspende a 
proibiçAo contida nas Resoluções nts 58, de 
1968, 79, de 1970, e 52 de 1972, para pernli­
tir que o Governo do Estado de Slo Paulo 

aumente o ~imite de endividamento público, 
mediante co.-trato. de Cina~~ciamento, 
destinado à implantaçlo do Sistema Carto­
gráfico MetropolitaDG da Grande São 
Paulo. 

O SR. PRESIDENTE ( Adalberto Sena) -
Está encerrada a sessão. 

(úvanta·se a s~ssão às 17 !toros e 55 
rt~inutos} 

AT~ DAIOI• SESSÃO, 
REALIZADA EM ll-8-73 

(Pullllcada no DCN - Seçio 11-
de2l-8-73) 

RETIFICA.Ç;W 

NO Projeto de· Lei do Senado nt 87. de 
1973. que acrc:scenta parágrafo ao art. 521 
da Consolidação das Leis do Trabalho, de 
modo a assegyrar, ao exercente de mandato 
s~ndicalj o. dir~ito de perceber ajuda-de-cus­
to a titu o de compensação de despesas de re­
prcsel\taçilo: . 
. Jl:la p4gina 2.942, 3• coluna, no art. Jit do 

projeto, 
Onde se lê: 

2~ Além da gratifi~ção ... 
, , Leia-se: 
§lt Além da gratificação ... 

. ''ATA DA 103•SESSÃO, 
'REALIZADA EM ll-8-73 

(Pullllwla no DCN- Seçio 11-
dolJ-8-73) 

RETIF/C-iÇÀO 

·No' Projeto de Lei do Senado n• 88, de 
19_73, que disp~ s9bre o exerclc:io da proftS· 
sio de lavador c .vigia autônomo de vdculos 
automotores e dA outras providências: 

Na pAgina 2.967, 3• coluna, no art. lt,do 
projeto,, 

Onde se lê: 
Art." Jt O cnrcl'cio da profissao de la· 

udor e vigia •.. 
Leia·se: 

Art. lt O exercício da profissão de lava.. 
dor e vigia ... 

ATADA IIU•SESSAO, 
REALIZADA EM ll-s. 73 

(Pulllltada no DCN - Seçio 11-
clelJ-3.73) 

RETIF/CAÇÀO 

No Parecer n11 385, de 1973, da Comissão 
de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n• 33, de 1973, que ••retifica 
dispositivos da Lei n' 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973, q9e instituiu o Código de Proceuo 
Civil": 

Na página 2.988, 2• coluna, nas emendas 
constantes do parecer, após a justificaçlo da 
Emenda nt12-CCJ, 

Onde se lê: 
Art. '275: 
11-
.. A) que versem sobre a posse ou o domf· 

nio de coisas móveis e de semoventes;" 
Leia-se: 
Emenda n11 13-CCJ 

Art. 275: 
11-

.. a) - que versem sobre a posse ou o 
dómfnio de coisas móveis e de semoventes;" 

ASSOCIAÇÃO INTERPARLAMENTAR 
DE TURISMO 
Grupo Bratllelro 

CONVOCAÇÃO 

De ordem do Senhor Presidente. Senador 
Orlando Zancaner, fica convocada uma reu· 
nião da Comissão Diretora do Grupo Bra· 
silciro da Associação Intcrparlamentar de 
Turismo, de acordo com a letra 1, item 11, 
do Art. 6P do Regimento Interno, para o dia 
29 de agosto corrente, quarta-feira, às 10,00 
horas, na Sala do Grupo Brasileiro, 23• an· 
dar do Anexo do Senado Federal. 

Brasflia, 17 de agosto de 1973. - P_.. 
Joté Maestrall. Secretário. 

ASSOCIAÇÃO INTERPARLAMENTAR 
DE TURISMO 
Grupo Brullelro 

CONVOCAÇÃO 

De ordem do Senhor Presidente, Senador 
Orlando Zancaner, fica convocada uma reu .. 
nião da Comissão Executiva do Grupo Bra· 
sileiro da Associação lnterparlamentar de 
Turismo, de acordo com a letra 1, item 11, 
do Art. 6<1 do Reaimento Interno, p~ra o dia 
30 de agosto corrente, qúinta-feira, em 1• 
convocação às 10,00 horas, em 2• convoca­
çJo às 10,30 horas e, em 3• convocação às 
ll,OO horas, na Sala do Grupo Brasileiro, 

_ 23t andar do Anexo do Senado Federal. 
Brasília, 20 de agosto de 1973. - P•• 

José Maestrall, Secretãrio Geral. 

ATAS DAS COMISSõES 
COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

ATA DA 16' REUNIÃO (ORDINÁRIA) 
realizada em 23 de agosto de 1973 

Ás onze horas do dia vinte e tret. de agosto de mil novecentos e 
setenta e três, presentes os Sn. Senadóte$ Franco Mo~toró, Presiden· 

te; Wilson Campos, Ney Braga, Renato Franco, Eurico Rezende, 
Guido Mondín, e Heitor Dias, reúne,1$C a Comissão de Legislação 
Social. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Sr. Presiden­
te abre os traba1hos e o Assistente lê a Ata da reuni lo anterior, -que t 
aprovada ~m discussão. 
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Ao Projeto de Lei do Senado n<' 70, de t 973, que "dispõe 10bre o. 
levantamento de débitos das Prefeituras Municipais com o INPS, seu 
parcelamento, c dâ outras providências", o Sr. Senador Ney Braga 
apresenta parecer pela aprovaçio com 11 adoção das Emendas n'& 1 e 
2-CCJ da Comis.sã.o de Con!ltituição e JUIItiça. 

O parecer, após ter sido submetido à discussão e votação, é final~ 
mente aprovado. 

Logo após, o Sr. Presidente convida o Sr. Senador Heitor Dias 
- Vicc.-Pre3identc, a asaumir a direção dos trabalhos para relatar o 
Projeto de Lei do Senado n'P"78, de 1973. 

Ao Projeto de Lei do Senado n9 78, de 1973, que "dispõt.sobreo 
adicional de insalubridade, c dá outras providências", o Sr. Senador 
Franco Montoro apresenta parecer pela apr,ovação. O parecer, após 
ter sidQ submetido à discusaão e votação, é aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, enccrra~se a reunião. Para constar, 
eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, assistente; lavrei a presente 
Ata, que, uma vez lida e aprovada, ser~ assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO MlST I. 

-ldade-eP.._.. ...... M_.,45, 
del9n-CN, 'I""- à deUbençio tio C-- Nadoul 
texto tio _1,.1.282, de 2tí de julloo de 1!173, ... "alt<>­
raoo...,.tltatl-llud-de "'-Floeal dooTrlbotoo Fe­
deNJI de ... trato o Do<retl>'lel.,. I.OU, de 1!169, e d4-
profWêaclal''. 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 22 DE AGOSTO DE 1973 

As dezcsséis horas e trinta minutos do dia vinte e dois de agosto 
do ano de mi1 novecentos e setenta e três, no Auditório do Senago 
Federal, ptaentes os Senhmts Senadore:s Eurico Rezende, Wilson 
Campos, Lourival Baptista, Waldemar Alcântara, Alexandre Costa, 
Luiz Cavalcante, Ney Braga, Milton Trindade, Arnon de Mello e 
Benjamin farah, e os Senhores Deputados Hugo Aguiar, Rezende 
Monteiro, Gastão Müller, Edwaldo Flores, Paulo Abreu, JoK da Sil~ 
va Barros e Leão Sampaio, re6ne·se a Comissão Mista incumbída de 
eatudo c parecer sobre: a Mensagem n• 45, de: 1973.C'N, que submete 
à deliberação do Congresso Nacíonal tex.to do Decreto-lei n' 1.282, 
de 26 de jlllho dC 1973, qlle "ahera os quantitativos das classes de 
Ascnte Fiscal dos Tributos Federais de que trata o Decreto-lei D' 
1.024, de 1969, e dê. outras prtwidências". 

Deixar de comparocer, por motivo justificado, o Senhor Sena­
dor José Estevcs e os Senhores Deputados Paulo Ferraz, Alceu Cola~ 
[CS, F rei tas Nobr~ e Bezerra de Norõca. 

Dando infcios -aos trabalhos, o Senhor Presidente co~~ a. 
palavrll ao Senhor Deputado José da Silva ·sarros. que emite p_arecer 

favorâvcl à Mensagem, nos termos do Projeto de Decreto Legislativo 
que oferece. 

Submetida a rnatéria a discussão c votação~ o parecer aprovado 
por unanimidade, 

Nada mais havendt> a tratar, encerra~se a reunião e, Para cons~ 
tar, eu, Lêda Ferreira da Rocha, Assistente da Comissão, lavre\ a pre­
sente Ata que, após lida e aprovada, é assinada pelo Senhor Prcsiden· 
t<. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Scnad~;>r Milton Trindade 
Vice--Presidente: Deputado Alceu Colares 
Relator: Deputado José da Silva Barros 

Seeadores Depotodos 

ARENA 

1. Eurico Rezende 
2. Wilson Campos 

I. Hugo Aguiar 
2. Paulo Ferraz 

3. José E$teves 3. Paulo Abreu 
4. Lourival Baptista 4. Rezende Monteiro 
5. Waldemar Alcântara 5. Gasti!o Müller 
6. AlcxandreCosta 
1. Luiz Cavalcante 
8. Ney Braga 

9. Milton Trindade 
10. Arnon de Mello 

l. Benjamin Farah 

6. Edwaldo Flores 
7. José da Silva Barros 
8. Leão Sampaio 

MDB 

1. Freitas Nobre 
2. Bezerra de Norões 
3. Alceu Colares 

CALENDÁRIO 

Dia 9:8· 73- i:. lida a Mensagem, ~m Sessão Conjunta; 
Até dta 29-8·73- Apr"entação do parecer, pela Comissão, de 

acordo com o art. 110, do Regimento Comum. 

PRAZO 

Até dia 29·8· 73, na Comissão Mista; 
AtE: düt29~9-73, no Congresso Nacional. 

Subsecretaria d~ Comissões- Serviço de Comissões Mistas, Es­
peciais e de Jnqu~rito - Andar Térreo - Anexo 11 - Senado Fe­
dé.ral.- A$slstente: Lêda Ferre-ira da Rocha- Telefone: 24-8105-
Ramois 303 e 312. 
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MESA 

Presidente: ]9-Secretârio: 

LIDERANÇA DA ARENA 
EDA MAIORIA 

Líder: 

Paulo Tôrres (ARENA-- RJ) Milton Cabral (ARENA- PB) 
Petrônio Portella (ARENA- Pl) 

Vice-líderes: 

19-Vice-Presidente: 4Y-Secretário: 
Antônio Carlos (ARENA- SC) Benedito Ferreira (ARENA- GO) 

Eurico Rezende(ARENA- ES) 
Ney Braga(ARENA- PR) 
Virgílio Távora (ARENA- CE) 
Dinarte Mariz (ARENA- RN) 
José lindoso (ARENA- AM) 
Flávio Britto (ARENA- AM) 
Saldanha Derzi (ARENA- MT) 
Osires Teixeira (ARENA- GO) 
Guido Mondin (ARENA- RS) 

29- Vice-Presidente: Suplentes de Secretários: 
Adt~Jberto Sena (MDB- AC) 

Geraldo Mesquita {ARENA- AC) 
LIDERANÇA DO MOB 

EOA MINORIA I 9-Secretário: 
Ruy Santos (ARENA- BA) José Augusto (ARENA- MG) 

Líder: 
Nelson Carneiro (MDB- GB) 

Antônio Fernandes (ARENA- BA) 
Vice-Líderes: 

2Q-Secretárío: 
Augusto Fr.1nco(ARENA- SE) Ruy Carneiro (MDB- PB) 

Danton Jobim (MDB- GB) 
Benjamin Farah (MDB- GB) 

COMISSOES 

Direh>r;J: Hclcn.J Ruth Laranjal Farias Rigolon 

Local: Anexo li- Térrt:ll 

Telefone.,: 24-Xl05- Rama•~ 19J e 257 

A 1 COMISSOES PERMA!'IENTES 

Chefe: Clúutlin Car!ü~ Rntlngucs Co~ta 

L~1cal: Anexo li- Térr~:n 

T dcll.1nc· 24-S !05 - Ram;:tis JOJ c J I J. 

COMISSÃO DE AGRICUltURA- (CAl 

O Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Guerra 

Vict:-Prcs•dente: Mattos leão 

Titulares 

Antúnio 1-ernomdes 

Vasconcelos Tor-res 

Paulo Guerra 

Ney Braga 

Fl:•vio Britto 

Maltus leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Tarso Dutra 

João Cleofas 

Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

Assistente: Cândido Hippert- Rarna1676 

Réuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 

Local: SaJa··c··-Azui-Anexo ll~Rama\617. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Clodomir Mi1et 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

Jqsé Gwiomard 
Teotônio Yilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
ClodQmir Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
LourivaJ·Baptista 

Franco Montoro 

Assistente: Mauro· LoPes de Sá- Ramal 674 
ReUniões: Quartas-féiras, 'às 10:30 horas 
Local: Sala "E"- ~ege- Anexo ll - Ramal3 JO 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 

Titulares 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvídio Nunes 
ltalfvio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Franco Montoro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala .. A"- Laranja- Anexo 11- Ramal623. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- ( CDF) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente; Cattete Pinheiro 
Vice~ Presidente; Ruy Carneiro 

Titulares 

• Dinarte Mariz 
Eurico Rclende 
CaHete Pinheiro 
Ney Braga 
Osircs Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Der li 
Heitor Dias 
Artlóoio Ferrw.ndes 
Josê Augusto 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 

Assi~tente: Marcus Vinicius Goular\ Gonzaga- Ramal 307 
Reuniões: Quartas~feiras, às IQ:OO horas 
Local: Sala "D"'- Marrom- Anexo 11- Rama1615. 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
( ll Membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: M aga\hães Pinto 
Vice~ Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhães Pinto 
Vatconcelos Torres 
Wilson Campos 
Jessi: Freire 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvídio Nunes 
t;uiz Cavalcante 

franco Montoro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Oomício Gondin 
José Augusto 
Geraldo Mesquita 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- R.j{nal675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

t Local: Sala "C" - Atul - Anexo 11 - Ramal 617. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente; Gustavo Capanerna 
Vice-Presidente: João Calmon 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

ARENA 
Suplente 

Arnbn de Mello 
Helvfdio Nunes 
José Sarney 

MDB 
Btnjamin Farah .franco Montoro 

Assistente: Marcello Zamboni- Ralnall06 
·Reuniões: Quintas~ feiras, às 10:.30 horas 
Local-: Sa\a"D"- Marrom- Anexo 11- Rama1615. 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 ~embros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Cleofas 
Vice-Presidente: Vi.rgi\io Távora 

Titulares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoir Vargas 
Jessé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgflio Tâvora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton J.obim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Cattete Pinheiro 
Italívio Coelho 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz · 
Eurico Rezende 
Flâvio Britto 

Nelson Carneiro • 

Assistente: Daniel. Reis de Souza- Rama\675 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "C"- Azul- Anexo 11- Ramal617. 

COMISSÃO DE LFGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(7 Mqnbros) 

Tltulares 

Heitor Dias 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

SupleniH 
ARENA 

Wilson Campos 
Dom[cio Gondin Accioly filho 
Renato Franco José Esteves 
Guido M ondin 
Ney Braga 
Eurico Rezende 

MDB 
franco Montoro Danton Jobim 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal307 
Reuniões: Quintas· feiras, às I I :00 horas 
Local: Sala "E"- Bege- Anexo JI- Ramal613. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 Membros) 

Titulares. 

Arnon de Mello 
Lui11Cavatcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domicío G()ndin 
Lenoir Vargas 

Benjamin Farah 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suplent .. 

Paulo Guerra 
Antón\o Fernandes 
Jos~ Guiomard 

Danton Jobim 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal674 
Reuniões: Quintas-feira.s, às 11:00 horas 
Local: Jala "E"- Bege- Anexo li- Ramal310. 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO 
(5 Membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carlos Lindenberg 
Vice-Presidente: Danton Jobim 

Titulares 

Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danlon Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Lourival Baptista 
Wilson Campos 

Ruy Carneiro 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramall34 
Reuniões.: Quartas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala '"E"- Bege- Anexo li- Ramal6l3. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulare$ 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Dinarte Mariz 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Petrônio Portella 
Fausto Castelo-.Qranco 
Carlos Lindenbetg 
Jose.Lindoso 
José Guiomard 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Tâvora 
Ney Braga 

Amaral Peixoto 

Assistente: Marcos Vinicius Goutart Gonzaga- Ramal307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "B"- Lilâs- Anexo 11- Rilmal621, 

COMISSÃO DE SAÚDE- (ài)' 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castelo~ Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Faustó Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilson Camr.os 
Clodomir M1le~ 

Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal3t2 
Quartas-feiras, às 10.00 horas 
Sala "B"- Lilâs- Anexo li- Ramal621 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

Titulares 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: José Guiomard 

ARENA 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 

Supleates 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Milton Trindade Virgílio Távora 

José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 
MDB 

Amaral Ptixoto 

Assistente: Marcello Zamboni- Ramal306 
Quintas-feiras, às 10.00 hÕras 
Sala "A"- Laranja- Anexo li- Ramal623 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
{7 Membros) 

Titulares 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Dl,\tra 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

Benjamin Farah 

Assistente: Cândido Hippert- Ramal676 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10.00 horas 
Local: Sala ''A"- Làranja- Anexo li- Ramal623 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

· (7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leandro Maciel 
Vice-Presidente: Alexandre;: Costa 

Titulam 
ARENA 

Suplentes 

Leandro Maciel Dinarte Mariz 
Alexandre Costa Duarte Filho 
Luiz Cavalcante Virgílio Tâvora 
Lenoir Vargas 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

MDB 
Danton Jobim Benjamin Farah 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reupiões: Quartas-feiras, .às J J :00 horas 
Locàl: Sala "B"-=- Lilâs- Anexo 11- Ramal621. 

B) SERVIÇOS DE ÇOM!SSOES MISTAS, ESPECIAIS 
· E DE INQUtRITO 

, COMISSOES TEMPORÁRIAS 

Chefe: J. Ney PaSsos-Dantas- Telefone: 24~8105, Ramai30J­
Local: Anexo li 
Assistentes de Comissões: Hugo Rodrigues Figueiredo, Ramal 
314; Hugo Antônio Crepaldi, Ramal 672; e Haroldo Pereira 
Fernandes, Ramal674. , 
l) Comissões Tbmpôr'ârias par'a Projetos do Congresso Nacional; 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vet<:ls; 
3) Comissões Especiais e de Inquérito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentâria (artigo 90 do 
Regimento Comum) ... 
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AS OBRAS EDITADAS PELA SUBSEbRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNI­

CAS (ANTIGA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA) 

DEVEM SER SOLICITADAS A ESSA SUBSECRETARIA (SENADO FE­
DERAL-ANEXO I-119ANDAR) 

70.000 -· PRAÇA DOS TRÊS PODERES- BRASÍLIA-DF 

S'badolS 

"MANUAL DE ORGANIZAÇÃO 
PARTIDARIA MUNICIPAL'' 

Volume com 64 páginas - Preço CrS 5,00 

INDICE 
I- Da Filiação Pardiária 

11- Convocação da Convenção Municipal 
lii - Registro das Chapas 
IV- Impugnação do Registro 
V- Instalação e Funcionamento da Convenção 

VI- Ata da Convenção 
VIl - Dos Livros do Partido 
Vlll- Dos Diretórios Municipais 
IX- Das Comissões Executivas 
X - Dos Delegados dos Diretórios 

XI - Do Registro dos Diretórios 
XII- Dos Municípios sem Diretórios 

XIII- Prazo de filiação para concorrer às eleições municipais de I 972 
XIV- Diretórios Distritais e órgãos de cooperação 

ANEXO 

a) Modelo n' I- Edital de Convocação da Convenção Municipal 
Modelo n' 2- Notificação de Convencional para comparecer à Convenção 
Modelo n• 3- Requerimento de Registro de Chapas 
Modelo n' 4- Autorização coletiva para inscrição de candidato 
Modelo n' 5- Ata da Convenção 
Modelo n• 6- Termos de Abertura e Encerramento 
Modelo n• 7- Edital de Convocação do Diretório Municipal 
Modelo n9 8- Notificação aos niembros do Diretório 
Modelo n• 9- Requerimento ao Juiz Eleitoral indicando os Delegados 

b) RESOLUÇÃO n9 9.058, de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Eleitoral 
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Mês de maio de 19h5 
.'\1ês de maio de 1965 
,\1ês de agosto de 1965 
Mês de agosto de 1965 
Mês de setembro de 1965 
.\lfês de setembro de 1965 
.'\1ês de outubro de 1965 
ME>s de janeiro de IJ68 
Mês de fevereiro de 1968 
.\1ês de fevereiro de 1968 
M'ês de março de 1968 
:vlês de marçu de 1968 
)Aês de abri\ de- 1%.~ 

~ês de abril de 196~ 
.\1ês de maio de 196'1 
:\.iês de maio de 1968 
Mê\i de junhn de 1%8 
;\1és de junho de 19li8 
:\1ê~ de julh1) de 1968 
:\!lês de julhnde 196M 
:\1b de agosto de 191)8 
M'és de agosto de 19118 
.\1és de ~etemhro de 1968 
:\lês de setembro de 196H 
~es de outuhro de 196R 
Mêsde(lutuhn1de 1:36B 
.\1es de novembro d{' 1968 
.V1es de novembro de Wti8 
:-.1es df' dezrmhro de 19!18 
MPsd~<IUtllhn>de t~lô9 
Me~ dt- novemhro ele 1969 
.\rli·s dto novemhro ele 1969 
Mes de abril de 19í0 
Mt>s de ahril de l9i0 
.\1ês de maio d(' Ef;'f) 
.\1Csde maio de l9í0 
.\lfés de junho de 19íiJ 
.V1ê-s df' junho de Hlí'\\ 
.\1és de julho de 1970 
Més de março/aDril de 1971 
Més de mar~·o,.ahri! de 19í'J 
M?s de maio rle J~r:-1 
.\1Ps dt> maio de I ~!71 
:vlés rlE- junh11 de 191 I 
.\1e:-.dP:junhorh•i!171 
:'vh'>- rlP julho rle Hf7l 
~v1l·, d(• iulho de l H7! 
.\1e!-> de flg11~111 dt I !:li I 
.\.1ê:-. rlt> ago:-;to de ]~IÍ] 
:\1(>.., ele !'>etemhn, ele Hl'7l 
Més.dt>.,:..e\embr\\de \!1'71 
.\1ésdt>nutuhrodp 1971 
.\rlésdt>nutuhrnde 1911 
X1és rlv novemhro df' 1971 
.VlêsdE"novemhtode l9'7l 
.\1êsdf'ahrilde 191:.!. 
.\lês. dl:' abril de 1'17:2 
~t>s de maio de 197:2 
.\1és. de maio de l 97:.!. 
:\1ês de junhP df• l ~7:.!. 

ANAIS DO SENADO 

- SESSOES 39' a 50'- tomo I 
- SESSOES" 51' a 62'- tomo ll 
- SESSOES 107• a 117'- tomo I 
- SESSOES 118' a 130• -tomoU 
- SESSOES 141• a 142'- tomo I 
- SESSOES 143' a 145•- tomo li 
- SESSOES 156' a 166•- tomo li 
- SESSOES 1" a 12~ (Convocação Extraord.) 
- SESSOES 13·' e. ,27~ {Convocação Extraord.) 
- SESSOES zs~ a 34• {Convocação Extraord.) 
- SESSOES 1" a 15~ (1" e 28 Sessões Preparatórias- Vol. H 
- SESSOES 16' a 32'- tomo li 
- SESSOES 33• a '12'- tomo 1 
- SESSOES 43• a 62' - tomo li 
- SESSOES 63• a 78•- tonw I 
- SESSOES 79' a 100•- tomo I! 
- SESSOES 101" a 114~ ~tomo I 
- SESSOES 115' a 132'- tomo li 
- SESSOES I· a 108 (Convocação ExtraGrd. I 
-SESSOES 11'a24' -tomoll 
- SESSOES 133• a 150'- tomo I 
- SESSOES 151" a171'- tomo 11 
- SESSOES l72a a 188~- tomo I 
- SESSOES 189' a 209'- tomo 11 
- SESSOES 210• a 231"- tomo I 
- SESSOES 232• a 262'- tomo 11 
- SESSOES 263• a. 275•- tomo I 
- SESSOES 276• a 298'- tomo li 
- SESSOES 1" a 15"- tomo I (Convocéção Extraord.) 
- SESSOES 1" a 7" - tomo I 
- SESSOES 8• a 19•- tomo 11 
- SESSOÊS 20• a 368 -tomo n 
- SESSOES I• a 12"- tomo I 
- SESSOES 1.1• a 20•- tomo li 
- SESSOES 2P a 32~- torno 1 
- SESSOES 33' a 42' - tomo li 
- SESSOES 43" ~ 54•- tomo I 
- SESSOES .5.5" a 56" - tomo 11 
- SESSOES 67• a 79-a- tomo I 
- SESSOES P a 11"- tomo I 
-- SESSOES 12" a 21" ~-·tomo 11 
--SESSOES n"a· 32"-tomo I 
-·· sr::-:.sOES :\:\~a 44•- tomo H 
- SESS0ES 45• a fi6"- tomo I 
- SESSOES Si• a 67•- tomo II 

SESSOES SR•a 81•-tomo I 
-- SF.SS()F.S R2" a 93•- tomo Il 
-- SESSÜES 94• a 1m• - tnmo l 
-- SESSÚES lfW a 11.5"- tomo II 
- SESSOES 116• a 126• -tomo I 
·-· SESSÜES 12'7·' a 1:18· ---tomo l1 
--- SESSOI<:s t:\9" a 148'- t0mo 1 
-··- SESSÜES 149" a I Si•- tr·mo 11 
- SESS()ES !.'iR" a 166-•- tomo I 

· SF.SS0ES 1ô'7" a IR'i·'- tomo 11 
- SESSOES l" a 12• -~orno l 

SESSOES 1:1• a 2:2"- tomo II 
- SESS0ES Z:l• a :W·- tomo I 
- SESS0ES :n· a .n .. - tomo 11 
- SESS0ES .t.l" a ..!;)•- tnmo l 

PREÇO DE CADA VOLUME: CrS 10,00 

Agosto d\! 1973 · 
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REVISTA DE'INFBRMAÇAO 
LEGISLATIVA 

Editada pelo Senado Federal 

DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

Dil'tllio i 
LEYLA CASTELLO ~CO RANGEL 

NÚMEROS PUBLICADOS 

INDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGIS-
LATIVA DE 1 a 10 {enviaremos gratuitamente a quem nos solicitar): 

-abril a junho n'-' 18 {1968) 5,00 
-julho a setembro D9 19 (1968) . 5,00 
-outubro a dezembro nç 2{1 (1968) 5,00 

NDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGIS-
LATIVA DE 1 a 20 {enviaremos gratuitamente a quem nos solicitar): 

-janeiro a março n" 21 (1969) 5,00 
- abril a junho n" 22 ( 1969) 5,00 
-julho a setembro n" 23 (1969) 5,00 
-outubro a dezembro n" 24 (1969) 15,00 
-janeiro a março n" 25 (1970) 10,00 
-julho a setembro O!' 27 (1970} 10,00 
-outubro a dezembro n9 28 (1970) 10,00 
-janeiro a março n" 29 (1971) 10,00 
-abril a junho n" 30 (1971) 10,00 

INDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGIS-
LATIVA DE 1 a 30 (enviaremos gratuitamente a quem nos solicitar): 

-julho a setemoro n" 31 (l971) . . . . . . 10,00 
-outubro a dezembro n" 32 (1971) 10,00 
-janeiro a marçan" 3:1 (1972) 10,00 

SUMARIO 

COLABORAÇÃO 

As Diversas Espécies de Lei 
Senadç.r Franco Montoro 

Organização Jurídica do Notariado na República Federal da Ale­
manha (Um Estudo da Solução de Problemas Insolúveis no Brasil) 

Prof. A. B. Cotrin Neto 
O Congelamento do Poder Mundial 

Embaixador J. A. de Araújo Castro 
O Planejamento e os Organismos Regionais conto Preparação a um 

Federalismo das Regiões (a experiência brasileira) 
Prof. Paulo Bonavides 

Aspectos Polêmicos do Estatuto Jurídico da Mulher Casada- Lei nU­
mero 4.121, de 27-08-62 

Prof. Carlos Dayrell 
Situação Jurídica da NOVACAP 

Dr. Dario Cardoso 
Os Direitos Autorais no Direito Comparado 

Prol'. Roberto Rosas 
Perguntas e Reservas a Respeito do Plano de Integração Social 

Prof. Wi\he\mu~ Godefridus Hermans 
Euclides da Cunha e a Rodovia Transamazõnica 

Dr. G. Ireneo Joffily 
O Senado e a Nova Constituição 

Dr. Paulo ;.;unes Aug-usto de Figueiredo 
O Assessoramenro Legislativo 

Dr' Atvr de Azevedo Lucci 
Decretos-l"eis 

Dr. Caio Torres 
Iniciativa e Tramitação de Projetos 

.lesse de Azevedo Barquero 
Os Direitos da Companheira 

Ana Valderez A. ;-.;'. de Alencar 
Poluição 

.João Bosco Altoé 

SUMARIO 

COLABORAÇÃO 

Política du Desenvolvimento Urbano 
Senador Carvalho Pinto 

O Problema das Fontes do Direito; Fontes Formais e Materiais, Pers­
pectivas Filosófica, Sociológica e Jurídica 

Senador Franro :VIontoro 

A Televisão Educativa no Brasil 
Prof. Gilson Amado 

RUY, a Defesa dos Bisp01 e a Que.t.io do Foro dos Crimes Militares: 
Duas Retificações Necet~sárias 

Prof. Rubam Nogueira 
A Proteção Jllrisdiclonal doa Direitos Humanos no Direito Positiv 

Brasiléiro 
Dei. Hamilton de Moraes e Barros 

Sobre a Metodologia do Ensino Juridico 
P19f. Hugo Gueiros Bernardes 

Prerrecativas dos Bens Dominais - Insuscetibilidade de Posse Civil 
. .Ves. José JUlio Leal Fagunàes 

O Instituto de Aposentadoria na Atual Constituição 
Prof. Carlos Dayrell 

O Apoio Técnico e Administrativo ao Partido Parlamentar 
· Prof. Sully Alves de Souza 
Redução de Custos Gráflcos-.,ditotiaia 

Prof. Roberto Átila Amaral Vieira 
Adoção 

Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 
Incentivos FiBCais no Planejamento 

Walter Faria 
Contabilidade: Ensino e Profttsão 

João Bosco Altoé 

SUMARIO 

Homenagem 
Senador Milton Campos 

COLABORAÇÃO 

Fontes do Direito em Suas Modalidades Fundamentais 
Senador Franco Montoro 

As sociedades por quotas de responsabilidade limitada, no Direito 
Português e no Direito Brasileiro 

Prof. OttoGil 
Atribuições do Ministério Público no Código de Processo Penal 

Dr. Márcio Antônio lnacarato 
Do Pagamento por Consignação nas Obrigações em" Dinheiro 

Desembargador Domingos Sávio Brandão Lima 
O Adicional Insalubridade-Periculosidade e o Decreto-lei 389 

Prof.l?aulo Emílio Ríbe(ro de Vilhena 
Direito do Trabalho e o Direito Penitenciário 

Ora. Carmem Pinheiro de Carvalho 
Moral, Direito, Profissão 

Prof. Antônio Augusto de Mello Cançado 

PESQUISA 

O Senado do Império e .a Abolição 
Walter Faria 

DOCU>IENTAÇÃO 

Consolidação das Leis do Trabalho 
C' aio Torres 

PUBL!CAÇOES 

Obras editadas pela Diretoria de Informação Legislativa 

Preço da assinatura anual, que corresponde a quatro números. Cr~ 
30.00 (trinta cruzeiros). Os pedidos de assinaturas e de números avul­
!'los devem ser endereçados ao Centro Gráfico do Senado Federal -
Ca'ixa Postal 1.503- Brasília - DF, acompanhados de chequE' banca­
rio. visado. nominal e pag-áVel na praça de Brasil ia. 

Remeteremos números avulsos pelo Serviço de Reembolso PostaL 
acrescido do valor das despe11as dE' remessa, de acordo com a tarifa 
postal. 
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Faça sua assinatura do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO. ORDEM DE PAGAMENTO 
OU VALE POSTAL. PAGÁVEIS EM !IRASiliA. A FAVOR DO 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via-Superfície: 
Semestre 
Ano 

. .CC$ 100,00 
. . . Cr$ 200.00 

Praça dos Três Poderes 

PREÇOS DAS A$SINATURAS 

Via-Aérea: 
Semestre . 

Ano 

Brasilia - DF 

.. ü$ 200,00 
.Cr$ 400.00 
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li 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 
PUBLICAÇÃO DA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO 

FEDERAL 

Volume com 326 páginas- Preço CrS 20,00 

INDICE 

I - LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLITICOS 
a) Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 ;-"Lei Orgânica dos Partidos Políticos" (D.O. 

de 21-7-: I; ret. 0.0. de 23-7-71). 

b) Lei n• 5.697, de 27 de agosto de I 97 I - "Dá nova redação aos artigos que men­
ciona da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971: 

- Lei Orgânica dos Partidos Políticos" (D.O. de 1•-9-71). 

c) Quadro Comparativo: 
- Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" 

(D.O. de 21-7-71; ret. D.O. de 23-7-71); 
- Lei n• 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dá nova redação aos artigos que 

menciona da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos" (D.O. de 1•-9-71 ); 

- Projeto de Lei n• 8(71 (CN); e 
- Lei n• 4.740, de 15 de julho de 1965 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" 

(D.O. de 19-7-65; ret. D.O. de 3-7-65). 

d) Instruções para Organização, Funcionamento e Extinção dos Partidos Políticos- Reso­
luçüo n• 9.osg, de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Eleitoral (D.J. de 
13-9-71 ). 

11 - CÓDIGO ELEITORAL 
a) Lei n• 4.737, de 15 de julho de 1965 - "Institui o Código Eleitoral" (D.O. de 

19-7-65; ret. D.O. de 30-7-65). 

b) alterações: 
- Lei n• 4.961, de 4 de maio de 1966 - "Altera a redação da Lei n• 4.737, de 

15 de julho de 1965 (Código Eleitoral)" (D.O. de 6-5-66) (alterações já consigna­
das); 

- Decreto-lei n• 441, de 29 de janeiro de 1969 :.__ "Altera e revoga dispositivos da 
Lei n• 4.961, de 4 de maio de 1966" (D.O. de 30-1-69; ret. D.O. de 4-2-69) (al­
terações já consignadas); 

- Decreto-lei n• 1.064, de 24 de outubro de 1969 - "Altera a redação do art. 302 
do Código Eleitoral, e dá outras providências" (D.O. de 27-10-69). 

lii - SUBLEGENDAS 

IV 

- lei n• 5.453. de 14 de julho de 1969 - "Institui o sistema de sublegenda, e dá ou­
tras providências" (D.O. de 18-6-68). 

INELEGIBILIDADES 
- lei Complementar n• 5, de 29 de abril de 1970 - "Estabelece, de occlfCh , ... , 

Erncr~d~ Constituc!onJl nl,l I, de 17 de outubro de !969. art. I)! e seu pJ~<ti-~.-:Jiu l,\H 

cu,_çasos de melegibil1dades, e dá outras providências" (D.O. de 29-4-70). 
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